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Farmacêuticos em Números 2021  

 

Tabela 1 - Número de farmacêuticos em 2021, por categoria. 

Categoria de Membro  SRC SRN SRSRA TOTAL 

Ativos  3079 5548 8625 17252 
 Ativos em exercício  2916 5263 7878 16057 
 Ativos isentos  163 285 747 1195 
  Reforma  152 265 731 1148 

  Situação de Doença, Invalidez ou Doença 

Prolongada  
11 20 16 47 

Correspondentes  182 276 486 944 

Suspensos 266 788 1240 2294 
 Suspensos Administrativos  57 89 399 545 
 Suspensos - Outros  209 699 841 1749 
  Cursos/Mestrados/Doutoramentos  13 68 50 131 
  Desemprego  19 184 197 400 

  Sanção Disciplinar/Notificação Tribunal  0 0 2 2 

  Por não exercer a profissão  177 421 478 1076 
  Outros  0 26 114 140 

TOTAL 3527 6612 10351 20490 

 

 

EVOLUÇÃO ANUAL DO NÚMERO DE FARMACÊUTICOS ATIVOS EM EXERCÍCIO 

 

Gráfico 1 - Evolução anual do número de farmacêuticos ativos em exercício. 
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EVOLUÇÃO DO NÚMERO DE NOVAS ADMISSÕES POR SECÇÃO REGIONAL 

 

Gráfico 2 - Evolução do número de novas admissões por secção regional. Como "novas admissões" são 

considerados todos aqueles que se inscreveram na OF no respetivo ano, independentemente de terem 

alterado a sua situação nesse mesmo ano. 

 

 

DISTRIBUIÇÃO DE FARMACÊUTICOS ATIVOS EM EXERCÍCIO POR SECÇÃO REGIONAL 

 

Gráfico 3 - Distribuição de farmacêuticos ativos em exercício por Secção Regional, em 2021. 
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DISTRIBUIÇÃO DE FARMACÊUTICOS ATIVOS EM EXERCÍCIO POR GÉNERO 

 

Gráfico 4 - Distribuição de farmacêuticos ativos em exercício por género, em 2021. 

 

 

NÚMERO DE ESPECIALISTAS ATIVOS EM EXERCÍCIO 

 

Gráfico 5 - Número de especialistas ativos em exercício, em 2021. 
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DISTRIBUIÇÃO DO NÚMERO DE FARMACÊUTICOS ATIVOS POR DISTRITO 

 

Gráfico 6 - Distribuição do número de farmacêuticos ativos por distrito, em 2021 

DISTRIBUIÇÃO PERCENTUAL DE FARMACÊUTICOS ATIVOS EM EXERCÍCIO POR CATEGORIA 

PROFISSIONAL E FAIXA ETÁRIA  

 

Gráfico 7 - Distribuição percentual de farmacêuticos ativos em exercício por categoria profissional em várias 

áreas e faixa etária, em 2021. 

Açores
2%

Aveiro
6%

Beja
1%

Braga
6%

Bragança
1%

Castelo Branco
2%

Coimbra
6%

Évora
1%

Faro
3%

Guarda
1%

Leiria
4%

Lisboa
29%

Madeira
2%

Portalegre
1%

Porto
17%

Santarém
4%

Setúbal
8%

Viana do Castelo
2%

Vila Real
2%

Viseu
3%

6,6%

26,2%

2,1%

22,5%
36,3% 39,6%

24,0%

49,5%
43,2%

31,0%13,2%

29,6%

11,5%

25,2%

23,9%
27,7%

21,5%

16,3% 23,2%

30,0%

19,8%

25,9%

22,2%

25,4%

24,5%
19,9%

17,4%

14,9% 15,6% 21,2%

33,0%

14,0%

46,2%

20,2%
8,1%

10,6%

26,4%

11,5% 10,0% 14,0%27,4%

4,3%
17,9%

6,7% 7,3% 2,2%
10,7% 7,7% 7,9% 3,7%

0,0%

10,0%

20,0%

30,0%

40,0%

50,0%

60,0%

70,0%

80,0%

90,0%

100,0%

Menos 35 anos 35 aos 44 anos 45 aos 54 anos 55 aos 64 anos Mais 65 anos



13 

 

Mensagem da Bastonária  

A Ordem tem futuro 

Caros colegas,  

Enquanto bastonária, este é o último Relatório 

de Atividades e Contas da Ordem que 

apresento aos farmacêuticos. O de 2022 terá 

já outros responsáveis legítimos, saídos das 

eleições do próximo fevereiro. Como legado 

dos Órgãos Sociais cessantes fica todo um 

trabalho de afirmação das nossas 

competências pro fissionais, um estado de 

iniciativa e prontidão efetiva para tudo o que 

reclame a nossa participação enquanto 

parceiros sociais e - não menos importante - uma nova sede nacional que, há muito 

desejada, está realmente a caminho.  A Ordem tem futuro e estamos  a construí -lo. 

O ano de 2021, que este Relatório abarca, constituiu uma extensão do ano anterior, 

dado que a pandemia de SARS -CoV -2 continuou a marcar os destinos do mundo, de 

Portugal e dos seus farmacêuticos. Apesar da COVID -19, e de todo o afastamento social 

que provocou  e ainda provoca , soubemos , na medida do possível , aprender novas 

formas de nos relacionarmos e de manter viva a nossa missão e o nosso serviço  aos 

outros . Com o tempo, reinventamos a nossa vida social e profissional e, paralelamente, 

va mos aprendendo a dominar o vírus.  

A atividade da Ordem ficou marcada por esta omnipresente contingência, mas nem 

por isso ficámos paralisa dos. Como profissionais de saúde estivemos nós, farmacêuticos , 

atentos à evolução da pandemia, juntando a nossa ação n as farmácias, nos hospitais, 

nos laboratórios e na indústria ao conhecimento disponível, enriquecendo -o, de modo 

a ajudar o sistema de saúde , tantas vezes exausto, a responder às necessidades dos 

cidadãos.  Prosseguimos o processo de digitalização da OF, cr iando ou consolidando a 

nossa secretaria online . Realizámos vários eventos digitais, inspirados no congresso à 

distância de 2020.  

Ao mesmo tempo que , numa luta que foi difícil e prolongada,  procurávamos ver 

reconhecida uma carreira profissional no Serviço Nacional de Saúde (SNS) que nos levou 

mais de duas décadas a reconquistar , estivemos concentrados a  troca r experiências 
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para atualizarmos as nossas práticas, mas também a  contraria r preconc eitos em torno 

do novo vírus e das terapêuticas para redução ou controlo dos seus malefícios , 

sublinhando as evidências científicas , participando em campanhas de saúde pública 

ou de  valorização da nossa  ação . 

Como em 2020,  permanecemos  na linha da frente no apoio aos hospitais e às farmácias 

comunitárias de modo que  tanto a medicação como o aconselhamento  farmacêutico  

não faltasse m aos doentes . Por outro lado, o nosso contributo para a democratização 

dos testes à COVID -19 foi determinan te; sem ele teria sido bem mais difícil passarmos o 

período do Natal de 2021 e a manutenção de alguma relevante atividade económica. 

E participámos também n a consulta pública sobre o Estatuto do SNS.  

A experiência destes últimos dois anos  reforçou a nossa convicção nas mais -valias que 

novos serviços assistenciais nas farmácias poderão aportar à sociedade no seu todo. 

Saberemos replicar  um modelo mais amplo de assistência farmacêutica que promova 

a segurança dos doentes e m proximidade,  esperando sempre da pa rte das populações 

uma efetiva melhoria da sua qualidade de vida e maior comodidade no seu acesso ao 

medicamento.  

Toda a atividade da nossa Ordem em 2021 não deixa dúvidas sobre a pertinência do 

papel que nos cabe , enquanto profissionais e enquanto instituição com funções de 

representação e regulamentares delegadas pelo Estado. Participámos nesse debate e 

afirmámos a nossa independência e a nossa razão de ser , recusando a 

governamentalização da profissão.  Prestamos um serviço de inestimável valor para a 

sociedade e para os farmacêuticos, assegurando as suas qualificações e atualização 

contínua de conhecimentos para a sua atividade. Neste domínio, não posso deixar de 

realçar o trabalho notório do nosso Centro de Infor mação do Medicament o, que há 

mais de 30 anos responde a milhares de pedidos de farmacêuticos, sem abdicar da 

qualidade e da independência e sempre com uma renovada mais -valia, que importa 

continuar a acarinhar . Também fomos sensíveis à internacionalização da Ordem, 

reforçando a nossa aposta nos laços com os países de expressão portuguesa que 

precisam do nosso apoio e conselho.  

A Ordem dos Farmacêuticos está bem e recomenda -se e aqueles que nos seguir em 

encontrarão uma instituição prestigiada, dinâmica e org anizada, em que todos 

podemos confiar e de que todos nós nos devemos orgulhar.  

Lisboa, 3 de fevereiro de 2022  

A Bastonária.   
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Sumário Executivo  

O Relatório de Atividades e Contas de 2021 da Ordem dos Farmacêuticos (OF) descreve 

as iniciativas e projetos desenvolvidos pela instituição durante o ano civil de 2021, bem 

como a situação financeira da instituição neste período, tendo em vista a discussão e 

apreciação pelos farmacêuticos durante as Assembleias Regionais e Assembleia Geral 

ordinárias da OF, que se realizam até ao final do primeiro trimestre de cada ano.  

O ano de 2021, tal como o anterior, ficou marcado pela pandemia de COVID -19, 

circunstância que impôs restrições à vida em sociedade e à economia, em geral, 

limitando de forma muito signifi cativa a atividade da Ordem dos Farmacêuticos, 

particularmente durante as situações de calamidade. No rigoroso respeito pelas regras 

que a saúde pública determinou, foi possível realizar alguns eventos, como os que 

assinalaram o Dia do Farmacêutico (com ho menagem a todos quantos estiveram na 

linha da frente contra a pandemia) e a apresenta­«o do estudo òValoriza­«o do 

Desempenho do Farmac°utico Hospitalaró da NOVA SBE para a Ordem, com o apoio 

da Associação Portuguesa dos Farmacêuticos Hospitalares.  

O prese nte relatório contempla as ações e iniciativas da Ordem dos Farmacêuticos ao 

longo de 2021, sob a liderança da Bastonária Ana Paula Martins, constituindo parte do 

seu segundo e último mandato (de 2019 a fevereiro de 2022). Durante estes meses e 

destacando -se do conjunto dos desafios enunciados no programa da direção e no 

discurso de posse da Bastonária, concretizaram -se vários compromissos assumidos com 

os farmacêuticos portugueses, desde logo, a aprovação do novo Código 

Deontológico, mas também de um model o de remuneração dos órgãos dirigentes da 

OF, além de um vasto conjunto de documentos, normas referenciais para apoiar a 

atividade profissional dos farmacêuticos.  

A pandemia, constituindo fonte de adversidades, proporcionou, no seu reverso, uma 

oportunidad e para a modernização da OF. Assim, fez -se evoluir a Secretaria Online  

numa aposta de proximidade digital que já se concretizara no projeto da plataforma 

informática para votações eletrónicas. Neste âmbito, a Ordem esteve empenhada no 

processo eleitoral 20 22-2024 para os Órgãos Sociais, apostando e consolidando as boas 

práticas democráticas.  

No capítulo do exercício profissional , a Ordem viu finalmente concretizar -se a carreira 

dos farmacêuticos hospitalares no Serviço Nacional de Saúde, tendo sido garantido da 

parte do Estado, já no final de 2021, o acesso à carreira farmacêutica dos farmacêuticos 

que , entretanto,  obtiveram o grau de especialista atribuído pela OF, num processo de 
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reconhecimento mútuo, cuja regulamentação não esta totalmente co ncluída, tendo a 

Direção Nacional preparado um memorando jurídico sobre o tema que pode ser 

retomado pelos próximos dirigentes da OF.  

A OF participou na campanha de vacinação contra a COVID -19, emitindo pareceres, 

promovendo a vacinação dos farmacêuticos e  o seu reforço e contribuindo para a 

criação de uma bolsa de voluntários para a realização de testes nas farmácias  

comunitárias  e nos laboratórios. E prosseguiu o seu contributo na campanha de 

vacinação antigripal.  

Entre outras participações, a Ordem estev e na Convenção Nacional da Saúde e, ao 

nível parlamentar, produziu parecer sobre a proposta de novo Estatuto das Ordens 

Profissionais, matéria que não ficou concluída na presente legislatura, e sobre o Estatuto 

do SNS, que teve idêntico destino.  

Na vertent e internacional, ficou sublinhado o apoio dado pela OF aos países africanos 

de língua portuguesa, no que toca à formação pré -graduada e pós -graduada. Deu -se 

continuidade aos protocolos de colaboração, como aconteceu com a Associação de 

Farmacêuticos de Moç ambique (AFARMO) nas áreas de Comunicação Clínica, 

Logística e Gestão Farmacêutica.  A OF divulgou e promoveu também, junto dos seus 

parceiros da Cooperação, atividades com interesse para a prática farmacêutica, entre 

elas estágios de capacitação profission al e cursos para cientistas.  

No seguimento do Plano de Ação diligenciado pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, a DGS e o Instituto Camões para apoiar os PALOP (incluindo Timor -Leste) 

na área da Saúde, em particular no âmbito da COVID -19, a OF continuo u a ser um 

parceiro reconhecido ao nível das formações online  disponibilizadas.  

Em 2021 deu -se continuidade ao Projeto internacional BERC -Luso (Biomedical Ethics and 

Regulatory Capacity Building Partnership for Portuguese Speaking African Countries ), de 

Reforço e Capacitação Ética e Regulamentar com os países parceiros (Angola, Cabo 

Verde, Guiné -Bissau, Moçambique, e São Tomé e Príncipe), com o objetivo de 

robustecer o ecossistema nacional na área dos ensaios clínicos.  

Ponto alto deste último ano constituiu  o arranque das obras da nova sede nacional. 

Foram concluídos os concursos e o licenciamento, enquanto se processava a mudança 

da OF (órgãos nacionais e SRSRA) para instalações provisórias. No plano financeiro, os 

resultados de 2021 mostram solidez de gest ão e a prossecução do esforço na cobrança 

de quotizações em atraso.  
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Convocatória da Assembleia Geral  
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Relatório de atividades  da Direção Nacional  

PRIORIDADES E DESAFIOS 

1. Desenvolver uma Ordem mais próxima e mais 

participada pelos farmacêuticos  

Uma Ordem profissional é tão mais forte quanto maior for a sua capacidade de envolver 

os profissionais que representa. É fundamental que os farmacêuticos se revejam na sua 

Ordem, que participem nos seus trabalhos e atividade s, porque uma Ordem não é mais 

do que o somatório das vozes dos seus membros individuais.  

Foi um dos pilares ao longo de todo o mandato 2019 -2021: aproximar a Ordem dos 

farmacêuticos. Por força da pandemia de COVID -19, esta aproximação teve especial 

reflex o no mundo digital, com a generalização do acesso a serviços, eventos, 

formações e reuniões realizadas à distância, mas que potenciaram o contacto e 

participação de colegas de todo o país nas atividades da OF. A Direção Nacional e as 

Secções Regionais priv ilegiaram iniciativas e projetos de proximidade digital, alargando 

a oferta formativa e de desenvolvimento profissional através da realização de múltiplos 

eventos online .  

Entre as prioridades definidas para o corrente mandato esteve igualmente o debate 

sobre um modelo de remuneração dos quadros dirigentes da OF, conforme previsto no 

Estatuto da OF. O tema foi amplamente debatido com os farmacêuticos em diversas 

reuniões e assembleias e tem como premissa criar as condições necessárias para que 

as próximas g erações de farmacêuticos possam assumir funções, como dirigentes 

eleitos, com a exigência e a responsabilidade que a Ordem hoje requer, com total 

transparência e sem qualquer conflito de interesses. Neste sentido a Direção Nacional 

aprovou uma proposta de regulamento de remuneração dos quadros dirigentes, que 

apresentará aos próximos órgãos sociais eleitos para o triénio 2022 -2024. 

NOVA SEDE 

O ano de 2021 marca o início das obras de renovação do edifício centenário que 

acolhe a Sede Nacional e a Sede da Secção Regional do Sul e Regiões Autónomas da 

Ordem dos Farmacêuticos.  A Comissão Nova Sede, presidida pelo bastonário João 

Silveira, acompanhou todos os procedimentos concursais e contratos estabelecidos 

para execução da obra, com um prazo estimado de 18 meses. O licenciamento 

camarário, no decurso do mês de julho, permitiu o início dos trabalhos de transferência 

dos serviços da Direção Nacional e da SRSRA -OF para as instalações provisórias, na Av. 
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Casal  Ribeiro 14, em Lisboa, onde ficarão sedeados até à c onclusão das obras, com 

prazo de execução estimado de 18 meses.  

 

IDENTIDADE HISTÓRICA 

Associado ao projeto de renovação da Sede Nacional da OF, a Direção Nacional 

assumiu o desígnio de preservar e reproduzir no novo edifício os principais espaços que 

integram o histórico edifício da Rua da Sociedade Farmacêutica ð a entrada principal, 

com o  vitral e a escadaria de acesso ao piso superior ornamentada por azulejos 

pombalinos com pinturas alusivas ao trabalho nas boticas e a outros elementos ligados 

à profissão, o Salão Nobre, com o restauro do mobiliário, pinturas e quadro de D. Maria 

e restan tes retratos expostos nas paredes e a Biblioteca, no âmbito da qual se procedeu 

à catalogação e tratamento de todas as obras que integram o espólio documental da 

OF.  

 

Figura 1 - Sede da Ordem dos Farmacêuticos, setembro de 2021. 

Figura 2 ² Biblioteca (à esquerda) e Salão Nobre (à direita) antes da renovação da sede da OF. 
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DIA DO FARMACÊUTICO 

 Cumprindo uma tradição com mais de 30 

anos, a OF comemorou o Dia Nacional do 

Farmacêutico, que este ano, por 

confluência com a data das eleições 

autárquicas, foi assinalado na véspera, a 

25 de setembro, Dia Internacional do 

Farmacêutico, com a realização de uma 

sessão solene no Museu Machado de 

Castro, em Coimbra. Na ocasião, a OF 

homenageou publicamente o vice -

almirante  Henrique  Gouveia e Melo, pelo 

trabalho desenvolvido na coordenação do Plano de Vacinação contra a COVID -19, 

que contou com a participação de vários farmacêuticos de todo o país, também eles 

justamente homenageados n esta cerimónia. Por proposta da Direção Nacional foram 

atribuídas as Medalhas de Honra da OF ao presidente do Infarmed, Rui Santos Ivo, ao 

ex-ministro da Saúde, Adalberto Campos Fernandes, e ao bastonário da OF entre 2009 

e 2016, Carlos Maurício Barbosa. A  OF distinguiu ainda os farmacêuticos que este ano 

completam 50 Anos de Profissão e entregou o Prémio Sociedade Farmacêutica Lusitana 

aos alunos finalistas do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas (MICF) que 

obtiveram as classificações mais elevadas . 

 

2. Reforçar o Serviço Nacional de Saúde, afirmando o valor 

que aportamos  

O SNS precisa de recursos operacionais de forma contínua e equilibrada, adequada às 

necessidades atuais e futuras, de forma a proporcionar o desenvolvimento sustentado 

de processos or ientados para a pessoa, com a devida qualidade e segurança. Os 

farmacêuticos são uma peça importante neste setor, aportando valor ao sistema de 

saúde e aos portugueses.  

ESTATUTO DO SNS 

A OF pronunciou -se sobre a proposta apresentada pelo Governo no final d e 2021 para 

revisão do Estatuto do SNS, nos termos da nova Lei de Bases da Saúde, aprovada pelo 

Parlamento em 2019. De forma geral, a OF considerou que o diploma carecia ainda de 

um profundo trabalho de análise, debate e restruturação, no sentido de simpli ficar a sua 

Figura 3 - Homenagem ao vice-almirante Henrique 

Gouveia e Melo, coordenador da Task Force do Plano 

de Vacinação contra a COVID-19, durante a Sessão 

Solene do Dia do Farmacêutico de 2021. 
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linguagem e concretizar as disposições que consagra, impedindo interpretações dúbias 

e contrárias ao espírito do legislador. A OF entende que a proposta que esteve em 

Consulta Pública deixa pouca margem para a colaboração com outras entidades, 

privadas ou sociais, na área da Saúde, com especial impacto no setor farmacêutico, 

na rede de farmácias comunitárias, nos laboratórios de análises clínicas de proximidade 

e na profissão farmacêutica de um modo geral.  

CARREIRA FARMACÊUTICA 

A Carreira Farmacêutica no SNS foi 

formalmente restituída em 2017, pelos 

Decretos -Lei n.º 108/2017 e 109/2017, mas os 

sucessivos atrasos na sua regulamentação 

têm condicionado fortemente a sua 

concretização prática, bem como o acesso 

e a renovação geracional do quadro de 

farmacêuticos no SNS. Durante o ano de 

2021 foram publicados os programas de 

formaç ão da residência farmacêutica para 

as áreas de Farmácia Hospitalar, Análises Clínicas e Genética Humana. Com a 

publicação do Despacho de nomeação do júri da prova de ingresso na residência 

farmacêutica, bem como do procedimento para equiparação, total ou p arcial, à 

residência farmacêutica, iniciou -se também o prazo para os farmacêuticos solicitarem 

a equiparação à residência farmacêutica. Este processo excluiu, no entanto, mais de 

uma centena de farmacêuticos especialistas pela OF nas três áreas funcionais da 

referida carreira ð Farmácia Hospitalar, Análises Clínicas e Genética Humana, muitos dos 

quais devidamente integrados em unidades públicas de saúde. A OF e os 

farmacêuticos sem a sua especialidade reconhecida insistiram junto do Ministério da 

Saúde e da  Administração Central do Sistema de Saúde para a necessidade urgente 

de repor uma desigualdade evidente no reconhecimento de profissionais com as 

mesmas qualificações. O Governo resolveu a lacuna legislativa com a publicação do 

diploma que altera as medid as no âmbito da pandemia de COVID -19 (Decreto -Lei n.º 

119-A/2021, de 22 de dezembro), em que reconhece os òconstrangimentos ¨ 

implementa­«o da resid°ncia farmac°uticaó e procede ¨ repristina­«o da vig°ncia do 

n.º 3 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 108/201 7, e do n.º 2 do artigo 23.º do Decreto -Lei 

n.º 109/2017, possibilitando  o acesso dos Especialistas pela Ordem dos Farmacêuticos 

depois de 1 de março de 2021 à  carreira farmacêutica e carreira especial farmacêutica, 

até à efetiva implementação da residência  farmacêutica ou até 31 de dezembro de 

Figura 4 - Reunião no Ministério da Saúde a 

propósito do reconhecimento das especialidades 

atribuídas pela OF, em dezembro de 2021. 
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2022, consoante o que ocorra primeiro. Ainda que o diploma tenha resolvido o 

problema assinalado , continua ainda por ser reconhecido o trabalho que os 

farmacêuticos desenvolvem nas unidades dos Serviços Regionais de S aúde da Madeira 

e dos Açores, bem como nos hospitais em regime de parceria público -privada. Nesse 

sentido, a OF tem vindo a trabalhar num dossier jurídico que versa  sobre propostas a 

apresentar à nova tutela sobre esta matéria.  

ESTUDO òVALORIZA¢ìO DO DESEMPENHO DO FARMACĆUTICO 

HOSPITALARó 

Os resultados do estudo òValoriza­«o do 

Desempenho do Farmacêut icos Hospitalaró, 

realizado pela Nova SBE ð School of Business and 

Economics  para a OF, com o apoio da 

Associação Portuguesa de Farmacêuticos 

Hospitalares, foram apresentados a 17 de junho, 

numa cerimónia realizada no Salão Nobre da 

Sede Nacional da OF ð naquela que foi a última 

sessão pública antes do encerramento do 

edifício para início das obras de renovação ð, 

registando a participação da ministra da Saúde, Marta Temido, e do presidente da 

Administração Central do Sistema de Saúde, entre outras individu alidades e 

responsáveis de serviços farmacêuticos de todo o país. O trabalho desenvolvido pela 

equipa liderada por João Marques Gomes da NOVA SBE apresenta vasta evidência 

sobre o potencial clínico e económico de diversas atividades desenvolvidas pelos 

farmacêuticos hospitalares, como a revisão e reconciliação da terapêutica, a 

colaboração ativa nas visitas médicas, a avaliação de alternativas terapêuticas ou a 

monitorização/ farmacov igilância da utilização de (novos) fármacos, entre outras 

intervenções que permitem prevenir riscos, erros de medicação, promover a adesão à 

terapêutica ou obter poupanças diretas com a aquisição de medicamentos.  

A sessão de apresentação do estudo ficou ainda marcada pela atribuição da Medalha 

de Honra da OF à di retora dos Serviços Farmacêuticos do Centro Hospitalar Lisboa 

Ocidental, Fátima Falcão.  

PROJETO òTOP 5 FARMACIA HOSPITALARó 

No âmbito do projeto TOP 5 Farmácia Hospitalar, a OF e a IASIST Portugal definiram, pela 

primeira vez em Portugal,  um conjunto de 85  indicadores -chave de desempenho  para 

Figura 5 - Apresentação do estudo 

¯ValorizaĂþo do Desempenho do 

Farmacąuticos Hospitalar°, em junho de 2021. 
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as atividades clínicas e de suporte desenvolvidas nos serviços farmacêuticos 

hospitalares, considerados relevantes e mensuráveis, que permitem a  avaliação do 

desempenho, qualidade e  o benchmarking entre farmácias hospi talares. O trabalho foi 

publicado no International Journal of Clinical Pharmacy  e contou com contributos de 

um painel de peritos que incluiu diretores e coordenadores de serviço, representantes 

do Conselho do Colégio de Especialidade de Farmácia Hospitalar , da Associação 

Portuguesa de Farmacêuticos Hospitalares e da Sociedade Portuguesa de 

Farmacêuticos dos Cuidados de Saúde.  

A definição destes 85 indicadores constituiu o primeiro passo na avaliação do 

desempenho e da qualidade das Farmácias Hospitalares, c om vista à homogeneização 

de práticas a nível nacional. A continuidade do projeto passa por d esafiar todas as 

Farmácias Hospitalares a adotarem estes indicadores de desempenho e, 

posteriormente, recolher a informação gerada e organizar um evento público 

denominado òTOP Farm§cia Hospitalaró, identificando os desempenhos mais eficientes 

e áreas de possível melhoria à escala nacional . 

COVID-19 

A OF e os farmacêuticos portugueses estão na linha da frente do combate à pandemia 

de COVID -19. Em todas as áreas de atividade, desde a assistencial à académica, 

ajustaram processos e prioridades, cuidando das pessoas e trabalhando em equipa, 

focados na identi ficação das soluções mais adequadas em cada momento , e 

estiveram sempre presentes, demonstrando ser uma fonte confiável de capacidade, 

conhecimento e valor para doentes , profissionais de saúde  e cidadãos . Também no 

setor pr ivado, e m vários momentos, têm sido  chamados a colaborar com o Estado  e o 

SNS na implementação e operacionalização de medidas no domínio da Saúde Pública 

e de prevenção da  infeção por SARS-CoV -2, mantendo, por outro lado,  toda  a sua 

atividade regular de assistência farmacêutica à população.  

A OF tem vindo a pronunciar -se oficialmente sobre diferentes medidas e a desenvolver 

iniciativas para apoiar os farmacêuticos n os desafios profissionais quotidianos que a 

pandemia suscita.  Logo no início da pandemia foi disponibilizada a Linha de Apoio ao 

Farmacêutico (LAF), criada em colaboração com as associações setoriais , que esteve 

ativa até final de 2020. No início de 2021, a OF procedeu a novos desenvolvimentos na 

sua página e newsle tters eletrónica s, no sentido de disponibilizar e reunir nos mesmos 

suportes  de comunicação um conjunto de informações oficiais, credíveis e validadas 

cientificamente  sobre a pandemia e a infeção por SARS-CoV -2. 
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ESTRATÉGIA NACIONAL DE TESTAGEM 

A intervenção dos farmacêuticos na luta 

contra a pandemia COVID -19 tem no serviço 

de testagem em farmácias e laboratórios de 

análises clínicas uma das suas faces mais 

visíveis. O trabalho que vem sendo 

desenvolvido por farmacêuticos comunitários 

e analista s clínicos para responder à procura 

da população por testes rápidos realizados 

por profissionais é demonstrativo do seu 

importante contributo no domínio da Saúde Pública e, especificamente, para o rastreio 

da infeção por SARS-CoV -2. Concretiza toda uma exp eriência acumulada ao longo de 

vários anos na monitorização de parâmetros bioquímicos, em projetos -piloto para 

rastreio das infeções pelo VIH, VHB ou VHC. Este reconhecimento materializa -se agora 

na comparticipação do Estado, e no seu reforço posterior, be m como nos apoios de 

muitas autarquias, coletividades e organizações.  

O número de unidades aderentes e volume de testes por elas realizados no final do ano 

de 2021 atestam o compromisso e sentido de responsabilidade dos farmacêuticos para 

o aumento da cap acidade de testagem do país, mas também a adesão da 

população a um serviço prestado por profissionais com qualificações e formação 

específica, também ela disponibilizada pela OF, com a qualidade e proximidade 

habituais. Adicionalmente, a  OF, em colaboração  com a Associação Portuguesa de 

Estudantes de Farmácia (APEF), reativou a sua Bolsa de Voluntários para recrutar jovens 

estudantes do 4.º e 5.º ano do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticos e apoiar 

os futuros colegas face ao aumento de TRAg de uso p rofissional realizados nas farmácias 

e laboratórios clínicos. A iniciativa foi coordenada com a Task Force para a promoção 

do Plano de Operacionalização da Estratégia de Testagem em Portugal e contemplou 

a participação de quase 500 voluntários em atividade s maioritariamente administrativas 

relacionadas com o processo de testagem, desde o agendamento de testes à 

comunicação de resultados às autoridades, proporcionando também um primeiro 

contacto dos futuros farmacêuticos com atividade profissional nos ramos da Farmácia 

Comunitária e das Análises Clínicas.  

CAMPANHA DE VACINAÇÃO CONTRA A COVID -19 

A Campanha de Vacinação contra a COVID -19 arrancou nos últimos dias de 2020 e 

atingiu a velocidade de cruzeiro no final do primeiro trimestre de 2021, com a 

Figura 6 - Farmácia Comunitária em tempo de 

pandemia. 
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regulariz ação do abastecimento de vacinas e sua administração aos grupos prioritários 

definidos pela Direção -Geral da Saúde. Em diversos momentos, a OF emitiu pareceres 

sobre os normativos emitidos pela autoridade de saúde sobre a vacinação prioritária de 

populaçõe s mais vulneráveis, mais expostas e de diferentes faixas etárias. Do mesmo 

modo, evidenciou a relevância das funções e responsabilidades dos farmacêuticos na 

libertação de lotes de vacinas, na sua distribuição e preparação para administração à 

população em  diferentes pontos do país, num processo que envolve os Serviços 

Farmacêuticos de múltiplas unidades hospitalares e das administrações regionais de 

saúde. Neste âmbito, reiterou também a disponibilidade, a competência e a 

proximidade dos farmacêuticos comu nitários para a apoiar a capacidade de 

vacinação e aumento da cobertura vacinal entre a população portuguesa, reforçando 

a distribuição geográfica homogénea de farmacêuticos com a competência em 

Administração de Vacinas e Medicamentos Injetáveis ativa.  

VACINAÇÃO DE FARMACÊUTICOS 

A Task Force  responsável pela elaboração e 

execução do Plano de Vacinaç ão no nosso País 

solicitou a colaboração das Ordens profissionais 

da área da Saúde na identificação dos 

profissionais que pretendiam integrar a primeira 

fase da vacinação contra a doença. A OF 

procedeu ao recenseamento de mais de oito mil 

farmacêuticos que  manifestaram intenção de integrar a primeira fase da vacinação 

contra a COVID -19, tal como previsto no Plano de Vacinação para todos os profissionais 

de saúde diretamente envolvidos na prestação de cuidados a ssistenciais à população . 

O processo desenvolvido através da Secretaria Online  permitiu a referenciação de 

milhares de profissionais que trabalham nas farmácias comunitárias e laboratórios de 

análises clínicas para vacinação prioritária. No final do ano, os farmacêuticos foram 

ta mbém incluídos no regime de Casa Aberta para administração prioritária da dose de 

reforço aos profissionais de saúde.  

LINHA SNS24 

Os Serviços Partilhados do Ministério da Saúde (SPMS) têm vindo a solicitar a 

colaboração da OF na divulgação do recrutamento de farmacêuticos para 

atendimento remoto a doentes com COVID -19 através do Centro de Contacto do 

Serviço Nacional de Saúde (SNS24). A OF não teve qualquer envolvimento nas 

condições contratuais e remuneratórias oferecidas aos candidatos farmacêuticos, 

Figura 7 - O processo desenvolvido através da 

Secretaria Online referenciou milhares de 

farmacêuticos para vacinação prioritária. 
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deix ando ao critério e avaliação dos farmacêuticos as condições propostas e utilidade 

desta experiência inovadora no cenário pandémico que o país enfrenta. Até final do 

ano, foi reportada a contratação de cerca de mei o milhar de colaboradores 

farmacêuticos, qu e realizam atendimento telefónico a utentes no âmbito da pandemia 

de COVID -19 (atos de triagem, aconselhamento e acompanhamento/seguimento).  

PROJETO DE LEI 974/XIV/3ª E REVISÃO DA LEI-QUADRO DAS ORDENS 

PROFISSIONAIS 

O Partido Socialista apresentou um proje to de lei para revisão do regime jurídico das 

associações públicas profissionais  (Projeto de Lei 974/XIV/3ª) , a que se juntaram outros 

projetos de lei da Iniciativa Liberal, do PAN e da deputada não inscrita Cristina 

Rodrigues. Juntamente com as restantes Ordens Profissionais e o Conselho Nacional das 

Ordens Profissionais (CNOP), foram apresentadas posições públicas, demonstrando a 

inconstitucionalidade do Projeto de Lei e propondo alternativas à revisão à Lei -Quadro 

das Ordens Profissionais e consequente r evisão estatutária das mesmas.  

A OF contribuiu para a Consulta Pública deste Projeto de Lei, assim como acompanhou 

de perto as restantes iniciativas. A OF iniciou ainda uma ronda de reuniões e audiências 

com todos os partidos políticos, apresentando um me morando e a sua posição face ao 

Projeto de Lei. Os diplomas foram aprovados na generalidade, mas a dissolução da 

Assembleia da República impediu a sua discussão na especialidade, adiando a 

votação final global e condicionando o desfecho das alterações ao f uncionamento e 

competências das Ordens profissionais aos resultados das eleições legislativas de 2022.  

A OF acompanhou todos desenvolvimentos em torno da apresentação destas 

propostas de alteração da Lei -Quadro que regula a atividade das Ordens profission ais. 

Em associação com as restantes Ordens Profissionais, no âmbito do Conselho Nacional 

das Ordens Profissionais ou a título individual, a OF reuniu com o Presidente da República, 

com decisores políticos e representantes dos grupos parlamentares, manifest ando forte 

oposição ao modelo de regulação profissional em discussão.  

Sem prejuízo da necessidade de ajustamento e modernização dos Estatutos das Ordens, 

a OF entende que o projeto de diploma do PS impõe um modelo de instrumentalização 

das Ordens profissionais pelo Governo, o que está claramente patente na limitação da 

capacidade eleitoral de dirigentes sindicais para cargos diretivos nas Ordens, uma 

medida que não se a plica a mais nenhum outro cargo político e que carece de 

justificação. Do mesmo modo, a nomeação de personalidades externas feita 

diretamente pelo Governo é uma forma inaceitável de governamentalização das 
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Ordens, prevendo -se também a sua remuneração com o  dinheiro dos profissionais, o 

que constitui uma clara violação do direito que as Ordens têm de assumir o seu plano 

financeiro, de acordo com as suas atividades e prioridades. òUma coisa ® modernizar, 

outra é controlar, tornando ineficiente o que funciona bem e, ainda por cima, à custa 

do dinheiro dos farmacêuticos, que escolhem os seus líderes num processo transparente, 

participado e democrático. Os farmacêuticos lutarão sem descanso pela sua liberdade 

profissional e pela sua independ°nciaó, disse a OF em comunicado.   

Recorde -se que este Projeto de Lei, apresentado pelo PS, é motivado em parte pelo 

estudo realizado pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Europeu 

(OCDE) em parceria com a Autoridade da Concorrência (AdC) sobre a Avaliação de 

Impa cto Concorrencial à regulação de 11 profissões em Portugal, e as exigências do 

Plano de Recuperação e Resiliência que Portugal apresentou à Comissão Europeia em 

Bruxelas. 

A OF contribuiu ainda para a Consulta Pública realizada em 2021 por ocasião da 

discussão do Plano de Recuperação e Resiliência, defendendo um debate alargado, 

multidisciplinar e ponderado, sobre as alterações necessárias à autorregulação das 

profissões, no meadamente na justificação da existência das aparentes barreiras à 

concorrência no acesso às profissões reguladas.  

REFERENCIAL DE BOAS PRÁTICAS NA PRESTAÇÃO DE CUIDADOS DE SAÚDE 

NAS ESTRUTURAS RESIDENCIAIS PARA PESSOAS IDOSAS (ERPI) 

Este Referencial resul ta do trabalho colaborativo , que teve início em setembro de 2021, 

desenvolvido entre as entidades inspetivas/fiscalizadoras do setor da saúde e do setor 

social e as Ordens Profissionais. O grupo de trabalho, no qual a Direção Nacional da 

Ordem dos Farmacêu ticos esteve representada, foi criado com a finalidade de 

desenvolver um documento transversal e interdisciplinar que verse sobre as boas 

práticas , reconhecidas e recomendadas , na prestação de cuidados de saúde nas 

ERPIs, face à escassez de normas e orientações de aplicação universal . 

Confiamos que o documento venha  a constituir um instrumento de apoio, não apenas 

ao exercício das competências de cada uma das entidades envolvidas, mas 

principalmente  na melhoria da prestação de cuidados de saúde nesta área, 

promovendo o desenvolvimento de uma cultura de aprendizagem e melhoria 

contínuas.  
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3. Dar mais voz aos Cidadãos com doença, melhorar a 

Saúde dos Portugueses  

A definição de saúde adotada pela OMS, em 1948, parece não ser hoje suficientemente 

abrangente e  dinâmica. É necessária uma adaptação ao paradigma da doença atual, 

nomeadamente à doença crónica, à multimorbilidade, em que a capacitação e o 

envolvimento da pessoa para a gestão do seu próprio processo de saúde é 

determinante.  

DISPENSA EM PROXIMIDADE 

A OF pronunciou -se sobre o relatório produzido pelo Grupo de Trabalho criado pelo 

Ministério da Saúde para avaliar e propor modelos de dispensa de medicamentos 

hospitalares num regime de maior proximidade. O parecer enviado ao Infarmed te ve  

por  base a posição adotada no final de 2020 pelo Conselho Nacional Farmacêutico , 

fundamentando -se nas Orientações produzidas pelos Colégios das Especialidades de 

Farmácia Hospitalar e Comunitária, que se consubstancia ram  num documento 

aprovado pela Direção Na cional.  A OF continuou a incluir o tema nas reuniões e 

encontros com as autoridades e decisores políticos, sublinhando a importância de 

formalização de um modelo de colaboração sustentável entre farmacêuticos 

hospitalares e comunitários para dispensa de me dicamentos hospitalares num regime 

de maior proximidade, suportado num circuito do medicamento perfeitamente 

instituído, que assegur e a qualidade e segurança no transporte e  entrega /dispensa  dos 

medicamentos aos utentes , assente no acesso à informação , com unicação e proteção 

de dados . 

ÁREA DO CIDADÃO 

Ao longo de todo o mandato, a Direção 

Nacional assumiu como desígnio a 

aproximação a organizaç ões 

representativas de pessoas que vivem com 

doença. Em todo este percurso devem ser 

assinaladas múltiplas iniciativas, que vão 

desde a realização de eventos conj untos, 

à participação recíproca em encontros 

com os respetivos membros, fomentando a auscultação na emissão de pareceres sobre 

temas como a revisão do Estatuto do SNS ou do Estatuto do Cuidador Informal.  

Figura 8 - A nova área do cidadão é uma página 

eletrónica de conteúdos com relevância para os 

cidadãos. 
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Constitui exemplo do referido desígnio a  recém -criad a òNova §rea do cidad«oó no 

website da OF, que disponibiliza informaç ão validada e relevante  para o público em 

geral, pessoas que vivem com doença  e profissionais de saúde nos domínios prevenção  

da doença e promoção da saúde . 

 

4. Distinguir a Deontologia e a Ética, pilares de afirmação de 

uma profissão com futuro  

A Deontologia e a Ética são princípios basilares associados ao comportamento de cada 

farmacêutico, que requerem uma atenção e uma atualização permanente para 

responder aos desafios das  sociedades atuais.  

NOVO CÓDIGO DEONTOLÓGICO  

Durante o presente mandato, a DN -OF iniciou o processo de revisão do Código 

Deontológico Farmacêutico, tendo constituído um grupo de trabalho, liderado pela 

farmacêutica Clara Carneiro, para acompanhar o process o e apresentar uma proposta 

à Assembleia Geral da OF.  

O Código Deontológico da Ordem dos Farmacêuticos, é um conjunto de valores e de 

normas de comportamento que serve de orientação nos diferentes aspetos das 

relações humanas que se estabelecem no âmbito da profissão farmacêutica.  

O documento produzido ao longo do presente mandato dos Órgãos Sociais da Ordem 

dos Farmacêuticos foi a lvo de amplo de debate no seio da profissão. É uma das mais 

relevantes disposições legais sobre o exercício da atividade farmacêutica, que 

consagra valores, princípios e normas que orientam a atuação destes profissionais de 

saúde.  

De modo a reforçar também  o comprometimento dos farmacêuticos com os valores 

que os caracterizam enquanto profissionais de saúde, a proposta do grupo de trabalho 

foi colocada em Consulta Pública, publicado na Revista da Ordem dos Farmacêuticos 

e na página eletrónica da OF, como pr evisto no Código do Procedimento 

Administrativo, tendo sido remetidos vários comentários e propostas de alteração às 

condutas que o novo código regula, enquanto pilares da profissão farmacêutica.  

Estas propostas foram analisadas pelo Grupo de Trabalho tendo em vista a 

apresentação de uma proposta final para apreciação de todos os farmacêuticos em 

Assembleia Geral. Cronologicamente, a  redação final da proposta foi aprovada pela 
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Direção Nacional em f evereiro, para apreciação nas Assembleias Regionais e Nacional. 

A elaboração do texto foi sendo submetida ao Conselho Jurisdicional Nacional e a 

proposta de redação final foi apresentada à Direção Nacional e aos Colégios de 

Especialidade, Grupos e Núcleos Profissionais. O novo Código Deontológico foi 

aprovado na Assembleia Geral de 26 de março de 2021, tendo sido publicado em Diário 

da República o novo Código Deontológico da Ordem dos Farmacêuticos ð 

Regulamento n.º 1105/2021.  

 

5. Valorizar o Ato Farmacêutico,  investir no fortalecimento 

profissional  

Valorizar o ato farmacêutico é apostar no fortalecimento profissional contínuo e no 

desenvolvimento de competências, antecipando assim os desafios e necessidades em 

saúde dos cidadãos e pessoas com doença  

COMPETÊNCIAS FARMACÊUTICAS 

O C onselho de Qualificação e Admissão da OF (CQA -OF ) em estreita colaboração 

com os Conselhos dos Colégios de Especialidade e Grupos Profissionais, tem 

desenvolvido várias diligências para estruturação do novo Modelo de Competências 

Farma cêuticas e implementação das primeiras Competências Farmacêuticas, 

solidificando assim o conceito de desenvolvimento profissional contínuo através da 

aquisição e renovação de competências farmacêuticas e da especialização nas 

diferentes áreas de intervençã o da profissão farmacêutica.  

Tendo como meta este propósito, foram  desenvolvido s os esforços  necessári os para a 

implementação do Modelo de Competências Farmacêuticas, solidificando o conceito 

de òcarreiraó em cada §rea profissional e apostando  na formação e atualização 

contínuas como veículo de excelência para valorização do capital humano 

farmacêutico.  

Dura nte o ano de 2021, o CQA -OF dinamizou a criação de Grupos de Trabalho com 

farmacêuticos das diversas áreas profissionais para o desenvolvimento e estruturação 

de várias Competências Farmacêuticas, submetidas por farmacêuticos individuais. Estes 

Grupos de T rabalho discutiram largamente os conteúdos das Competências, tendo 

submetido à análise do CQA -OF as versões em trabalho, promovendo -se assim uma 

discussão sobre o conceito e implementação das Competências Farmacêuticas.  



32 

 

O CQA -OF, após a análise dos conteú dos das Competências, solicitou alterações e 

propôs melhorias para robustecimento das propostas em avaliação. As versões finais 

das competências foram levadas à aprovação do CQA -OF, juntamente com uma 

proposta de Comissão de Atribuição destas Competências.   

Tendo o CQA -OF analisado os Curriculum Vitae  dos farmacêuticos propostos, aprovou 

as Competências Farmacêuticas de Oncologia, Gestão e Administração em Saúde, 

Saúde Pública, e Medicina Farmacêutica, tendo emitido parecer positivo para a 

Direção Nacional aprovar e homologar as referidas Competências.  

Após a aprovação pela Direção Nacional, foram preparados, em sede de reunião das 

comissões atribuidoras das Competências Farmacêuticas, os Regulamentos para 

atribuição das 4 Competências Farmacêuticas referid as. Estes Regulamentos foram 

postos em Consulta Pública por um período de 30 dias úteis, conforme estatutariamente 

definido.  

PROPOSTA DE SUBESPECIALIDADE EM FARMÁCIA CLÍNICA E 

FARMACOTERAPIA  

Em outubro de 2020,  após pesquisa exaustiva da realidade interna cional, ficou 

concluída a fase  de conceção de uma subespecialidade transversal  em farmácia 

clínica e farmacoterapia , que colheu os  contributos dos Conselhos de Colégios de 

Especialidade de Farmácia Hospitalar e de Farmácia Comunitária. Esta proposta, para 

além do seu enquadramento para que se entenda de onde surge a necessidade, 

encontra -se organizada em critérios de admissão ao títu lo, formação teórica, formação 

prática, equivalências e competências a adquirir, enquadrando -se os planos 

curriculares.  

Em linha com as tendências internacionais, investir nesta área de subespecialização 

te ve  como motivação primordial melhorar a qualidade,  segurança e equidade de 

acesso ao cuidado ao doente. Por isso, o presente projeto constituiu um primeiro passo 

para a consolidação de uma vertente que entendemos ser importante para a 

formação avançada dos farmacêuticos em atividades assistenciais.  É funç ão da OF 

interpretar as mudanças na sociedade e no ambiente das profissões de saúde, 

particularmente na ciência dos medicamentos e patologias, e antecipar os desafios e 

oportunidades que se avizinham, garantindo que os farmacêuticos estejam preparados 

para  os enfrentar. Este é também um desígnio que toca a todos, coletivamente e 

individualmente, desde o ensino à profissão.  
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Apesar de ser consensual a importância da consolidação de competências âmbito da 

presente subespecialidade, torna -se necessári o uma a re flexão conjunta sobre a forma 

como a devemos concretiza r. Não tendo existido essa possibilidade , este dossier não 

teve continuidade, não ficando  concluído em 2021, pelo que o mesmo será entregue 

à próxima Direção Nacional , para os efeitos tidos como adequa dos. 

NORMAS E BOAS PRÁTICAS  

Durante o ano de 2021, a Direção Nacional em 

colaboração com os Conselhos dos Colégios de 

Especialidade continuou  o desenvolvimento de 

Normas e Boas Práticas, tendo sido aprovadas e 

publicadas as Boas Práticas em Farmacocinética 

Clínica e o Capítulo B ð Aquisição e Armazenamento , 

do Manual de Boas Práticas de Farmácia Hospitalar , 

elaborad as pelo CCEFH-OF. 

Para além dos documentos publicados, o CCEFH -OF 

está a rever e a desenvolver diversos manuais 

juntamente com grupos de trabalho nomeados para 

tal, mais concretamente orientações relativas ao 

Circuito do Medicamento Experimental, o Capítulo D 

ð Distribuição , do Manual de Boas Práticas em 

Farmácia Hospitalar e o Manual de Nutrição Artificial.  

As Normas do Manual de Boas Práticas de F armácia Comunitária, encontram -se em 

revisão pelo CCEFC -OF, sendo que no presente mandato  a Direção Nacional  colocou 

em Consulta Pública  as Normas do Capítulo IV - Serviços Farmacêuticos, 

nomeadamente o Subcapítulo 1. Administração de Vacinas e Medicamento s Injetáveis 

e o Subcapítulo 4. Preparação Individualizada da Medicação , com  o objetivo de rever 

todas as normas inerentes ao Manual de Boas Práticas durante os próximos mandatos 

do Conselho do Colégio eleito.  

Por último, o CCEAR -OF encontra -se a rever  o M anual de Boas Práticas Regulamentares , 

com o intuito de o adaptar aos desafios atuais d a área regulamentar.  

ORIENTAÇÃO PARA A REVISÃO DA MEDICAÇÃO 

Em abril de 2021, a DN -OF aprovou a versão final de uma nova diretriz orientadora do 

processo de revisão da medicação (RM) por farmacêuticos. A RM trata -se de  um serviço 

Figura 9 - O Manual de Boas Práticas de 

Farmácia Hospitalar pode ser 

consultado no website da OF. 
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estruturado de avaliação periódica e sistemática da terapêutica dos utentes, com o 

objetivo de otimizar a utili zação dos medicamentos e melhorar os resultados em saúde.  

Aplica -se ao ambulatório e ao internament o e destina -se a qualquer pessoa que utilize 

pelo menos um medicamento, sendo, no entanto, definidos critérios que indicam quem 

mais beneficiará do serviço.  

Esta Orientação r epresenta um contributo para a formalização da revisão da 

medicação por farmacêuticos em todos os contextos de cuidados  e vem 

complementar outros normativos emitidos pela Direção -Geral da Saúde sobre o 

"Processo de Gestão da Medicação (Orientação  014/2015 ) e "Reconciliação da 

Medica­«oó (Norma  018/2016 ), nomeadamente no que concerne ao processo de 

monitorização periódica da adequação da medicação,  constituindo  ainda alicerce 

para o serviç o de Preparação Individualizada da Medicação (Norma  PIM da OF ). 

 

6. Vincular os mais jovens à profissão farmacêutica  

A demografia da profissão farmacêutica em Portugal é uma das mais jovens no 

contexto da saúde, o que representa um sem número de novas oportunidades e áreas 

de intervenção, relevantes face às alterações demográficas da população que 

servimos e às necessidade s crescentes do sistema de saúde  

Os jovens são o futuro da profissão e as qualificações que o Mestrado Integrado em 

Ciências Farmacêuticas oferece garantem os instrumentos necessários para a 

qualidade e segurança do exercício profissional ao serviço dos do entes e da população 

em geral. Independentemente da área de especialização do farmacêutico, no final o 

seu papel é centrado na pessoa e terá impacto sobre o doente e o público .  

As restrições impostas pela pandemia de COVID -19 impediram a realização da 

Cer imónia Nacional de Vinculação à Profissão no formato que justifica a sua realização, 

promovendo a via digital para um primeiro contacto dos recém -farmacêuticos com a 

instituição que os representa.  

 

 

 

 

http://nocs.pt/wp-content/uploads/2016/06/i022022.pdf
https://www.dgs.pt/directrizes-da-dgs/normas-e-circulares-normativas/norma-n-0182016-de-30122016-pdf.aspx
https://www.ordemfarmaceuticos.pt/fotos/documentos/norma_pim_vfinal_30_nge_00_010_02_1834827175bf58d479434f.pdf
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ESTUDANTES E JOVENS FARMACÊUTICOS 

A Direção Nacional tem vindo a colaborar 

assiduamente com os jovens farmacêuticos 

e estudantes do MICF, fomentando a sua 

participação e intervenção em fóruns de 

discussão sobre a profissão e em atividades e 

iniciativas  diversas  de interesse público . Neste 

domínio, a reativação da Bolsa de Voluntários 

da OF para apoio à testagem contra a  

COVID -19 em farmácias e laboratórios de 

análises clínicas potenciou também o contacto de muitos jovens finalistas do MICF com 

duas das principais áreas assistenciais da profissão.  

A OF apoiou também o trabalho desenvolvido pela Associação Portuguesa de Jo vens 

Farmac°uticos (APJF) na reda­«o do Livro Branco òA Vis«o dos Jovens Farmac°uticos 

Portugueses para a D®cadaó, que resulta da reflex«o estrat®gica sobre o futuro dos 

cuidados de saúde, em particular do setor farmacêutico.  

 

7. Prosseguir a promoção do Uso Seguro e Responsável do 

Medicamento  

Ao longo dos últimos anos tem sido desenvolvido intenso trabalho no âmbito promoção 

do uso seguro e responsável do medicamento, uma vez que as alterações 

demográficas da população, mas também a existência de novas terapêuticas, exigem 

um trabalho partilhado entre todos os profissionais de saúde, mas que o farmacêutico 

tem de estar disponível para liderar  

FIM DOS DESCONTOS NOS MSRM 

O Decreto -Lei n.º 26/2021, publicado em Diário da República a 19 de maio, veio proibir  

a publicidade aos descontos no preço dos medicamentos sujeitos a receita médica 

comparticipados, dando assim resposta à Resolução aprovada três anos antes pelos 

farmacêuticos, em Assembleia Geral, na qual sublinhavam que a prática de descontos 

constitui u ma fonte de desigualdade e iniquidades no acesso da população aos 

medicamentos.  

 

Figura 10 - Jovens estudantes de Ciências 

Farmacêuticas responderam ao apelo e apoiaram 

farmácias e laboratórios de análises clínicas 

espalhados pelo País. 
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MNSRM-EF 

A OF tem vindo a colaborar, com o INFARMED, na elaboração de protocolos de 

dispensa MNSRM -EF. Durante o ano de 2021, a OF reviu e comentou 9 Protocolos de 

Dispensa de MNSRM -EF, contribuindo assim para capacitar a ação dos Farmacêuticos 

Comunitários nesta i mportante área do aconselhamento. Atualmente estão 

identificadas 44 DCI ou combinações de DCI classificadas como MNSRM -EF, embora a 

OF considere que existe ainda uma margem considerável para integração de outros 

fármacos e outras indicações terapêuticas ne sta òterceira listaó de MNSRM.  

 

8. Estimular a Investigação Farmacêutica, reforçar a ligação 

entre o Ensino e a profissão  

Estimular a área de investigação farmacêutica nacional, colaborando em projetos que 

apoiem a atividade e promovam a evidencia gerada, dando assim mais visibilidade 

aos investigadores farmacêuticos  

WEBINAR OF/AICIB  

A OF e a Agência de Investigação 

Clínica e Inovação Biomédica (AICIB) 

uniram esforços para estimular e 

incentivar a participação dos 

farmacêuticos em projetos de 

investigação clínica, de translação e na 

inovação biomédica no nosso país. O 

webinar  conjunto dirigido a 

farmacêuticos hospitalares evidenciou a 

sua intervenção na área dos ensaios clínicos e responsabilidades que vão desde o 

desenho, a avaliação ou monitorização de todo o circuito do medicamento 

experimental. Com esta iniciativa, as duas entidades  procuraram sensibilizar e explicar 

às equipas dos Serviços Farmacêuticos Hospitalares os incentivos e barreiras à 

investigação clínica e apresentar alguns exemplos de estudos realizados por iniciativa 

de farmacêuticos hospitalares.  

 

 

Figura 11 ² O webinar "Farmacêuticos Hospitalares na 

Investigação e Inovação Científica" decorreu no dia 29 de 

setembro de 2021. 
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9. Fortalecer a cooperaç ão com os países da lusofonia  

A cooperação institucional, em particular com os países da área da lusofonia, permite 

a aproximação da dimensão geográfica e cultural comum, acrescentando valor e 

desenvolvimento a todo o setor farmacêutico. A OF aposta numa p olítica de 

cooperação e desenvolvimento com os países da AFPLP assente numa visão 

estratégica comum de aperfeiçoamento profissional, partilha de conhecimento e 

afirmação do farmacêutico na sociedade  

ASSOCIAÇÃO DE FARMACÊUTICOS DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA 

A Associação de Farmacêuticos dos Países de Língua Portuguesa (AFPLP) esteve 

reunida em Assembleia Geral no dia 3 de novembro, em formato virtual, online , com a 

participação de representantes dos sete países membro. Esta foi a segunda Assembleia 

Geral em formato virtual do mandato dos órgãos sociais da associação, presidida pelo 

farmacêutico português Helder Mota Filipe. O tema central do encontro prendeu -se 

com a resposta à pandemia de COVID -19, com os delegados a fazerem um ponto de 

situação sobre a evolução da pandemia nos seus países.  

Fez parte da Ordem de Trabalhos da Assembleia Geral a apresentação do Relatório de 

Atividades do ano 2021, assim como a discussão e aprovação da proposta de Plano de 

Atividades e Orçamento para 2022.  

Os delegados apresentaram a situação da profissão nos respetivos países, 

evidenciando as principais alterações à prática farmacêutica ao longo do último ano, 

principalmente relacionadas com o impacto da pandemia de COVID -19 nestes países 

lusófonos.  

No final da reunião, foi ainda aprovada a moção para adiamento, por um período de 

6 meses, do Calendário eleitoral dos Órgãos sociais da AFPLP para o biénio 2021 -2023, 

tendo sido marcada a próxima Assembleia Geral Eleitoral para o primeiro semestre de 

2022. 

PROTOCOLOS DE COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 

O apoio dado pela OF aos países africanos de língua portuguesa, no apoio à 

organização da formação pré -graduada e pós -graduada, tem sido crucial para o 

desenvolvimento da assistência farmacêutica naqueles países e para a cap acitação 

dos profissionais que exercem nas áreas hospitalar e de regulamentação do 

medicamento. Neste sentido, e no âmbito do protocolo de colaboração assinado em 
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2018 entre a OF e a Associação de Farmacêuticos de Moçambique (AFARMO), deu -se 

continuidade a o projeto de formação Pós -Graduada em Prática Farmacêutica para 

farmacêuticos moçambicanos, constituído por um curso em formato e -learning 

cobrindo as áreas de Comunicação Clínica, Logística e Gestão Farmacêutica.  

Também no âmbito do protocolo assinado ent re a OF e o Ministério da Saúde de 

Moçambique, foram promovidas reuniões com altos cargos dirigentes deste organismo, 

para implementação e operacionalização deste protocolo de colaboração, 

nomeadamente através de estágios profissionais. Em relação ao Proto colo de 

Colaboração assinado entre a OF e o Instituto Superior de Ciências e Tecnologia de 

Moçambique (ISCTEM), também em 2018, continuaram a ser programadas e 

desenvolvidas atividades de capacitação educacional, nomeadamente ao nível de 

palestras e webina rs nas áreas da intervenção da profissão farmacêutica, e também na 

área da resposta à COVID -19. 

A OF divulgou e promoveu também, junto dos seus parceiros da Cooperação, 

atividades, eventos e programas de formação com interesse para a prática 

farmacêutica, como estágios de capacitação profissional, cursos para cientistas dos 

PALOP e demais atividades com relevo para o universo farmacêutico lusófono . 

ASSISTÊNCIA AO DESENVOLVIMENTO E COMBATE À PANDEMIA DE COVID-19 

No âmbito da Cooperação Lusófona, e nas atribu ições do Conselho Nacional para a 

Cooperação da OF, foi dada continuidade ao estabelecimento de contacto com 

todas as estruturas representativas da profissão farmacêutica nos PALOP, no âmbito da 

capacitação técnica a respeito da pandemia de COVID -19, assim como com o 

Ministério dos Negócios Estrangeiros e Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 

(CPLP), para que o apoio nacional no combate a esta pandemia seja feito de forma 

articulada e multiprofissional, protegendo os cidadãos e a saúde pública.  

A OF te m vindo a apoiar o desenvolvimento e a capacitação técnica da profissão 

farmacêutica nos países lusófonos, colaborando ativamente com as entidades 

congéneres e com as respetivas autoridades reguladoras do medicamento e do setor 

farmacêutico. A capacitação destes países, nas áreas em que os farmacêuticos podem 

desempenhar um papel diferenciador, é hoje, mais do que nunca, uma necessidade 

premente.  

No seguimento do Plano de Ação para apoiar os PALOP e Timor -Leste na área da Saúde 

no âmbito da COVID -19, dilige nciado pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, a DGS 
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e o Instituto Camões, a OF continuou a ser um parceiro reconhecido ao nível das 

formações online  disponibilizadas.  

PROJETO BERC-LUSO 

Em 2021 deu -se continuidade ao Projeto internacional BERC -Luso (Biomedical Ethics and 

Regulatory Capacity Building Partnership for Portuguese Speaking African Countries ), de 

Reforço e Capacitação Ética e Regulamentar com os países parceiros (Angola, Cabo 

Verde, Guiné -Bissau, Moçambique, e São Tomé e Príncipe), com o objetivo de 

robustecer o ecossistema nacional na área dos ensaios clínicos.  

Com início em outubro de 2018 e duração de 4 anos (prazo de término do projeto 

estendido por mais um ano devido ao imp acto que a pandemia de COVID -19 teve na 

programação do projeto), o projeto tem decorrido de forma contínua, cumprindo e 

superando todos os objetivos a que se propôs. Mensalmente, o Conselho Executivo 

reúne, preparando as ações necessárias e aprova a newsle tter que divulga os 

desenvolvimentos do projeto, a par do site oficial do projeto (www.berc -luso.com). O 

primeiro ano do projeto focou -se no levantamento da documentação ético -jurídica em 

cada um dos países parceiros, na área dos ensaios clínicos, e poster ior comparação 

com as boas práticas internacionais. O envolvimento do poder político, através de 

audiências com os embaixadores dos países parceiros acreditados em Portugal, tem 

sido determinante para o sucesso do projeto, tanto para apresentação do projet o, 

como de apresentação do estudo ético -jurídico e a presença em diversos momentos 

do projeto.  

Já no segundo ano do projeto, focou -se na capacitação formal através de um 

programa de forma­«o intensivo sobre òInvestiga­«o Biom®dica e Ensaios Cl²nicos: 

capac ita­«o regulamentar e ®ticaó, em Cabo Verde, na Cidade da Praia, entre 17 e 

22 de fevereiro. Organizado em parceira com as autoridades locais ð Entidade 

Reguladora Independente da Saúde e Comité Nacional de Ética em Pesquisa em 

Saúde, o curso foi dirigido a profissionais com responsabilidades regulamentares nas 

áreas da investigação clínica e bioética, em Angola, Cabo Verde, Guiné -Bissau, 

Moçambique e São Tomé e Príncipe, sendo lecionado por vários peritos nacionais na 

área da revisão ética e regulamentar. A formação registou a participação de 25 

profissionais (formandos oficiais do projeto) de Angola, Cabo Verde, Guiné -Bissau, 

Moçambique e S. Tomé e Príncipe, aos quais se associaram cerca de dez profissionais 

de Cabo Verde. A iniciativa foi integrada no seg undo de cinco Programas de Ação do 

Projecto BERC-Luso ð intitulado "Educativoó ð, que tem como objetivo a capacitação 

formal dos formandos de cada país nas áreas da revisão regulamentar e apreciação 
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ética de ensaios clínicos. O curso contou também com a pa rticipação de especialistas 

portugueses na área de revisão ética e regulamentar e de representantes da 

Organização Mundial da Saúde (OMS) e da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), que apresentaram o trabalho que as  suas 

organizações desenvolvem no âmbito da revisão ética e apoio regulamentar para o 

desenvolvimento de ensaios clínicos.  

Continuando o programa de capacitação à distância, foram organizados mais de 20 

momentos de reunião e capacitação online  durante o an o de 2021, com o objetivo de 

desenvolver os conhecimentos práticos no âmbito da COVID -19, investigação 

biomédica, ensaios clínicos e capacitação ética e regulamentar.  

Durante o ano de 2021, e apesar das restrições à 

mobilidade impostas pela pandemia de COVID -19, 

o BERC-Luso conseguiu a realização do estágio do 

Projecto BERC-Luso òInvestiga­«o Biomédica e 

Ensaios Clínicos: Capacitação Regulamentar e 

£ticaó, que decorreu entre 12 e 18 de setembro, em 

Lisboa, na Autoridade Nacional do Medicamento e 

Produtos de Saúde, I.P. (INFARMED) e na Comissão 

de Ética para a Investigação Clínica (CEIC). Este 

estágio serviu para que os formandos pudessem observar na prática diária a 

implementação das boas práticas internacionais. Consistindo num projecto de 

formação prática de 6 dias, num total de 50 horas de contacto, o estágio decorreu em 

sistema presencial, garantindo todas as precauções e restrições no âmbito do controlo 

da pandemia contra a COVID -19. 

10. Reconhecer a criação de valor da Indústria Farmacêutica 

no cluster da Saúde  

A terapêutica farmacológica  e outras tecnologias de saúde  são  hoje parte integrante 

das intervenções em saúde. Perspetivam -se novas descobertas que prometem 

revolucionar o tratamento de mais doenças, pelo que é fundamental reconhecer o 

contributo do farmacêutico como agente determinante na Indústria Farmacêutica, 

desde o ciclo de investigação, desenvolvimento, promoção e disponibilização dos 

medicamentos, mas também o seu empreendedorismo em áreas relacionadas com as 

tecnologias emergentes, contributos que estimulam a economia e reforçam a sua 

competitividade do País.  

Figura 12 - Estágio do Projecto BERC-

Luso ¯InvestigaĂþo BiomĄdica e Ensaios 

Clínicos: Capacitação Regulamentar e 

Ética. 
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A indústri a farmacêutica (IF) concentra atividades fortemente intensivas em tecnologia, 

conferindo -lhe  uma natureza estratégica no contexto das economias que se querem 

avançadas , sendo sempre de realçar o seu importante contributo nos anos de vida 

saudável, no aumen to da esperança e da qualidade de vida e no crescimento da 

economia . É um ativo importante no tecido económico europeu, menos expressivo no 

contexto nacional, estando entre os setores económicos com melhor desempenho. É a 

indústria com maior rácio  investimento em I&D relativo às vendas  e promoção de  

emprego qualificado . 

A pandemia da Covid -19 veio expor a vulnerabilidade da área da saúde  e lançou 

novos desafios à  sua sustentabilidade . Estando a Europa dependente de países 

terceiros , a disponibilidade e acessibilidade a medicamentos , dispositivos médicos e 

outra s tecnologias  de saúde,  levou os decisores políticos e reguladores a repensar  todo 

o sistema relacionado com a integração da ciência e tecnologia ao serviço do 

cidadão e à sua valorização. Apesar da excelência da I&D nacional, continua a faltar  

valorização económica e reconhecimento adequados d a indústria farmacêutica em 

Portugal . A necessidade do  reconhecimento efetivo da im portância estratégica dos 

ensaios clínicos , e a depleção do tecido produtivo nacional em relação à média 

europeia, são aspetos para os quais a OF tem alertado, face à referida importância 

estratégica do setor.  Os farmacêuticos  como profissionais  qualificados podem contribuir 

como agentes determinantes nas diferentes áreas na IF, desde o desenvolvimento  à 

avaliação de tecnologias , podem contribuir para reforçar a competitividade da IF 

nacional  quer ao nível do desenvolvimento de novas  tecnologias quer ao nível 

produtivo.   

Durante a pandemia, a IF assumiu, desde a primeira hora, a responsabilidade de 

responder à situação de emergência que o mundo atravessa, mitigando o potencial 

impacto da Covid -19 no fornecimento de medicamentos em Portugal . Desempenhou 

um papel fundamental na garantia do abastecimento e fomentou uma nova relação 

com os parceiros da  saúde, baseada em maior proximidade (incluindo a digital), 

colaboração e responsabilidade social . A curva de aprendizage m tem sido rápida e  

muitas das mudanças ocorridas e a experiência adquirida ajudarão a  consolidar 

processos, contribuindo para um  sistema de saúde mais forte, eficiente e coordenado . 
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ÁREAS DE INTERVENÇÃO 

Comunicação  

O Gabinete de Comunicação (GC -OF) é responsável pela gestão das ações de 

comunicação e de informação da OF aos seus membros, mas também aos demais 

parceiros sociais, autoridades e sociedade em geral. O GC -OF está igualmente 

envolvido na organização de múltiplos eventos, realizados pela OF ou em parceria com 

outras entidades, quer na sua divulgação e promoção junto dos respetivos públicos -

alvo quer na produção de conteúdos ou de materiais informativos para exposição e 

entrega aos participantes. Entre as suas competências e responsabi lidades estão ainda 

o apoio aos órgãos sociais da OF nas solicitações e contactos com a comunicação 

social, a edição de publicações periódicas, a monitorização de informações e 

desenvolvimentos regulamentares e legislativas relacionadas com atividade 

farma cêutica e a produção de conteúdos para os diferentes canais e suportes de 

comunicação da OF.  

REVISTA DA ORDEM DOS FARMACÊUTICOS 

O GC -OF assegurou a publicação de quatro edições da Revista da OF referentes ao 

ano de 2021, com diferentes temas e abordagens s obre a atividade dos farmacêuticos. 

A revista apresenta as principais atividades desenvolvidas pela OF em cada trimestre, 

constituindo também um espaço para a divulgação de trabalhos realizados por 

farmacêuticos. Continuou também a privilegiar -se a publica ção de entrevistas a 

dirigentes e responsáveis de organizações ligadas ao setor farmacêutico e da saúde, 

como o presidente da Administração Central do Sistema de Saúde, a presidente da 

Associação Nacional das Farmácias ou o bastonário da Ordem dos Médicos Dentistas. 

O primeiro número do ano debruçou -se sobre o impacto da pandemia de COVID -19 na 

atividade dos farmacêuticos de várias áreas profissionais. Na segunda edição do ano, 

foram apresentados os resultados detalhados do estudo òValoriza­«o do Desempenho 

do Farmac°utico Hospitalaró, realizado pela Nova SBE para a OF. O terceiro n¼mero do 

ano apresentou o projeto de renovação da Sede Nacional e da sede da SRSRA -OF e o 

último número do ano foi parcialmente dedicado às eleições para o triénio 2022 -2024, 

com apresentação do ato eleitoral e modalidades de voto, divulgação das listas 
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candidatas aos diferentes órgãos sociais da instituição e uma última entrevista com Ana 

Paula Martins no final do seu mandato como bastonária da OF.  

ORDEMFARMACEUTICOS.PT 

A página eletrónica da OF, em www.ordemfarmaceuticos.pt, é atualmente a porta de 

entrada na instituição para muitos farmacêuticos e grande parte da população 

portuguesa. Depois de um período em que foram registados recordes absolutos de 

visitas e visualizações devido ao aparecimento da pandemia de COVID -19, o ano de 

2021 continuou a acentuar essa  tendência de crescimento do número de visitas e 

visualizações, muito particularmente pela participação da OF no processo de 

recenseamento dos farmacêuticos para vacinação prioritária contra a COVID -19.  Além 

do website institucional da OF, o GC -OF assume responsabilidades na gestão de outras 

páginas eletrónicas da OF dedicadas a projetos específicos, como a Bolsa de 

Oportunidades.  

NOVA ÁREA COVID-19 

A OF desenvolveu uma nova área 

dedicada à COVID -19 com informações 

relevantes para a atividade dos 

farmacêuticos das múltiplas áreas 

profissionais. A nova página eletrónica 

reúne informaç ão independente, avaliada 

e atualizada sobre pandemia compilada 

Centro de Informação do Medicamentos. 

Neste espaço, disponibiliza -se acesso a artigos técnico -científicos e de revisão da 

literatura sobre tratamentos, vacinas, medidas de prevenção, bem como outras 

Figura 13 - Capas da edição n.º 134 à edição n.º 137 da ROF, publicadas em 2021. 

Figura 14 - A página eletrónica reúne informação 

independente, avaliada e atualizada sobre pandemia 

compilada Centro de Informação do Medicamentos. 
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matérias relevantes para o exercício profissional do farmacêutico, como normas, 

orientações e planos de contingência direcionados ao setor, entre outros recursos de 

informação de acesso livre e de referência para os farmacêuticos.  

NOVA ÁREA DO CIDAD ÃO 

A OF reuniu também num único local as 

informações disponíveis na sua página 

eletrónica com relevância para os 

cidadãos. A nova área do website da OF 

dirigida aos cidadãos destaca os 

conteúdos produzidos pela OF com 

interesse para o público em geral, pessoas 

que vivem com doença, profissionais e 

técnicos de saúde e para todos os interessados em aprofundar conhecime ntos nos 

domínios da prevenção da doença e da promoção da saúde, o desígnio dos 

farmacêuticos e da instituição que os representa.  

Tabela 2 - Visualizações dos principais websites da OF. 

Website  Visualizações  Data mais visitada  

ordemfarmaceuticos.pt  1 690 883 (+21%) 27-01-2021 (31 784) 

secretaria.ordemfarmaceuticos.pt  839 568 (+76%) 27-01-2021 (84 005) 

oportunidades.ordemfarmaceuticos.pt  108 504 (+32%) 02-02-2021 (2 134) 

NEWSLETTERS OF 

A OF edita periodicamente algumas newsletters eletrónicas que 

são enviadas aos farmacêuticos, bem como a algumas 

entidades parceiras, com informações relevantes para a 

atividade dos  farmacêuticos de todas as áreas profissionais. A 

newsletter DIÁRIO OF, produzida diariamente, ultrapassou o 

marco de um milhar de edições. De forma complementar e 

extraordinária, a newsletter INFO OF tem vindo a proporcionar 

um canal específico com inform ação dirigida e segmentada a 

determinados grupos de farmacêuticos, sendo o recurso mais utilizado pelos colégios e 

grupos profissionais da OF para divulgação das suas ações junto dos profissionais das 

respetivas áreas, mas também pela Direção Nacional, par a reforçar informações 

Figura 15 - A nova área do cidadão é uma página 

eletrónica de conteúdos com relevância para os 

cidadãos. 

Figura 16 - Logotipos das 

principais newsletters da 

OF. 
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relevantes para a atividade dos farmacêuticos. Além destes suportes, a OF envia 

também regularmente aos seus membros e -mails e comunicações sobre as suas ações 

de formação, bem como circulares relativas a matérias administrativas.  

NOVA NEWSLETTER INFO OF | ESPECIAL COVID-19 

Em 2021, a OF iniciou o envio regular de uma nova newsletter eletrónica dedicada 

exclusivamente à pandemia de COVID -19. Semanalmente, são enviadas aos 

farmacêuticos subscritores um conjunto de informações de índole -técnico científico 

produzidas e avalizadas pelo CIM -OF. 

Tabela 3 - Visualizações das newsletters da OF. 

Newsletter  Edições  Visualizações  Edição mais vista  

DIÁRIO OF 251 3 205 293 26-01-2021 (24 932) 

INFO OF 7 22 810 26-09-2021 (12 231) 

INFO OF | Especial COVID -19 45 597 254 06-03-2021 (23 389) 

REDES SOCIAIS 

A OF tem vindo a acompanhar a evolução das novas plataformas de comunicação, 

acentuando e alargando a sua presença nas principais redes sociais, promovendo 

també m deste modo a divulgação das suas atividades, posições e informações abertas 

ao público em geral. A OF mantém presença assídua em redes profissionais, como o 

LinkedIn, sem descurar o valor de outras redes, como Facebook, Instagram , Twitter ou 

Youtube, enq uanto repositório de vídeos produzidos pela OF.  As publicações mais vistas, 

de forma orgânica, foram sobre as comemorações do Dia do Farmacêutico, a 

vacinação de farmacêuticos contra a COVID -19, a Residência Farmacêutica e artigos 

do Centro de Informação d o Medicamento.  

Tabela 4 - Número de seguidores e alcance das redes sociais da OF. 

Plataforma  Seguidores  Visualizações  

LinkedIn  11 790 222 768 

Facebook  14 600 181 826 

Instagram  6 700 45 851 

Twitter 794 20 300 
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ASSESSORIA DE IMPRENSA 

A pandemia de COVID -19 continua a dominar a atualidade noticiosa dos principais 

órgãos de comunicação, motivando um volume extraordinário de solicitações da parte 

de jornalistas para esclarecimentos sobre diversos aspetos relacionado s com a 

atividade dos farmacêuticos nas suas múltiplas áreas profissionais. De forma regular, a 

bastonária manteve presença assídua nos principais órgãos de comunicação, 

veiculando as posições dos farmacêuticos sobre matérias relacionadas com o exercício 

p rofissional e com a defesa do SNS , enquanto pilar do nosso sistema de saúde . De forma 

complementar, foram indicados vários outros dirigentes, farmacêuticos e especialistas 

em múltiplas áreas para esclarecimento da população através dos meios de 

Comunicação  Social.  

Foram também emitidos vários comunicados e notas de imprensa sobre matérias 

intimamente relacionadas com o exercício profissional dos farmacêuticos, 

designadamente sobre as medidas de contenção da pandemia de COVID -19, a 

campanha de vacinação e te stagem contra a mesma doença e em defesa de 

acusações contra farmacêuticos por problemas estruturais na distribuição de vacinas.  

O processo de regulamentação da Carreira 

Farmacêutica no SNS e o seu impacto no 

reconhecimento dos títulos de especialista atribuídos 

pela OF motivou também  uma presença regular nos 

órgãos de comunicação, no sentido de denunciar a 

desigualdade de tratamento que dezenas de 

farmacêuticos enfrentaram na equiparação à 

Residência Farmacêutica e acesso à Carreira.  

Outro tema que motivou especial atenção da OF no espaço público diz respeito às 

propostas legislativas em discussão na Assembleia da República para revisão da Lei das 

Ordens profissionais, sobre as quais a OF manifestou publicamente a sua posição, a par 

das restantes ordens, sublinhando aquilo que consid era ser uma tentativa de 

governamentalização das organizações profissionais.  

 

 

 

 

 

Figura 17 ² Ana Paula Martins na 

comunicação social, a propósito da 

regulamentação da Carreira 

Farmacêutica. 
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Tabela 5 - Referências nos meios de comunicação social. 

Meio  Referências  AVE* 

Internet  1 361 114 177 732û 

TV 166 7 092 357û 

Imprensa  189 2 733 886û 

Rádio  80 1 133 232û 

Total  1 798 125 137 307û 

*Advertising Value Equivalent  

QUESTIONÁRIO SOBRE HÁBITOS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

 A OF realizou um inquérito aos 

farmacêuticos para conhecer 

os seus hábitos e preferências 

de informação sobre matérias 

de índole profissional e para 

avaliar os suportes e 

plata formas de comunicação 

da instituição. Os resultados 

revelam o interesse dos 

farmacêuticos por informações 

relevantes para a sua atividade 

profissional e a preferência por 

comunicações eletrónicas e 

plataformas digitais. A esmagadora maioria dos farmacêutic os consulta assiduamente 

informação relevante para a sua atividade profissional ð quase metade todos os dias e 

cerca de 40% todas as semanas. A maioria aponta ainda a "Internetó, os "Centros de 

Informa­«o sobre Medicamentosó e as "Bases de Dados Cient²ficasó como principais 

fontes de informação.  

Além dos hábitos e preferências de informação dos farmacêuticos, o inquérito 

promovido pela OF entre o final de 2020 e o início de 2021 pretendeu também registar 

a opinião sobre os suportes e plataformas de comunica ção da instituição. Cerca de 

90% dos farmacêuticos revelam interesse nas informações veiculadas pela OF e 

gostariam de receber mais informações relevantes para a sua atividade profissional, de 

preferência por via eletrónica (email). A revista, websites, ne wsletters  e redes sociais da 

OF foram avaliadas pelos participantes, apresentando comentários e sugestões que 

devem ser alvo de análise na implementação de projetos futuros. Entre os conteúdos 

mais valorizados pelos farmacêuticos estão os alertas de qualidade e seg urança, a 

Gráfico 8 - Apreciação global dos farmacêuticos sobre a 

Comunicação da OF. 82% dos inquiridos responderam ¯Satisfeitos° 

ou ¯Muito satisfeitos° ao inquérito. 
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informações oficiais da OF (comunicados, pareceres, normas profissionais) e os eventos 

e formações ligadas à sua atividade. Na mesma linha, as formações e o 

apoio/assistência online  são as funcionalidades/serviços mais referidos.  

 

Qualificação e Admissão & Desenvolvimento Profissional 

Contínuo  

O CQA -OF continuou, durante o ano de 2021, o trabalho desenvolvido até agora, 

debruçando -se sobre as matérias respeitantes ao Desenvolvimento Profissional Contínuo 

dos membros da OF, assente num modelo de Qu alificação Profissional dinâmico, atual 

e adaptado às exigências dos farmacêuticos.  

A Certificação de Competências Farmacêuticas, no âmbito do novo Regulamento 

para Atribuição de Competências Farmacêuticas da OF, foi um dos temas -chave de 

discussão no âmbi to deste Conselho, tendo sido continuado o processo de 

desenvolvimento e maturação de novas Competências Farmacêuticas, trabalhando 

ativamente na avaliação das propostas e nos processos conducentes à sua 

certificação.  

Durante o ano de 2021, o CQA -OF aprov ou as Competências Farmacêuticas de 

Oncologia, Gestão e Administração em Saúde, Saúde Pública, e Medicina 

Farmacêutica, tendo emitido parecer positivo para a Direção Nacional aprovar e 

homologar as referidas Competências. Após a aprovação pela Direção Naci onal, 

foram postos em Consulta Pública os Regulamentos para atribuição das 4 

Competências Farmacêuticas referidas. ( vide  relatório do CQA -OF em anexo)  

Considerando o Novo Regulamento Interno de Qualificação da OF, durante o ano de 

2021 continuaram a ser re avaliadas todas as formações anteriormente creditadas pela 

OF, à luz nas novas regras introduzidas pelo Regulamento recentemente aprovado. Este 

processo, a par da creditação de novas formações pela OF, foi implementado em 

estreita colaboração com os serviç os técnicos e administrativos do secretariado da 

Direção Nacional da OF.  

No que respeita ao Desenvolvimento Profissional Contínuo, foram analisados 397 

pedidos de avaliação de formações, submetidas pelas diferentes entidades registadas 

na plataforma de De senvolvimento Profissional Contínuo. Destes pedidos, 391 foram 

aprovados e foram recusadas 6 formações, por não cumprirem com o Regulamento 

Interno de Qualificação. Foram ainda emitidos 1732 certificados relativos à 
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competência em Administração de Vacinas e Medicamentos Injetáveis em Farmácia 

Comunitária.  

Durante o ano de 2021 foi também feita uma revisão do sistema de Desenvolvimento 

Profissional Contínuo durante o período 2009 -2019 e publicado o artigo cient²fico òA 

review of the continuous professional d evelopment system for pharmacists ó, no Human 

Resources for Health Journal . 

 

Empregabilidade  

A OF contempla no seu programa diversos projetos que visam acompanhar o 

Farmacêutico na sua carreira profissional, fornecendo -lhe não somente ferramentas 

que permitam melhorar o seu desempenho, como propondo -lhe novas oportunidades 

com vista à evolução da sua carreira profissional.  

BOLSA DE OPORTUNIDADES  

A Bolsa de Oportunidades da OF (BOOF) consiste 

numa plataforma de acesso gratuito, para 

publicação de oportunida des de emprego, 

estágios, bolsas, incentivos ou prémios para 

farmacêuticos, e foi criada na sequência de um 

período económico e social difícil para os 

portugueses, dos quais os farmacêuticos não 

foram exceção, e do qual resultou a necessidade 

de intervençã o por parte da OF, com uma 

abordagem proativa na procura de soluções ou alternativas viáveis ao setor da 

empregabilidade. Na BOOF são também divulgadas periodicamente, no módulo 

òOportunidades Externasó, oportunidades em diferentes §reas disponibilizadas por 

entidades nacionais não registadas na plataforma, bem como por entidades 

internacionais.  

 

 

Figura 18 - Página eletrónica da Bolsa de 

Oportunidades da OF. 
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Tabela 6 - A BOOF em números*. 

 Candidatos  Entidades  
Oportunidades 

Ativas  

SRC 1465 193 15 

SRN 2446 173 11 

SRSRA 3795 760 56 

Total 7706 1126 82 

*Dados recolhidos a 11/01/2022  

Nº oportunidades recebidas pela plataforma: 941 | Nº oportunidades externas 

recebidas pela plataforma: 475  

PROGRAMAS DE ESTÁGIOS  

A OF tem ainda em curso um Programa de Estágios na Indústria Farmacêutica e 

Distribuição Grossista, em parceria com associações de estudantes e jovens 

farmacêuticos, destinados a estudantes do Mestrado Integrado em Ciências 

Farmacêuticas e jovens recém -licenciados, com vista a promover a proximidade e 

integração dos  mesmos com o tecido industrial farmacêutico e com o cluster da saúde 

em geral, e de forma a incentivar o desenvolvimento de novas competências e 

diferenciação profissional dos futuros farmacêuticos. Estes estágios concretizam -se 

mediante as necessidades l evantadas pelas entidades dos parceiros, não tendo sido 

concretizado em 2021 nenhum estágio, por ocasião do contexto pandémico.  

 

Internacional  

Dando continuidade ao extenso trabalho desenvolvido nos mandatos anteriores, a 

Direção Nacional continuou a promover, dinamizar e divulgar atividades no âmbito das 

relações externas e da comunicação institucional, a nível nacional e internacional, 

visando a qualificação da missão e objetivos dos Farmacêuticos e da Ordem, tendo em 

conta as grandes lin has da política nacional, designadamente em matérias da Saúde.  

No contexto europeu, a OF continuou a manter a sua participação em fóruns 

estratégicos de discussão e ação que reúnem as autoridades competentes para a 

profissão de farmacêutico, como é o caso do Grupo Farmacêutico da União Europeia 

(PGEU), com uma preponderância maior no exercício de Farmácia Comunitária, da 

Associação Europeia de Farmacêuticos Hospitalares (EAHP), que advoga a nível 

europeu o que cada sistema de saúde deve alcançar na prestaçã o de serviços de 
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farmácia hospitalar, e de congéneres no âmbito das Especialidades de Análises Clínicas 

e de Genética Humana. As pontes estabelecidas com as instituições congéneres da OF 

foram reforçadas, sobretudo as de proximidade com os países da Farmác ia Latina 

(Espanha, França e Itália), bem como com outros países de interesse para a 

regulamentação do exercício da profissão farmacêutica e expansão da prática 

profissional (Irlanda, Reino Unido, Canadá, Austrália, entre outros). No contexto 

internacional , a OF manteve a sua participação ativa na Federação Internacional 

Farmacêutica (FIP). Naturalmente, e por efeito da pandemia de COVID -19, as 

colaborações internacionais tiveram uma preponderância ao nível da comunicação 

digital, privilegiando eventos virt uais. 

A nível central da política europeia , a OF continuou durante o ano de 2021 a dinamizar 

as atividades externas em Bruxelas, maioritariamente em formato online , continuando 

as ações já iniciadas anteriormente com o objetivo de estabelecer uma relação d e 

proximidade com as instituições europeias e representações portuguesas em Bruxelas, 

nomeadamente os Eurodeputados Portugueses.  

A OF continuou a acompanhar, como tem feito nos últimos anos, as discussões 

internacionais ao nível do desenvolvimento legisla tivo, de produção de Diretivas 

Europeias e Atos Delegados, assim como a transposição para Lei interna quando 

aplicado. Com particular interesse para a OF, foram acompanhados os processos 

relativos à Diretiva Europeia relativa a um teste de Proporcionalidad e a adotar antes da 

adoção de nova regulamentação profissional, assim como as alterações à Diretiva 

Europeia do Reconhecimento das Qualificações Profissionais, e as comunicações das 

instituições europeias em matéria de saúde pública e resposta conta a COVI D-19. Com 

a proximidade a Bruxelas, a Ordem conseguiu manter uma atualização dos dossiês 

legislativos de âmbito europeu, especialmente no que diz respeito à autenticação de 

medicamentos, à carteira profissional europeia, ao reconhecimento das qualificações  

profissionais, aos medicamentos veterinários, aos dispositivos médicos, à proteção de 

dados em saúde, à revisão das diretivas europeias relativas ao reconhecimento das 

qualificações profissionais e testes de proporcionalidade, e à regulação profissional. 

Adicionalmente, o ano de 2021 foi igualmente marcado por diversas iniciativas 

promovidas pela Comissão Europeia no que respeita ao combate contra a pandemia 

de COVID -19, nomeadamente reuniões alargadas, tomada de posições dos países e 

associações profissio nais, nas quais a OF participou.  
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PRESIDÊNCIA PORTUGUESA DO CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA 

Durante o primeiro semestre de 2021, Portugal acolheu a Presidência Portuguesa do 

Conselho da União Europeia. A OF participou em diversos eventos e iniciativas no âmbit o 

desta efeméride, nomeadamente em conjunto com o INFARMED, I.P., tendo sido 

reforçadas as ligações aos decisores políticos, assim como o estabelecimento e reforço 

de contacto próximo com as Ordens dos Farmacêuticos de países congéneres, 

fortalecendo o imp acto da profissão farmacêutica a nível europeu.  

GRUPO FARMACÊUTICO DA UNIÃO EUROPEIA - PGEU 

Ao nível da atividade do PGEU, a OF tem -se mantido bastante ativa, através da 

presença nas reuniões periódicas mensais ( European Pharmacists ' Professional Forum, 

Economics Working Group, Advisory Working Group ), assim como nas suas Assembleias 

Gerais, e os eventos promovidos pela Associação.  

As publicações do PGEU, para os quais foi dado o contributo da OF em 2021, intitulam -

se: 

¶ PGEU Position Paper on the revision of the general pharmaceutical legislation;  

¶ Community Pharmacists Supporting Healthcare Systems: Lessons Learned from 

the COVID -19 Crisis; 

¶ PGEU Statement on Flu Vaccination 2021 ð 2022; 

¶ CED-CPME-EFN-EPF- PGEU Consensus Framework on dig ital transformation of 

healthcare;  

¶ PGEU Position Paper on Digital Health;  

¶ PGEU feedback on the Evaluation roadmap and Inception Impact Assessment 

on ôa European Health Data Spaceõ; 

¶ PGEU Position Paper on Pact for Skills;  

¶ Position Paper on Electronic Product Information;  

¶ PGEU Position Paper on the Lessons learned from the COVID -19 pandemic;  

¶ PGEU feedback on the Evaluation roadmap and Inception Impact Assessment 

on ôa European Health Data Spaceõ; 

¶ PGEU feedback on EC Roadmap on the cross -border healthcare directive;  

¶ PGEU Position paper on the European Commission roadmap/inception impact 

assessment on the Evaluation and revision of the general pharmaceutical 

legislation;  

¶ PGEU Best Practice Paper on Green and Sustainable Pharmac y in Europe;  

¶ PGEU Medicine Shortages Survey 2020 Results:  

¶ PGEU Annual Report 2020;  
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O ano de 2021 continuou a ser bastante marcado pela pandemia de COVID -19, e 

também ao nível do PGEU foi necessária a alteração do funcionamento da associação, 

que manteve um  contacto sempre presente com as suas associações -membro, na 

partilha de boas práticas, e alterações à prática farmacêutica na Europa, como 

também dos órgãos de decisão política, como a Comissão Europeia e o Parlamento.  

Em particular, a OF colaborou duran te o presente ano com a partilha e divulgação de 

boas práticas ao nível da prática farmacêutica com o PGEU e as suas associações, 

nomeadamente nas áreas da vacinação, cancro, falhas de abastecimento de 

medicamentos, combate à COVID -19, educação e formação farmacêutica, 

plataforma digital de dados em saúde, folheto informativo eletrónico, cuidados de 

saúde transfronteiriços, avaliação e revisão da legislação farmacêutica europeia, 

medicamentos no meio ambiente e resistência antimicrobiana.  

O ano foi também m arcado pela aprovação de novas peças legislativas sobre política 

europeia, nomeadamente ao nível da política de saúde, o reforço da cooperação 

internacional e articulação entre os países para o sucesso na luta contra a COVID -19. 

Destaca -se, a este ponto, a  Estratégia Farmacêutica da União Europeia, e a Revisão da 

Legislação Farmacêutica Comunitária em que a OF contribuiu para a sua consulta 

pública, assim como a aprovação da European Health Emergency preparedness and 

Response Authority  (HERA) e do  European Health Data Space  (EHDS).  

RECONHECIMENTO DAS QUALIFICAÇÕES PROFISSIONAIS 

A OF lidou, através do Sistema de Informação do Mercado Interno, com 7 pedidos de 

Carteira Profissional Europeia, atuando em 6 deles como autoridade competente de 

origem, e 1 deles como autoridade competente de destino. Também nesta plataforma, 

durante o ano de 2021, a OF recebeu ainda pedidos de informação de autoridades de 

outros Estados -membros para verificação das qualificações profissionais de 

farmacêuticos portugueses em mobilidade.  

A OF tem colaborado com a coordenação nacional da Diretiva para o 

Reconhecimento das Qualificações Profissionais (da competência da Direção -Geral do 

Emprego e das Relações de Trabalho  (DGERT)) no cumprimento dos requisitos das 

autoridades compe tentes, nomeadamente nas adaptações necessárias e exigidas 

pela Diretiva.  

Neste sentido também, a OF participou em iniciativas da DGERT no que respeita à 

implementação do Balcão Único e a implementação da Diretiva Europeia 2005/36/CE, 

do Reconhecimento das  Qualificações Profissionais.  
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Adicionalmente, a Direção Nacional completou o procedimento de reconhecimento 

de qualificações profissionais de 10 farmacêuticos estrangeiros para inscrição na OF.  

FEDERAÇÃO INTERNACIONAL FARMACÊUTICA (FIP) 

No contexto mundia l, a Federação Internacional Farmacêutica (FIP) é a organização 

mais abrangente que permite a rápida disseminação de informação entre os seus 

membros e tem desenvolvido o seu trabalho nos planos científico, profissional e 

educativo. A OF tem tido uma prese nça forte tanto na estrutura interna da FIP como 

nos eventos da FIP, com elevado reconhecimento da qualidade das intervenções e 

atividades dos farmacêuticos portugueses. O interesse no desenvolvimento das relações 

internacionais com a FIP manteve -se contan te durante o presente ano, observando -se 

a frequente partilha de conteúdos e a participação dos farmacêuticos portugueses nos 

eventos promovidos pela Federação, tanto à distância como presenciais.  

Com a perspetiva de diversificar e intensificar a atividad e no seio desta organização 

internacional, deu -se continuidade à inscrição, enquanto membros individuais, de 

representantes da OF: Helena Farinha na Secção de Farmácia Hospitalar, Bruno 

Sepodes na Secção Académica e no Painel de Ciências Farmacêuticas, o T enente -

Coronel Farmacêutico João Frederico Carmo na Secção Militar e de Emergência, 

Carolina Mosca na Secção de Farmácia Comunitária e Jorge Batista na Secção de 

Administração Farmacêutica. Recorde -se que Luís Lourenço, Presidente da Secção 

Regional do Sul  e Regiões Autónomas, ocupo o cargo de membro e Secretário do 

Comité Executivo da Secção de Farmácia Comunitária, tendo sido em setembro eleito 

Secretário Profissional, cargo anteriormente ocupado por Ema Paulino, e 

consequentemente membro do Comité Execut ivo desta organização. Desta forma, 

manteve -se um maior fluxo de informação sobretudo no que toca às Secções 

particulares que refletem as áreas do exercício farmacêutico dentro da FIP e a 

possibilidade de intervenção em documentos de opinião que estão a se r redigidos 

nestes círculos de influência.  

Durante o ano de 2021, e utilizando as aprendizagens do ano anterior, a FIP continuou 

a apostar a sua atividade exclusivamente em formato virtual, com manutenção da 

suspensão dos eventos presenciais ð nomeadament e o 80º Congresso Mundial de 

Farmácia e Ciências Farmacêuticas, que irá decorrer em princípio em formato 

presencial em 2022 em Sevilha, Espanha.  
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Webinars  

A OF divulgou e promoveu junto dos farmacêuticos portugueses os webinars  gratuitos 

desenvolvidos pela FIP. A este ponto, destaca -se o vasto trabalho desenvolvido pela FIP 

na dinamização e otimização de eventos virtuais durante o ano de 2021, propondo, 

implementando e avaliando programas de formação variados.  

Colaboração com a FIP ð Council, Fóruns e eventos Regionais  

A OF marcou também presença nas reuniões do Fórum Region al das Américas e do 

Fórum Regional Africano, alinhado com o plano de cooperação em língua portuguesa 

na área farmacêutica. Durante o presente ano, a OF participou em todos os eventos 

regionais da região europeia, nomeadamente os eventos de mobilização e 

envolvimento com as outras associações e organizações europeias.   

O Council Meeting  da FIP ð a Assembleia Geral da Federação ð incluiu a apresentação 

do relatório das atividades do último ano, pelo Presidente da FIP, Dominique Jordan, e 

a CEO da FIP, Cathe rine Duggan.  

Foi apresentado o relatório anual da atividade da FIP, nomeadamente as atividades do 

Board of Pharmaceutical Practice  (BPP), pela Secretária Profissional Ema Paulino 

(Portugal) e o Board of Pharmaceutical Sciences  (BPS), pelo Secretário Cient ífico. Os 

avanços ao nível do desenvolvimento da educação farmacêutica a nível mundial 

foram também apresentados no relatório do Projeto de Educação da FIP, FIPEd.  

Colaboração com a FIP ð Fórum de Reguladores Profissionais  

A OF tem acompanhado o trabalho q ue a FIP tem desenvolvido no âmbito da 

Regulação Profissional. Em 2021, a OF manteve a sua colaboração, através do 

representante farmacêutico português Jorge Batista, para o Fórum de Reguladores 

Profissionais da FIP, desta forma contribuindo para as princi pais discussões de modelos 

de regulação profissional a nível internacional.  

 

Centro de Informação do Medicamento  

O objetivo do Centro de Informação do Medicamento (CIM) é a promoção do uso 

correto dos medicamentos, difundindo informação e documentação científica 

objetiva, independente e sem carácter lucrativo na área do medicamento. O CIM tenta 

contribuir também para a formação de farmacêuticos e estudantes de MICF.  
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Todas as atividades são desenvolvidas unicamente por duas farmacêuticas, co ntando 

com o auxílio de uma secretária a tempo parcial para algumas funções concretas.  

RECOLHA E ORGANIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO 

Em 2021 prosseguimos a habitual atualização bibliográfica, com aquisição de 

publicações periódicas e não periódicas. Continuámos as a ssinaturas dos sistemas de 

informação Drugdex á, MedlineComplete® e UpToDate®.  

O CIM faz revisão de algumas publicações periódicas, sendo incluídos na Base de 

Dados Bibliográfica os artigos de interesse. Durante o tempo em teletrabalho, a consulta 

do conteú do das publicações foi realizada a partir da informação disponível online , 

sendo atualizada a  base de dados só quando os dados disponíveis permitiram a 

avaliação dos artigos.  

Continuou a ser utilizada a aplicação - Consultas CIM - em formato eletrónico, s endo 

registadas nela todas as consultas. Permite, além do registo completo das consultas e 

da sua resposta, o tratamento estatístico dos dados.  

ELABORAÇÃO E DIFUSÃO DA INFORMAÇÃO 

Resposta a Consultas  

A informação passiva, que consiste na resposta a consul tas sobre medicamentos e 

terapêutica, é uma das atividades básicas do CIM e uma das mais morosas, pela 

complexidade e diversidade da temática das consultas.  

Em 2021 foram recebidas 528 consultas. A distribuição por área de consulta  foi bastante 

similar à d e anos anteriores, sendo as principais áreas de consulta: efeitos secundários, 

interações e contraindicações; formulação magistral, tecnologia farmacêutica; 

informação geral - medicamentos (monografias, bibliografia) e uso terapêutico, 

posologia e eficácia  comparativa.  

As consultas são efetuadas essencialmente por farmacêuticos. Neste ano os principais 

consultantes  foram os farmacêuticos hospitalares (38,6%) e comunitários (36,7%), com 

aumento do primeiro grupo em relação a anos anteriores. O grupo denomin ado òoutros 

farmac°uticosó, que representou 18,2%, inclui farmac°uticos de diversas §reas (ensino, 

investigação, organismos oficiais, apoio a lares, análises clínicas).  

Relativamente à distribuição geográfica , esta é próxima da de anos anteriores, com 

46,6% das consultas provenientes da grande Lisboa.  
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O correio eletrónico continuou a ser a principal forma de resposta , como única forma 

de resposta (72%), ou combinado com outras formas de envio (8,7%), seguido da 

resposta exclusivamente telefónica (18,4%). Contudo, há que ter presente que o 

telefone é utilizado complementarmente em muitas das consultas como um primeiro 

contacto.  

Em 2021 verificámos um ligeiro aumento nas consultas que precisaram de tempo de 

elaboração  superior a 1 hora (57,6%). Destas, 18,8%  precisaram de mais de 3h (sendo 

em muitos casos necessário um tempo bastante superior).  

Em 85,4% das consultas, a resposta foi comunicada  nas primeiras 24h (no próprio dia ou 

no dia seguinte) após a sua receção. Damos sempre prioridade às consultas 

relaci onadas com o doente. As consultas com resposta até 48h representaram somente 

4,7 % do total e as consultas com resposta num tempo superior a 48h representaram 

9,8%. Contudo, na sua grande maioria, estas não estão relacionadas com um doente. 

Correspondem a pedidos de apoio bibliográfico para estudo, realização de teses, 

trabalhos ou apresentações, sobre temas ou intervenções relacionadas com a prática 

profissional, ou relacionados com pesquisa ou fontes bibliográficas.  

Foi enviada documentação  em 63,1% das respostas, sendo o valor mais elevado desde 

o início de funcionamento do centro. Esta percentagem tem aumentado nos últimos 

anos, devido à maior complexidade das consultas, que torna necessário um maior 

apoio bibliográfico para melhor esclarecimento.  

Em 2021 houve um aumento do número de consultas de cerca de 10% em relação ao 

ano anterior. Nesse ano tinha existido uma diminuição, possivelmente relacionada com 

a situação pandémica. Por outra parte, as consultas parecem ter sido mais complexas 

(tempo de elab oração mais elevado e necessidade de envio de documentação). Um 

ano mais se reforça o facto de que a diminuição no número de consultas, referida pelos 

centros de informação a nível internacional e possivelmente relacionada com a maior 

facilidade atual no a cesso a informação pelos farmacêuticos, é acompanhada por um 

aumento da sua complexidade e, consequentemente, do tempo necessário para a 

elaboração da resposta.  

Publicações  

Desde a sua criação, o CIM tem desenvolvido também informação ativa,  entendida 

como aquela que surge por iniciativa do serviço após análise das necessidades dos 

utilizadores.  
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O Boletim do CIM  continuou a ser publicado trimestralmente 

por via eletrónica através da secção do CIM existente no 

portal da Ordem dos Farmacêuticos (OF) 

(www.ordemfarmaceuticos.pt). Esta publicação trimestral 

co nta com o apoio do Conselho Editorial para a seleção dos 

temas, escolha dos autores e definição das normas de 

elaboração, garantindo assim que os artigos respondem aos 

objetivos e critérios editoriais da publicação. O Conselho 

Editorial colabora também na avaliação de conteúdos, 

realizando uma revisão dos artigos.   

As e-Publicações são publicações técnicas com conteúdos originais disponíveis só por 

via eletrónica. São elaboradas pelas farmacêuticas do CIM. Em 2021 foram elaboradas 

12 novas e -Publicações.  

Em 2021 continuou a publicação na secção do CIM no portal da OF de Breves Questões 

Terapêuticas . Trata-se de textos breves que respondem de forma sucinta a questões 

concretas, também elaborados pelas farmacêuticas do CIM. Foram publicadas 12 

novas Breves Qu estões Terapêuticas.  

Secção do CIM no Portal da Ordem dos Farmacêuticos  

De forma a estabelecer uma maior proximidade e comunicação com os membros, foi 

potenciada a informação ativa através da secção do CIM.  Esta permite aceder de 

forma direta e imediata a  todas as publicações e atividades do Centro. A secção do 

CIM continua a proporcionar informação sobre o departamento. Inclui uma brochura 

de apresentação do centro e um vídeo sobre o serviço.   

Dentro do separador òAtualidade terap°uticaó, que visa a divulgação de artigos ou 

documentos recentemente publicados com utilidade para a intervenção 

farmacêutica, foram incluídas em 2021 um total de 52 referências.  

Figura 19 - Boletim do CIM de 

abril-junho de 2021. 
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Os separadores òBoletim do CIMó, òe-Publica­»esó e òBreves 

Quest»es Terap°uticasó re¼nem as publica­»es elaboradas 

pelo  CIM. As òFichas T®cnicas do CIMó mais recentes, que 

formavam parte da ROF, também se encontram incorporadas 

no portal.    

Um dos objetivos do CIM é também facilitar a pesquisa 

pessoal dos profissionais e a resolução de problemas. 

Continuamos a divulgação de links de interesse na nossa área 

atrav®s dos òRecursos de Informa­«oó. S«o realizadas 

correções e alterações quando necessário.   

O separador òCIM ¨ tarde na Sociedade Farmac°uticaó re¼ne as apresenta­»es e os 

vídeos das sessões realizadas.  

As novas publicações são divulgadas através das newsletters DIÁRI O OF, destaques no 

próprio portal e utilizando também as redes sociais. É de destacar que em alguns casos 

têm estado entre os conteúdos com maior popularidade.  

Informação sobre COVID -19 

Elaborámos materiais para a divulgação semanal de uma newsletter INFO  OF sobre 

COVID -19. Durante o ano de 2021 foram enviadas um total de 43. Incluem artigos com 

interesse no contexto da COVID -19, organizados pelo seu conteúdo (informação geral, 

tratamento, vacinas e preven­«o), e pequenos artigos denominados òSaiba maisó, com 

um resumo da informação existente no momento sobre um determinado assunto com 

particular interesse dentro deste tema.  

Em resumo , a informação ativa  foi especialmente reforçada em 2021. Aumentou de 

forma marcada o número de e -Publicações e de BQT e deu -se início ao envio de 

informação semanal sobre a COVID -19.  

Outras Atividades  

O CIM desenvolveu ao longo do ano passado um conjunto de outras iniciativas, entre 

as quais:  

Figura 20 - E-Publicação do 

CIM sobre rinite não alérgica, 

publicada em julho de 2021. 
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¶ Foram realizadas quatro sess»es informativas òCIM 

¨ tarde na Sociedade Farmac°uticaó em formato 

online. As sessões têm como base temas 

desenvolvidos em artigos do Bole tim do CIM. Os 

vídeos e as apresentações das sessões realizadas 

encontram -se disponíveis no portal da OF;  

¶ Como habitualmente, o CIM colaborou no 

Concurso de Aconselhamento ao Doente (CAD), organizado pela Associação 

Portuguesa dos Estudantes de Farmácia (A PEF), que este ano teve realização 

online . Elaborámos os casos clínicos em colaboração com o CEDIME, e 

integrámos o júri na final nacional.  Esta atividade pode representar um apoio no  

desenvolvimento de competências técnicas e de comunicação necessárias 

pa ra a prática diária do farmacêutico;  

¶ Resposta a pedido de análise técnica de oito protocolos de dispensa de novos 

medicamentos não sujeitos a receita médica de dispensa exclusiva em farmácia 

(MNSRM-EF);  

¶ Elaboração de vídeo para divulgação dos serviços do CIM. Realizámos a 

definição do conteúdo através da elaboração de um guião e participámos na 

sua elaboração com pequenos depoimentos. O vídeo foi divulgado em DIARIO 

OF e através  das redes sociais, encontrando -se atualmente na secção do CIM 

do p ortal da OF;  

¶ A revista Farmácia Clínica solicitou a colaboração do CIM na rubrica designada 

òAs escolhas dos especialistasó, que conta com a participa­«o de diversas 

instituições através da elaboração de resumos de artigos científicos, ou de outros 

documen tos relacionados com a farmácia prática. Foi elaborado o primeiro 

texto desta colaboração que será trimestral;  

¶ A publica­«o da FIP òNutrition and weight management services. A toolkit for 

pharmacists ó contou com o apoio e contributo do CIM, por meio de um artigo 

sobre obesidade que tinha sido elaborado pela Diretora Técnica;   

¶ A pedido do Secretário Técnico para os Assuntos Internacionais foram realizadas 

duas apresentações sobre a atividade e organização do CIM em julho, 

realizadas online , destinadas a do is estudantes que se encontravam a realizar 

um estágio de verão no Departamento Internacional da OF;   

¶ A pedido da Secção Regional do Sul e Regiões Autónomas (SRSRA) foram 

realizadas duas apresentações sobre a atividade e organização do CIM, 

realizadas onl ine , destinadas a novos elementos que colaboram nesta Secção;   

¶ No âmbito das atividades da SRSRA da Ordem dos Farmacêuticos, foi solicitado 

o nosso apoio na recolha de informação científica para o desenvolvimento de 

Figura 21 - Sessão do CIM à Tarde 

na Sociedade Farmacêutica, 

decorrida a 13 de dezembro de 

2021. 
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diversos materiais para o Projeto Geraç ão Saudável Sénior e para outros projetos 

que esta Secção Regional desenvolve em parceria com outras instituições;  

¶ Participação dos farmacêuticos do CIM em diversas reuniões e formações 

relacionadas com a implementação do Regulamento Geral de Proteção de 

Dados (RGPD). Como consequência, foram implementadas no CIM todas as 

alterações nos procedimentos que foram consideradas necessárias;  

¶ Participação da Diretora Técnica do CIM na Comissão de Avaliação da Bolsa 

Inovação da SRSRA da Ordem dos Farmacêuticos;  

¶ Participação de elementos do CIM em reuniões, encontros e formações;  

¶ Resposta a pedidos internos de informação ou colaboração (Direção Nacional 

e outros órgãos e colaboradores da Ordem dos Farmacêuticos) sobre assuntos 

diversos relacionados com medicamentos. Sempre que solicitado, colaborámos 

na preparação de materiais, obt enção de bibliografia e documentação, 

informação sobre fontes bibliográficas, validação de publicações da OF ou nas 

quais esta colabora, elaboração de opiniões técnicas sobre assuntos 

relacionados com os medicamentos ou sobre temas de intervenção 

farmacêut ica.  

Foram realizadas todas as atividades habituais 

de gestão e organização interna, tal como 

definido no Manual de Procedimentos. Existe 

um trabalho de base  de recolha e 

organização da informação, imprescindível 

para a realização das restantes atividades.  

 

FUNCIONAMENTO GERAL 

Organização e Gestão Interna dos Recursos Humanos da OF  

A Direção Nacional, desde 2016, tem apostado fortemente nos Recursos Humanos da 

Ordem dos Farmacêuticos, procurando assim enriquecer o seu quadro com pessoal 

altamente qualificado por forma a dar a melhor resposta possível às necessidades cada 

vez mais exigentes que lhe são impostas. Nessa linha, a OF, em 202 1, continuou a apostar 

na formação especializada para os seus colaboradores. Também em 202 1 vigorou um 

sistema de avaliação de desempenho para todos os colaboradores.  

Figura 22 - Vídeo promocional do CIM, divulgado 

em dezembro de 2021. 
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Transformação Digital da OF  

Com a constante evolução tecnológica, a Ordem dos Farmacêuticos, pretende 

ma nter -se na vanguarda da sua modernização, comprometendo -se em cumprir todos 

os desafios que lhe permitam uma melhoria na segurança de informação, organização 

das plataformas digitais e respetivas infraestruturas.  

No ano transato, embora com a mudança  de in stalações , para uma sede provisória, foi 

possível melhorar os padrões de modernização, no que concerne à gestão de 

informação e acessos restritos com elevado nível de segurança.  

Estimamos ainda a continuação do trabalho na manutenção e no desenvolvimento d e 

novas ferramentas digitais, que permitam aos farmacêuticos, bem como aos seus 

colaboradores, uma maior eficiência na interatividade e comunicação com a OF.  

Continuaremos a assegurar não só;  

¶ Informatiza­«o dos processos òf²sicosó dos membros, facilitando o acesso e 

segurança dos mesmos;  

¶ Organização de trabalho remoto de toda a equipa da Ordem, garantindo o seu 

apoio e segurança no tratamento de dados;  

¶ Utilização da Plataforma Microsoft Teams® como ferramenta de teletrabalho, 

permitindo a comunicação e c olaboração entre pares via online . 

Mas também,  

¶ Manutenção significativa na plataforma de gestão do membro, permitido que 

esta desenvolva;  

-  Valida­«o de processos com sistema por òalertaó; 

-  Implementação de um sistema de aprovação dos dados profissionais 

dos membros, mais eficientes.  

¶ Implementa­«o de um normativo para o cumprimento das òNormas de boas 

pr§ticasó de toda a infraestrutura inform§tica; 

¶ Cria­«o de um acesso ò§rea privadaó ao membro (site), que lhe permita a 

consulta e atualização dados profissionais  

¶ Implementação de uma plataforma Helpdesk , que irá apoiar todos os 

colaboradores com rápida resolução de eventuais incidentes.  

A continuidade da implementação e dinamização destes projetos e ações são 

fundamentais para melhoria do funcio namento e adequação da OF, na prestação de 
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serviços aos seus membros, colaboradores a seus pares, visando a eficiência e eficácia 

na gestão de tempo e processos.  

Refere -se ainda, que já se encontra em fase de teste, o Balcão Único, que permitirá ao 

membro,  uma maior proximidade e celeridade no tratamento de assuntos na sua área 

privada.  

A Ordem dos Farmacêuticos continua a apostar na sua modernização digital, 

imprescindível para a sua inovação e eficiência, que permitirá aos membros uma maior 

interligação e  usufruto naquela que é sua representante, bem como entrar no mercado 

de competitividade em termos de tecnologias e segurança digital, que o mercado 

hoje, tem como obrigatoriedade.  

 

COLÉGIOS DE ESPECIALIDADE E GRUPOS PROFISSIONAIS 

Manteve -se a cooperação por parte dos Conselhos dos Colégios de Especialidade, 

bem como do Núcleo de Farmácia Militar e o Grupo Profissional de Distribuição 

Farmacêutica, para com a Direção Nacional, Secções Regionais e Grupos de Trabalho 

da OF.  

De entre as várias cola borações, realça -se a emissão de pareceres e resposta a 

solicitações de membros da OF, a participação no Conselho para a Qualificação e 

Admissão, na Plataforma Ensino -Profissão e na BInov, bem como participação em 

publicações do Centro de Informação do Med icamento e da Revista da OF sempre 

que solicitado, ou a participação em ações nacionais e internacionais, com destaques 

para as promovidas por estudantes do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas 

e Instituições de Ensino Superior.  
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Cada Conselho do Colégio das diferentes Especialidades realizou as épocas de exames 

respetivas, tendo sido atribuídos os seguintes títulos de especialista em 2021: 10 em 

Indústria Farmacêutica, 2 em Análises Clínicas (relativos à época  aberta em 2020), 56 

em Farmácia Hospitalar (relativos à época aberta em 2020), 4 em Assuntos 

Regulamentares e 31 em Farmácia Comunitária (relativos à época aberta em 2020). Os 

novos especialistas receberam o seu Diploma de Especialista em cerimónia própri a 

realizada no dia 14 de dezembro de 2021.  

Realce -se, ainda, em cada área, a realização das seguintes ações:  

CONSELHO DO COLÉGIO DE ESPECIALIDADE DE ANÁLISES CLÍNICAS E 

GENÉTICA HUMANA  

ƍ Participa­«o no processo de estrutura­«o da Carreira e Resid°ncia Farmacêutica;  

ƍ Continua­«o da colabora­«o com o Minist®rio da Sa¼de (Secretaria de Estado da 

Saúde) na elaboração das propostas para as novas Portarias de Licenciamento dos 

Laboratórios de Análises Clínicas, de Genética Humana e Clínicas de Hemodiálise;  

ƍ Emissão de pareceres especializados aos restantes órgãos da Direção Nacional e a 

outras entidades, quando solicitado;  

Figura 23 - Cerimónia de entrega do Diploma de Especialista, decorrida a 14 de dezembro de 2021. 

Especialidades: Assuntos Regulamentares (superior esquerdo); Farmácia Comunitária (superior direito); 

Farmácia Hospitalar (inferior esquerdo); e Indústria Farmacêutica (inferior direito). 
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ƍ Participa­«o nas Jornadas Ib®ricas de An§lises 

Clínicas, em colaboração com a Associación Española 

del Labo ratorio Clínico  (AEFA);  

ƍ Representa­«o nos Grupos de Trabalho de 

elaboração de competências farmacêuticas 

relevantes à prática profissional do fa rmacêutico da 

área das Análises Clínicas e Genética Humana.  

CONSELHO DO COLÉGIO DE ESPECIALIDADE DE ASSUNTOS 

REGULAMENTARES  

ƍ Realiza­«o da Reuni«o Anual do Col®gio de 

Assuntos Regulamentares, intitulada òOlhar para o 

futuro: estratégia farmacêutica para a Europa e 

implementa­«o MDR/IVDRó, em formato webinar , nos 

dias 13, 18, 20 e 26 de maio;  

ƍ Realiza­«o do Curso Inicial em Assuntos 

Regulamentares em parceria com a Secção Regional 

do Sul e Regiões Autónomas, em formato webinar , nos dias 12 e 13 de outubro;  

ƍ Constitui­«o das Comiss»es inerentes ao processo de revis«o das Boas Pr§ticas de 

Assuntos Regulamentares, elaboração dos capítulos pelos Autores e respetiva revisão 

pela Comissão Científica, para efeitos de Consulta Pública;  

ƍ Representa­«o nos Grupos de Trabalho de elabora­«o de compet°ncias 

farmacêuticas relevantes à prática profissional do farmacêutico de assuntos 

regulamentares;  

ƍ Desenvolvimento da proposta de compet°ncia em Medicina Farmac°utica para 

efeitos de submissão a Consulta Pública;  

ƍ Manuten­«o da atividade do Grupo de Trabalho de atualiza­«o de textos, para 

efeitos de colaboração com o Infarmed na melho ria do processo de aprovação e 

publicação de textos referenciados em circular emitida pelo Conselho Diretivo do 

Infarmed;  

ƍ Constitui­«o e manuten­«o da atividade do Grupo de Trabalho sobre ePI (folhetos 

informativos eletrónicos), conjuntamente com outros Colégios de Especialidade e 

Grupos Profissionais;  

Figura 25 ² Sessão de abertura da 

Reunião Anual do CEAR. 

Figura 24 - A XIII Jornada Ibérica 

Virtual decorreu entre 29 de maio e 4 

de junho de 2021. 
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ƍ Emiss«o de pareceres especializados aos restantes ·rg«os da Dire­«o Nacional e a 

outras entidades, quando solicitado;  

ƍ Contribuir para a forma­«o e conhecimento sobre a profiss«o na §rea dos Assuntos 

Regulamentares, bem como as respetivas saídas profissionais, junto de instituições de 

ensino superior e núcleos/associações de estudantes do MICF, através da participação 

em eventos formativos/seminários.   

CONSELHO DO COLÉGIO DE ESPECIALIDADE DE FARMÁCIA COMUNITÁRIA  

ƍ Prepara­«o de um ²ndice de Normas a rever e/ou elaborar futuramente, no ©mbito 

da atualização do Manual de Boas Práticas de Farmácia Comunitária;  

ƍ Desenvolvimento e submiss«o a Consulta P¼blica do Subcap²tulo 1 (Administra­«o de 

Vacinas e Medi camentos Injetáveis) e do Subcapítulo 4 (Preparação Individualizada da 

Medicação), ambos pertencentes ao Capítulo IV (Serviços Farmacêuticos) do Manual 

de Boas Práticas de Farmácia Comunitária;  

ƍ Representa­«o nos Grupos de Trabalho de elabora­«o de competências 

farmacêuticas relevantes à prática profissional do farmacêutico comunitário;  

ƍ Planeamento de desenvolvimento de compet°ncias farmac°uticas no ©mbito da 

farmácia comunitária, a propor pelo CCEFC, em parceria com outros Colégios de 

Especialidade;  

ƍ Emissão de pareceres especializado aos restantes órgãos da Direção Nacional, a 

outras entidades ou meios de comunicação social, quando solicitado;  

ƍ Realiza­«o das I Jornadas de Farm§cia 

Comunitária subordinadas ao tema 

òCompet°ncias e Proximidadeó, em formato 

webinar , nos dias 15 e 16 de outubro;   

ƍ Participa çã o em reuni ões dos Grupos de 

Trabalho sobre ePI (folhetos informativos 

eletr ónicos);  

ƍ Cola bora çã o com a SRSRA na elabora çã o do livro digital "Medicamentos, 

Prepara çõ es e Substâncias à  base de Can ábis para fins medicinais ó; 

Figura 26 - Sessão de abertura das I 

Jornadas de Farmácia Comunitária. 
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ƍ Contribuir para a formação e conhecimento sobre a profissão e respetivas saídas 

profissionais na área da Farmácia Comunit ária, através da participação nos congressos 

da European Pharmaceutical Students Associaction  (EPSA); 

ƍ Reuni»es com entidades reguladoras e outras na §rea da sa¼de. 

CONSELHO DO COLÉGIO DE ESPECIALIDADE DE FARMÁCIA HOSPITALAR  

ƍ Manuten­«o e divulga­«o ativa do report·rio online  de projetos relacionados com 

Boas Pr§ticas em Farm§cia Hospitalar, denominado òDIFH ð Divulgar Iniciativas em 

Farm§cia Hospitalaró, bem como dos Grupos de Interesse associados ¨s diferentes §reas 

de subm issão de projetos;  

ƍ Realiza­«o das 13as Jornadas de Farmácia Hospitalar, 

a 27 de fevereiro, subordinadas ao tema òParadigmas 

de ontem, desafios de hoje, solu­»es de amanh«ó;  

ƍ Atribui­«o do Pr®mio òMelhor DIFHó ¨ DIFH intitulada 

òImport©ncia da osmolalidade na adequa­«o de 

formulações líquidas orais para neonatologia e 

pediatriaó, apresentada nas 13as Jornadas de Farmácia Hospitalar e da 

responsabilidade da farmacêutica Filipa Cosme;  

ƍ Dinamiza­«o dos Grupos de Interesse para a elabora­«o dos Manuais de Boas 

Práticas em Farmácia Hospitalar, Nutrição Clínica, Ensaios Clínicos, Farmacocinética, 

entre outras normas no âmbito da Farmácia Hospitalar;  

ƍ Participação no processo de estruturação da Carreira e Residência Farmacêutica;  

ƍ Representa­«o nos Grupos de Trabalho de elabora­«o de compet°ncias 

farmacêuticas relevantes à prática profissional do farmacêutico hospitalar;  

ƍ Emiss«o de pareceres especializados aos restantes órgãos da Direção Nacional e a 

outras entidades, quando solicitado;  

ƍ Realiza­«o de reuni»es com diferentes parceiros nacionais, Associa­»es de Pessoas 

com Doença, INFARMED, APFH, SPFCS, entre outros;  

ƍ Participa­«o em reuni»es do Grupo de Trabalho da European Alliance for Access to 

Safe Medicines  (EAASM), no ©mbito do Projeto òMedication errors prevention and 

traceability ó; 

Figura 27 - Sessão de abertura das 

13.ª Jornadas de Farmácia Hospitalar. 
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ƍ Participa­«o na organiza­«o do Projeto òThinking (c)Lean ó; 

ƍ Participa­«o na elabora­«o do Index Nacional do Acesso ao Medicamento 

Hospitalar 2021.  

CONSELHO DO COLÉGIO DE ESPECIALIDADE DE INDÚSTRIA FARMACÊUTICA  

ƍ Realiza­«o da 39.Û edi­«o da Reuni«o Anual do 

Colégio de Indústria, de 26 a 28 de novembro, na 

Madeira, subordinada ao tema òFuture Challe nges of 

Good Practices ó; 

ƍ Colabora­«o com a Dire­«o Nacional na emiss«o de 

pareceres no âmbito da atividade profissional em 

Indústria Farmacêutica;   

ƍ Participa­«o no grupo de trabalho sobre  electronic Product Information  (ePI); 

ƍ Discuss«o, interna e com parceiros, dos temas atuais relevantes para a Ind¼stria 

Farmacêutica;  

ƍ Participa­«o no XIV Congresso Cient²fico AEFFUP subordinado ao tema òUm Plano de 

Recuperação  e Resili°ncia para a Sa¼de em Portugaló; 

ƍ Participa­«o na Reuni«o Anual do CEAR 2021, na sess«o òElectronic Product 

Information (ePI) ó; 

ƍ Edi­«o do livro dos 40 anos do CEIF. 

GRUPO PROFISSIONAL DE DISTRIBUIÇÃO FARMACÊUTICA  

ƍ Planeamento do desenvolvimento de compet°ncias no 

âmbito da distribuição farmacêutica, em parceria com 

outros Colégios de Especialidade;  

ƍ Coordena­«o do Grupo de Trabalho relativo aos requisitos t®cnicos de controlo e 

monitorização da humidade, previstos nas Boas Práticas de Distribuição de 

Medicamentos de Uso Humano;  

ƍ Emiss«o de pareceres especializados aos restantes ·rg«os da Dire­«o Nacional e a 

outras entidades, quando solicitado;  

Figura 29 - Logotipo do GPDF. 

Figura 28 - Reunião Anual do Colégio 

de Indústria, na Madeira. 
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ƍ Realiza­«o de inqu®rito aos farmacêuticos que exercem a sua atividade em 

distribuição farmacêutica, tendo em vista o mapeamento de competências e 

identificação de necessidades específicas da área de atuação profissional;  

ƍ Prepara­«o do II Encontro Farmac°utico da Distribui­ão [impossibilitado de se 

concretizar fruto da atual situação pandémica por COVID -19]; 

ƍ Participa­«o de um membro do GPDF no CQA -OF, a título permanente, como perito 

e representante da atividade de distribuição farmacêutica;  

ƍ Participa­«o de diferentes membros do GPDF em grupos de trabalho dinamizados na 

OF com vista a elaboração de competências farmacêuticas e na partilha de 

conhecimento e alinhamento com outras atividades farmacêuticas associados à 

implementação de instruções de utilização e m formato eletrónico para medicamentos 

e dispositivos médicos.  

NÚCLEO DE FARMÁCIA MILITAR 

ƍ Emiss«o de pareceres especializados para os restantes ·rg«os da OF e entidades 

externas, sempre que solicitado;  

ƍ Representa­«o nos Grupos de Trabalho para elabora­ão de Competências 

Farmacêuticas relevantes à prática profissional do farmacêutico militar;  

ƍ Representa­«o em eventos relacionados com a §rea de atua­«o do N¼cleo de 

Farmácia Militar;  

ƍ Desenvolvimento da Compet°ncia em Farm§cia de Emerg°ncia e respetiva 

submissão para apreciação pelo CQA -OF; 

ƍ Planeamento dos eventos e atividades a desenvolver pelo N¼cleo de Farm§cia Militar. 
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Contas  da Direção Nacional  

Do enquadramento económico do ano 2021   

Depois de no ano de 2020 as principais variáveis macroeconómicas portuguesas terem 

registado uma evolução marcadamente negativa, no ano de 2021 registaram uma 

recuperação assinalável, mas ainda incompleta (só no ano de 2023 se prevê que o PIB 

português recupere o nível pré -pandémico). A recuperação está principalmente 

relacionada com a adaptação da economia à situação pandémica vivida durante os 

dois últimos anos, nomeadamente à redução dos períodos de confinamento e de outras 

medidas de saúde pública.   

No ano 2021, a variação real do PIB  foi positiva em 4,8% (-8,4% no ano de 2020).   A Taxa 

de Desemprego  do ano 2021 decresceu para o nível de 6,6% (7,0% em 2020) e o nível 

de emprego, em número de indivíduos, cresceu 2,5%.   A Taxa de Inflação  foi 0,9% (-0,1% 

no ano de 2020).  As últimas estimativas disponívei s apontam para um deficit das Contas 

Públicas no ano de 2021 de cerca de 3,0% do PIB (6,3% no ano 2020) e um Stock de 

Dívida Pública, em percentagem do PIB, de 127,5% (135,2% no ano 2020).    

Ainda assim, neste ambiente desfavorável, o Rating da Dívida da R epública manteve -

se estável junto de todas as agências de rating, no nível Investment Grade .  

Comparado com o do ano de 2020, este enquadramento favoreceu o nível de 

expectativas dos agentes económicos e da confiança em geral, factos que 

naturalmente afeta ram a maior parte dos sectores da economia, logo também 

algumas das atividades da OF e da DN. 1  

 Da atividade no ano 2021  

No que respeita os principais indicadores económicos, a DN registou maioritariamente 

uma execução orçamental favorável, apresentando -se no final do ano 2021 com uma 

boa situação económica e financeira.   

O Resultado antes de impostos  foi na quantia de 224 milhares de Euros , valor acima do 

planeado no orçamento do ano 2021, em mais 182 milhares de Euros.  

 

 
1 Fonte: Boletim Economico do Banco de Portugal de 17 dez. 2021 (último disponível) 
  https://www.bportugal.pt/page/projecoes-economicas 
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Rendimentos  e ganhos no ano 2021  

 

Quotas e joias de inscrição   

No ano de 2021, a DN registou uma boa execução de rendimentos de quotas e joias , 

na ordem dos 1.398 milhares de Euros , valor acima do previsto no orçamento, com mais 

57 milhares de Euros (+4,3%), devido ao bom nível de cobrança de quotas e também 

devido a um nível de novas inscrições na OF acima do planeado.   

As quotas de Membros ativos emitidas no ano 2021 originaram rendimentos de 3.264 

milhares de Euros no conjunto das tr°s SRõs. No mesmo per²odo, as SRõs cobraram um 

total de 3.117 milhares de Euros de quotas e, consequentemente, transferiram para DN 

o valor de 1.351 milhares de Euros.  

Inscreveram -se 719 novos membros na OF no ano 2021 (341 na SRSRA, 151 na SRC e 227 

na SRN), mais 199 inscrições do que o planeado no orçamento e mais 136 inscrições que 

no período homólogo. O percentual de joias de inscrição transferidas pelas três Secções 

Regionais (SRõs) ascendeu assim ¨ quantia total de 47 milhares de Euros.  

Em conjunto, estas duas impo rtantes fontes de rendimentos representam 82% dos 

rendimentos do ano da DN.   

Outras prestações de serviços  

No ano de 2021, as outras prestações de serviços, para além de quotas e joias, também 

se apresentaram com uma boa execução orçamental e com mais 54 m ilhares de Euros 

do que o planeado no orçamento.  

Foram contabilizados nesta rúbrica rendimentos de 211 milhares de Euros , 

maioritariamente relacionado com as atividades dos Colégios de Especialidade e da 

DN, a saber, as abaixo listadas:   

 

Ano 2020 Ano 2021  Ano 2021 Desvio Desvio %

Real Real  Orçamento Real - Orç. Real - Orç.

RENDIMENTOS E GANHOS

Prestação de serviços - Quotas e Jóias 1 361 021 1 398 325 1 340 968 57 357 4,3%

Prestação de serviços - Outros 364 950 210 718 156 770 53 948 34,4%

Subsídios à eploração 57 402 55 848 109 000 -53 152 -48,8%

Outros rendimentos e ganhos 9 704 34 641 0 34 641

Juros, Dividendos e outros rendimentos 1 145 927 1 602 -675 -42,2%

1 794 222 1 700 459 1 608 340 92 119 5,7%
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Centro de Responsabilidade da DN Ano 2021 

CQA Creditação    40 600 ú  

CEIF RACI    39 750 ú  

CEFH Jornadas    28 380 ú  

CEFC Evento Anual    26 150 ú  

CEFH Exames    16 905 ú  

Apoio Institucional AGEAS    12 195 ú  

CEFC Exames    10 345 ú  

CQA Emissão diplomas    10 100 ú  

Apoios Nacionais      7 088 ú  

CEIF Exames      6 060 ú  

CEAR Reunião Anual      5 620 ú  

Outras atividades      7 525 ú  

Total de outras prestações de serviços  210 718 ú  

 

Subsídios à exploração  

O BERC-Luso é um projeto de Capacitação Ética e Regulamentar destinado a Países 

Africanos de Língua Oficial Portuguesa.  Este projeto é liderado pela Ordem dos 

Farmacêuticos, em consórcio com a Cátedra UNESCO em Bioética, a CEIC ð Comissão 

de Ética para a Investigação Clínica e o INF ARMED. 

Na medida em que DN regista gastos com o este projeto, estes são submetidos, 

aprovados e objeto de a atribuição de um subsídio à exploração pelo EDCTP.  

No ano de 2021 contabilizamos 56 milhares de Euros  de gastos e igual valor em 

rendimento de subsí dio à exploração, menos 53 milhares de Euros que havíamos 

planeado no orçamento.  

 Outros rendimentos e ganhos   

Registaram -se 35 milhares de Euros  de rendimentos desta natureza, não orçamentados. 

Destes, 23 milhares de Euros estiveram relacionados com corre ções de exercícios 

anteriores e 11 milhares de Euros, com origem na refaturação a terceiros de gastos 

incorridos no exercício.  

Juros, Dividendos e outros rendimentos  

Obtivemos no ano 2021 o valor de 1 milhar de Euros de rendimentos de juros de 

aplicações financeiras de curto prazo das quantias cumuladas no Fundos Nova 

Sede e no Fundo de Solidariedade. 
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 Gastos e perdas  no ano 2021  

 

Gastos de fornecimentos e serviços externos   

Os gastos desta rubrica ascenderam ao valo r de 712 milhares de Euros , menos 142 

milhares de Euros que o valor planeado no orçamento. Esta rúbrica é a que tem maior 

peso na estrutura de custos da DN e subdivide -se em três componentes:  

¶ Gastos fixos e de estrutura , com 313 milhares de Euros, mais 28 milhares de Euros 

que planeado no orçamento.  

 

 
 

 

 

¶ Gastos com atividades da Direção Nacional , com 334 milhares de Euros, menos 

123 milhares de Euros que previsto no orçamento 2021.  

 

Ano 2020 Ano 2021  Ano 2021 Desvio Desvio %

Real Real  Orçamento Real - Orç. Real - Orç.

GASTOS E PERDAS

Custo das mercadorias vendidas e mat. Cons. 0 0 0 0

Fornecimentos e serviços externos 751 937 711 958 854 388 -142 430 -16,7%

Gastos com pessoal 616 113 629 225 648 164 -18 939 -2,9%

Gastos de depreciação e de amortização 18 734 14 341 19 858 -5 517 -27,8%

Imparidades de dívidas 0 0 0 0

Provisões 78 412 0 0 0

Outros gastos e perdas 90 181 120 626 38 910 81 716 210,0%

Gastos e perdas de financiamento 0 0 4 486 -4 486 -100,0%

1 555 377 1 476 150 1 565 806 -89 657 -5,7%

Centro de Responsabilidade da DN
FSE

no ano 2021

Honorários Diversos    159 963 ú 

Informática      48 142 ú 

Trabalhos Especializados      29 037 ú 

Serviços Bancários e de Contabilidade      23 322 ú 

Rendas e Alugueres      22 738 ú 

Comunicação      18 310 ú 

Limpeeza Higiene e Conforto        7 904 ú 

Eletricidade        2 030 ú 

Material de Escritório           602 ú 

Água           400 ú 

Outras atividades           334 ú 

Gastos fixos e de estrutura    312 781 ú 
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Centro de Responsabilidade da DN 

FSE 

no ano 

2021 

Departamento de Comunicação      78 565 ú  

Projeto BERC-Luso      55 700 ú  

Nova Sede (Sede Provisória)      38 768 ú  

Eleições      30 610 ú  

Funcionamento Geral      26 306 ú  

Gabinete de Estudos Estratégicos      23 543 ú  

Apoios nacionais e internacionais      18 878 ú  

Centro de Informação do Medicamento      17 368 ú  

Despesas de deslocação e estadia (nacionais)      15 949 ú  

Conselho Fiscal Nacional        7 500 ú  

Gestão Documental        4 490 ú  

Congresso Nacional dos Farmacêuticos 2020        3 576 ú  

Despesas de deslocação e estadia (internacionais)        3 346 ú  

Conselho para a Qualificação e Admissão        3 114 ú  

Dia do Farmacêutico        2 124 ú  

Assembleias Gerais        1 752 ú  

Carteira Profissional        1 580 ú  

Conselho Nacional para a Cooperação           274 ú  

Conselho Nacional Farmacêutico           228 ú  

Conselho Jurisdicional Nacional           204 ú  

Outras atividades           141 ú  

Outros Eventos            139 ú  

Atividades da Direção Nacional    334 154 ú  

 

 

¶ Gastos com atividades dos Colégios de especialidade e Grupos profissionais , 

com 65 milhares de Euros, menos 47 milhares de Euros que prognosticado no 

orçamento 2021.  

Centro de Responsabilidade da DN 

FSE 

no ano 

2021 

Colégio de Especialidade de Indústria Farmacêutica      47 871 ú  

Colégio de Especialidade de Farmácia Comunitária        9 843 ú  

Colégio de Especialidade de Farmácia Hospitalar        3 644 ú  

Colégio de Especialidade - Funcionamento Geral        1 809 ú  

Colégio de Especialidade de Análises Clínicas e de Genética Humana        1 102 ú  

Colégio de Especialidade de Assuntos Regulamentares           754 ú  

Atividades dos Colégios de Especialidade e Grupos Profissionais      65 024 ú  
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Gastos com pessoal   

Os gastos com pessoal ascenderam a 629 milhares de Euros  no período em análise, com 

menos 19 milhares de Euros que o previsto no orçamento do ano 2021.  

Estes gastos tiveram principalmente origem nas despesas com um quadro de 19 

trabalhadores, dos quais 2 são partilhados com a SRSRA.  

No ano 2021, foi executada a atualização salarial de 0,7% e, no final do ano, foram 

provisionadas as verbas férias, subsídios de férias e prémios de avaliação de 

desempenho relativas ao ano de 2021, mas só a pagamento no ano 2022.   

 Gastos com depreciações e amortizações   

Totalizara m 14 milhares de Euros  no período em análise.   Quando comparado com o 

orçamento do ano 2021, esta rubrica regista uma execução deficitária de menos 6 

milhares de Euros, devido à não concretização de alguns investimentos de substituição 

planeados para equip amentos administrativos.   

 Outros gastos e perdas   

Foram contabilizados 121 milhares de Euros  de gastos desta natureza, com mais 82 

milhares de Euros que que havia sido planeado para o ano 2021. Nestes gastos, estão 

compreendidas:  

¶ Quotizações da OF em organismos internacionais e nacionais, no valor de 30 

milhares de Euros: FIP, PGEU, EurHreca e CN OP; 

¶ Taxas pagas e a pagar ao Tribunal de Contas, no valor de 52 milhares de Euros;  

¶ Apoios e Prémios, no valor de 10 milhares de Euros;  

¶ Taxas e impostos municipais, no valor de 11 milhares de Euros; e  

¶ Correções a exercícios anteriores, no valor de 18 milhar es de Euros. 

Da situação patrimonial em 31 dezembro 2021   

No que respeita a Liquidez , a DN detinha 1.241 milhares de Euros  em disponibilidades e 

depósitos a prazo de curto prazo e sem risco, com uma cobertura de 53% do Ativo Total.  

Os Outros créditos a receber  eram num valor de 311 milhares de Euros , dos quais a 

maioria eram d²vidas das SRõs no valor total de 208 milhares de Euros e 51 milhares de 

Euros da de dívidas de Clientes.  

 



76 

 

O Ativo não corrente  era no total de 662 milhares de Euros, valor  maioritariamente 

constituído pelo valor contabilístico do Edifício Sede.  

Os Fundos Patrimoniais  ascendiam a 1.750 milhares de Euros , valor que representa uma 

taxa de cobertura de 75% do Ativo Total, o que atesta um excelente nível de 

solvabilidade.  

Estavam constituídas Provisões  no valor de 78 milhares de Euros , para a contingência 

da OF ter de vir a pagar o IMT de um edifício alienado há muitos anos. O Imposto é 

reclamado pela Autoridade Tributária (AT), mas a OF reclamou judicialmente desta 

exigência e aguarda o desfecho da ação.  

A DN não tinha dívida remunerada a terceiros ;  

A dívida a  Fornecedores  fixou -se em 105 milhares de Euros ;  

 A dívida ao Estado totalizou  28 milhares de Euros  (nomeadamente os impostos e 

retenções de rendimentos a entregar nos meses de janeiro e fevereiro de 2021);   

 As Outras  dívidas a Terceiros  ascendiam a 173 milhares de Euros , dos quais 77 milhares 

Euros diziam respeito à responsabilidade dos meses de férias e subsídios de férias a pagar 

aos trabalhadores no ano 2022.   

Da situação de tesouraria no ano 2021  

A Variação de caixa e seus equivalentes  DN foi positiva no valor de 300 milhares de 

Euros. O Fluxo de caixa das atividades operacionais foi positivo, no valor de 434 milhares 

de Euros, e o Fluxo de caixa das atividades de investimento foi negativo, no valor -134 

milhares de Euros (investimos na reabilitação da Sede o valor de 135 milhares de Eu ros). 

Proposta de aplicação de resultados  

O Imposto estimado para o período  foi de 291 Euros e, consequentemente, o Resultado 

líquido do período  foi de 224.018 û.  

Propõe -se que o Resultado Líquido apurado no exercício do ano 2021 seja aplicado na 

conta de  Resultados Transitados.   
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DIREÇÃO NACIONAL 

Demonstração d os Resultado do ano 2021   

 

  

Demonstração individual  dos resul tados por naturezas (ESNL)

Período findo em 31 de Dezembro de 2021

D.Nacional D.Nacional

 

Vendas e serviços prestados 7 1 609 043 1 725 971

Subsídios à exploração 55 848 57 402

Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas 0 0

Fornecimentos e serviços externos 10.7 -711 958 -751 937 

Gastos com o pessoal  8 -629 225 -616 113 

Provisões (aumentos/reduções) 

Provisões especi ficas (aumentos/reduções) 0 -78 412 

Ajustamentos de inventários (perdas/reversões)

Imparidades de dividas a receber (perdas/reversões)

Outros rendimentos e ganhos 10.8 34 641 9 703

Outros gastos e perdas 10.9 -120 626 -90 181 

Resultado antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos 237 723 256 433

Gastos/reversões de depreciação e de amortização 10.12 -14 341 -18 734 

Imparidade de investimentos depreciáveis /amortizáveis (perdas/reversões) 

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento e impostos) 223 382 237 699

Juros e rendimentos s imi lares obtidos 10.10 927 1 145

Juros e gastos s imi lares suportados 0 0

Resultado antes de impostos 224 309 238 844

Imposto sobre o rendimento do período -291 0

Resultado líquido do período 224 018 238 844

O Contabilista Certificado

Valores em Euros

RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS
Ano 2021 Ano 2020



78 

 

DIREÇÃO NACIONAL 

Balanço em 31 dezembro de 2021   

  

Balanço Individual  (ESNL)

Período findo em 31 de Dezembro de 2021 Valores em Euros

D.Nacional D.Nacional

ACTIVO

Activo não corrente

Activos fixos tangíveis 5 652 717 531 218

Activos intangíveis 6 754 3 329

Investimentos financeiros 10.11 8 776 6 889

662 246 541 436

Activo corrente

Inventários 0 0

Membros 0 0

Adiantamentos a fornecedores 0 0

Estado e outros entes públ icos 10.5 0 0

Fundadores/Beneméri tos/patrocinadores/associados/membros 10.13 0 0

Outras contas a receber 10.1 310 911 584 239

Diferimentos 10.2 34 714 29 383

Outros activos financeiros 0 0

Caixa e depósi tos bancários 10.3 1 241 358 941 183

1 586 982 1 554 805

Total do activo 2 249 229 2 096 241

FUNDOS PATRIMONIAIS E PASSIVO

Fundos Patrimoniais 10.4

Fundos 328 808 328 808

Reservas 916 298 729 952

Resul tados transi tados -218 648 -459 813

Excedentes de revalorização 440 140 442 461

Outras variações nos fundos patrimoniais  59 793 59 793

Resul tado l íquido do período 224 018 238 844

Total do capital próprio 1 750 409 1 340 045

Passivo

Passivo não corrente

Provisões 78 412 78 412

Financiamentos obtidos 0 0

Outras contas a pagar 0 0

78 412 78 412

Passivo corrente

Fornecedores 10.14 104 527 97 245

Estado e outros entes públ icos 10.5 27 873 61 526

Fundadores/Beneméri tos/patrocinadores/associados/membros 0 0

Financiamentos obtidos 5 443 6 252

Outras contas a pagar 10.6 172 515 346 864

Diferimentos 10.2 110 049 165 897

Outros passivos financeiros 0 0

420 407 677 784

Total do passivo 498 819 756 197

Total dos Fundos patrimoniais e do passivo 2 249 229 2 096 241

O Contabilista Certificado

Ano 2020
RUBRICAS NOTAS

Ano 2021
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DIREÇÃO NACIONAL 

Demonstração d os Fluxos de Caixa   

 

  

Valores em euros

2021 2020

D.N. D.N.

Actividades operacionais

Recebimentos de clientes 1 927 170 1 647 889

Pagamentos a fornecedores (1 180 645) (759 054)

Pagamentos ao pessoal (377 188) (400 603)

Caixa gerada pelas operações 369 337 488 232

Pagamento/Recebimento do imposto sobre o rendimento 178 296

Outros recebimentos/pagamentos relativos à actividade operacional 64 885 35 329

0 0

Fluxos de caixa das actividades operacionais (1) 434 399 523 857

Fluxos de caixa das actividades de investimento

Pagamentos respeitantes a:

Activos fixos tangíveis (133 265) (104 540)

Activos intangíveis

Investimentos financeiros (342 000)

Outros activos (1 887) (1 688)

(135 151) (448 228)

Recebimentos provenientes:

Activos fixos tangíveis 0 0

Activos intangíveis 0 0

Investimentos financeiros 0 284 000

Outros activos 0 0

Subsídios ao investimento 0 0

Juros e rendimentos similares 927 1 145

Dividendos 0 0

927 285 145

 Fluxos de caixa das actividades de investimento (2) (134 224) (163 083)

Actividades de financiamento

Recebimentos provenientes de:

Financiamentos obtidos 0 0

Realizações de capital e de outros instrumentos de capital próprio 0 0

Cobertura de prejuízos 0 0

Doações 0 0

Outras operações de financiamento 0 0

Pagamentos respeitantes a:

Financiamentos obtidos 0 0

Juros e gastos similares 0 0

Dividendos 0 0

Reduções de capital e de outros instrumentos de capital próprio 0 0

Outras operações de financiamento 0 0

Fluxos de caixa das actividades de financiamento (3) 0 0

Variação de caixa e seus equivalentes (1+2+3) 300 175 360 774

Efeito das diferenças de câmbio 0 0

Caixa e equivalentes no início do período 941 183 580 409

Caixa e equivalentes no fim do período 1 241 358 941 183

ORDEM DOS FARMACÊUTICOS 

Demonstração dos Fluxos de Caixa (ESNL)

Para os períodos findos em 31 de Dezembro de 2021

Para ser lido com as notas anexas às demonstrações financeiras
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Anexo às Demonstrações Financeiras  

1. Identificação da Entidade 

A Ordem dos Farmacêuticos ð Direção Nacional, é uma instituição sem fins lucrativos, 

constituída sob a forma de Associação com estatutos publicados no Diário da 

República, com sede na Rua da Sociedade Farmacêutica 18, em Lisboa. T em como 

atividade organizações profissionais.  

2. Referencial Contabilístico de Preparação das Demonstrações Financeiras 

Em 2021 as Demonstrações Financeiras foram elaboradas no pressuposto da 

continuidade das operações a partir dos livros e registos contabil ísticos da Entidade e 

de acordo com a Norma Contabilística e de Relato Financeiro para as Entidades do 

Sector Não Lucrativo (NCRF -ESNL) aprovado pelo Decreto -Lei n.º 36-A/2011 de 9 de 

março e alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 98/2015 de 2 de junho e  portaria 

220/2015 de 24 de julho. No Anexo II do referido Decreto, refere que o Sistema de 

Normalização para Entidades do Sector Não Lucrativos é composto por:  

¶ Bases para a Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF);  

¶ Modelos de Demonstrações Financeiras (MDF) ð Portaria n.º 105/2011 de 14 de 

março;  

¶ Código de Contas (CC) ð Portaria n.º 106/2011 de 14 de março;  

¶ NCRF-ESNL ð Aviso n.º 6726 -B/2011 de 14 de março; e  

¶ Normas Interpretativas (NI).  

A adoção da NCRF -ESNL ocorreu pela primei ra vez em 2012.  

3. Principais Políticas Contabilísticas 

As principais políticas contabilísticas aplicadas pela Entidade na elaboração das 

Demonstrações Financeiras foram as seguintes:  

3.1. Bases de Apresentação  

As Demonstrações Financeiras foram preparadas de aco rdo com as Bases de 

Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF)  
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3.1.1. Continuidade:  

Com base na informação disponível e as expectativas futuras, a Entidade continuará a 

operar no futuro previsível, assumindo que não há a intenção nem a necessidade de 

liquidar ou de reduzir consideravelmente o nível das suas operações. Para as Entidades 

do Sector Não Lucrativo, este pressuposto não corresponde a um conceito económico 

ou financeiro, mas sim à manutenção da atividade de prestação de serviços ou à 

capacidade de cumprir os seus fins.  

3.1.2. Regime do Acréscimo (periodização económica):  

Os efeitos das transações e de outros acontecimentos são reconhecidos quando eles 

ocorram (satisfeitas as definições e os critérios de reconhecimento de acordo com a 

estrutura conceptua l, independentemente do momento do pagamento ou do 

recebimento) sendo registados contabilisticamente e relatados nas demonstrações 

financeiras dos períodos com os quais se relacionem. As diferenças entre os montantes 

recebidos e pagos e os correspondentes rendimentos e gastos são registadas respetivas 

contas das rubricas òDevedores e credores por acréscimos ó (Notas 10.1 e 10.6) e 

òDiferimentos ó (Nota 10.2) 

3.1.3. Consistência de Apresentação  

As Demonstrações Financeiras estão consistentes de um período para o outr o, quer a 

nível da apresentação quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, exceto 

quando ocorrem alterações significativas na natureza que, nesse caso, estão 

devidamente identificadas e justificadas neste Anexo. Desta forma é proporcionada 

informação fiável e mais relevante para os utentes.  

3.1.4. Materialidade e Agregação:  

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. A 

materialidade dependente da quantificação da omissão ou erro. A informação é 

material se a sua omissão ou  inexatidão influenciarem as decisões económicas  tomadas 

por parte dos utentes com base nas demonstrações financeiras influenciarem. Itens que 

não são materialmente relevantes para justificar a sua apresentação separada nas 

demonstrações financeiras podem ser materialmente relevantes para que sejam 

discriminados nas notas deste anexo.  

3.1.5. Compensação  

Devido à importância dos ativos e passivos serem relatados separadamente, assim 

como os gastos e os rendimentos, estes não devem ser compensados.  
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3.1.6. Informação Comparativa  

A informação comparativa deve ser divulgava, nas Demonstrações Financeiras, com 

respe ito ao período anterior. Respeitando ao Princípio da Continuidade da Entidade, as 

políticas contabilísticas devem ser levadas a efeito de maneira consistente em toda a 

Entidade e ao longo do tempo e de maneira consistente. Procedendo -se a alterações 

das po líticas contabilísticas, as quantias comparativas afetadas pela reclassificação 

devem ser divulgadas, tendo em conta:  

a)  A natureza da reclassificação;  

b)  A quantia de cada item ou classe de itens que tenha sido reclassificada; e  

c)  Razão para a reclassificação.  

3.2. Políticas de Reconhecimento e Mensuração  

3.2.1. Ativos Fixos Tangíveis  

Os òAtivos Fixos Tangíveisó encontram-se registados ao custo de aquisição ou de 

produção, deduzido das depreciações e das perdas por imparidade acumuladas. O 

custo de aquisição ou produção inici almente registado, inclui o custo de compra, 

quaisquer custos diretamente atribuíveis às atividades necessárias para colocar os ativos 

na localização e condição necessárias para operarem da forma pretendida e, se 

aplicável, a estimativa inicial dos custos de desmantelamento e remoção dos ativos e 

de restauração dos respetivos locais de instalação ou operação dos mesmos que a 

Entidade espera vir a incorrer.  

Os ativos que foram atribuídos à Entidade a título gratuito encontram -se mensurados ao 

seu justo valor , ao valor pelo qual estão segurados ou ao valor pelo qual figuravam na 

contabilidade.  

As despesas subsequentes que a Entidade tenha com manutenção e reparação dos 

ativos são registadas como gastos no período em que são incorridas, desde que não 

sejam susc etíveis de gerar benefícios económicos futuros adicionais  

As depreciações são calculadas, assim que os bens estão em condições de ser utilizado, 

pelo método da linha reta/do saldo decrescente/das unidades de produção em 

conformidade com o período de vida útil estimado para cada grupo de bens.  

A Entidade revê anualmente a vida útil de cada ativo, assim como o seu respetivo valor 

residual quando este exista.  

As mais ou menos valias provenientes da venda de ativos fixos tangíveis são 

determinadas pela difere nça entre o valor de realização e a quantia escriturada na 
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data de alienação, as sendo que se encontra espelhadas na Demonstração dos 

Resultados nas rubricas òOutros rendimentos operacionais ó ou òOutros gastos 

operacionais ó. 

3.2.2. Bens do património histórico e cultural  

Os òBens do património histórico e cultural ó encontram-se valorizados pelo seu custo 

histórico. Os bens que foram atribuídos à Entidade a título gratuito encontram -se 

mensurados ao seu justo valor, ao valor pelo qual estão segurados ou ao valor pe lo qual 

figuravam na contabilidade do dador.  

O justo valor é aplicável aos bens, que inicialmente foram adquiridos a título oneroso, 

sejam contabilizados pela primeira vez e seja impossível estabelecer o seu custo histórico 

devido à perda desses dados. Est a mensuração também efetuada para os bens cujo 

valor de transação careça de relevância devido ao tempo transcorrido desde a sua 

aquisição ou devido às circunstâncias que a rodearam.  

As aquisi­»es gratuitas t°m como contrapartida a conta òVariações nos fund os 

patrimoniais ó 

As obras realizadas nestes bens só são consideradas como ativos se e somente se 

gerarem aumento da produtividade, de capacidade ou eficiência do bem ou ainda 

um acréscimo da sua vida útil. Sempre que estes acréscimos não se verifiquem, estas 

manutenções e reparações são registadas como gastos do período.  

Os bens que são incorporados nas instalações ou elementos com uma vida útil diferente 

do resto do bem. Estes têm um tratamento contabilístico diferente do bem o qual são 

inco rporados, estando registado numa conta com denominação adequada dentro do 

ativo. São exemplo destas incorporações: sistema de ar condicionado, iluminação, 

elevadores, sistemas de segurança, sistemas de anti -incêndio.  

Visto não ser passível de se apreciar c om o mínimo de segurança a vida útil concreta 

destes bens, estes não são depreciáveis. No entanto a entidade tem em conta a 

capacidade de gerarem benefícios económicos futuros e os meios técnicos necessários 

para a conservação e manutenção.  

As incorporaçõe s a estes bens são depreciáveis, sendo calculadas assim que os bens 

estão em condições de ser utilizado, pelo método da linha reta/do saldo 

decrescente/das unidades de produção em conformidade com o período de vida útil 

estimado para cada grupo de bens.  

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada.  
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3.2.3. Propriedades de Investimento  

Incluem essencialmente edifícios e outras construções detidos para obter rendimento 

e/ou valorização do capital. Estes ativos não se destinam à produção de bens ou ao 

fornecimento de serviços. Também não se destinam a fins administrativos ou para venda 

no decurso da atividade corrente dos negócios.  

As òPropriedades de Investimento ó s«o registadas pelo seu justo valor determinado por 

ava liação anual efetuada por Entidade especializada independente. São 

reconhecidas  diretamente na Demonstração dos Resultados, na rubrica 

òAumentos/reduções de justo valor ó, as varia­»es no justo valor das propriedades de 

investimento.  

Só após o início da uti lização dos ativos qualificados como propriedades de 

investimento é que são reconhecidos como tal. Estes são registados pelo seu custo de 

aquisi­«o ou de produ­«o na rubrica òPropriedades de investimento em 

desenvolvimento ó at® ¨ conclus«o da constru­«o ou promoção do ativo.  

Assim que terminar o referido período de construção ou promoção a diferença entre o 

custo de constru­«o e o justo valor ® contabilizada como òVariação de valor das 

propriedades de investimento ó, que tem reflexo direto na Demonstra­«o dos Resultados  

As despesas com manutenção, reparação, seguros, Imposto Municipal sobre Imóveis, 

entre outros que decorram da utilização, são reconhecidas nas respetivas rubricas da 

Demonstração dos Resultados. No entanto as benfeitorias que se prevê gerarem  

benefícios económicos futuros acrescem ao valor das Propriedades de Investimento  

3.2.4. Ativos Intangíveis  

Os òAtivos Intangíveis ó encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das 

amortizações e de eventuais perdas por imparidade acumuladas. São recon hecidos 

apenas quando for provável que deles advenham benefícios económicos futuros para 

a Entidade e que os mesmos possam ser mensurados com fiabilidade.  

S«o registadas como gastos do per²odo as òDespesas de investigação ó incorridas com 

novos conhecimento s técnicos.  

As despesas de desenvolvimento são capitalizadas sempre que a Entidade demonstre 

capacidade para completar o seu desenvolvimento e dar início à sua comercialização 

ou utilização e para as quais seja provável gerar benefícios económicos futuros.  Caso 

não sejam cumpridos estes critérios, são registados como gastos do período.  
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As amortizações são calculadas, assim que os ativos estejam em condições de ser 

utilizado, pelo método da linha reta/do saldo decrescente em conformidade com o 

período de vi da útil estimado para cada grupo de bens.  

O valor residual de um òAtivo Intangível ó com vida ¼til finita deve ser assumido como 

sendo zero, exceto se:  

¶ Houver um compromisso de um terceiro de comprar o ativo no final da sua vida 

útil, ou  

¶ Houver um mercado ativo para este ativo, e  

¶ Seja provável que tal mercado exista no final da sua vida útil.  

3.2.5. Investimentos financeiros  

Sempre que a Entidade tenha uma influência significativa, em empresas associadas, ou 

exerça o controlo nas decisões financeiras e operacionai s, os òInvestimentos 

Financeirosó s«o registados pelo M®todo da Equival°ncia Patrimonial (MEP). 

Geralmente traduz -se num investimento com uma representação entre 20% a 50% do 

capital de outra Entidade.  

Pelo MEP as participações são registadas pelo custo de aquisição, havendo a 

necessidade de ajustar tendo em conta os resultados líquidos das empresas associadas 

ou participadas. Este ajuste é efetuado por contrapartida de gastos ou rendimentos do 

período e pelos dividendos recebidos, líquido de perdas  por imparidade acumuladas.  

Aquando da aquisição da participação pode -se verificar um Goodwill , isto é, o excesso 

do custo de aquisição face ao justo valor dos capitais próprios na percentagem detida, 

ou um Badwill  (ou Negative Goodwill ) quando a diferença seja negativa. O Goodwill  

encontra -se registado separadamente numa subconta própria do investimento, sendo 

necessário, na data de Balanço, efetuar uma avaliação dos investimentos financeiros 

quando existam indícios de imparidade. Haven do é realizada uma avaliação quanto à 

recuperabilidade do valor líquido do Goodwill , sendo reconhecida uma perda por 

imparidade se o valor deste exceder o seu valor recuperável.  

Se o custo de aquisição for inferior ao justo valor dos ativos líquidos da sub sidiária 

adquirida, a diferença é reconhecida diretamente em resultados do período. O ganho 

ou perda na alienação de uma Entidade inclui o valor contabilístico do Goodwill  relativo 

a essa Entidade, exceto quando o negócio a que esse Goodwill  está afeto se mantenha 

a gerar benefícios para a Entidade.  

De acordo com a Norma Contabilística e de Relato Financeiro 12 ð Imparidade de 

Ativos, o Goodwill  não é amortizado, estando sujeito, como referido, a testes anuais de 

imparidade. Estas perdas por imparidade não são reversíveis.  
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3.2.6. Inventários  

Os òInvent§riosó est«o registados ao menor de entre o custo de aquisi­«o e o valor 

realizável líquido. O valor realizável líquido representa o preço de venda estimado 

deduzido de todos os custos estimados necessários para a con cluir os inventários e 

proceder à sua venda. Sempre que o valor de custo é superior ao valor realizável líquido, 

a diferença é registada como uma perda por imparidade.  

A Entidade adota como método de custeio dos inventários o custo médio ponderado 

ou o FIFO (first in, first out). Os Inventários que não sejam geralmente intermutáveis 

devem ser atribuídos aos custos individuais através do uso de identificação específica.  

Os produtos e trabalhos em curso encontram -se valorizados ao custo de produção, que 

inclu i o custo dos materiais incorporados, mão -de -obra direta e gastos gerais.  

Os Inventários que a Entidade detém, mas que se destinam a contribuir para o 

desenvolvimento das atividades presentes e futuras ou os serviços que lhes estão 

associados não estão dir etamente relacionados com a capacidade de para ela gerar 

fluxos de caixa, estão mensurados pelo custo histórico ou custo corrente, o mais baixo 

dos dois. Pois estes s da Entidade ou os ser  

3.2.7. Instrumentos Financeiros  

Os ativos e passivos financeiros são recon hecidos apenas e só quando se tornam uma 

parte das disposições contratuais do instrumento.  

Este ponto ® aplic§vel a todos òInstrumentos Financeirosó com exce­«o: 

¶ Investimentos em subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos;  

¶ Direitos e obrigações no âmbito de um plano de benefícios a empregados;  

¶ Direitos decorrentes de um contrato de seguro exceto se o contrato de seguro 

resulte numa perda para qualquer das partes em resultado dos termos 

contratuais que se relacionem com:  

o Alterações no r isco segurado;  

o Alterações na taxa de câmbio;  

o Entrada em incumprimento de uma das partes;  

o Locações, exceto se resultar perda para o locador ou locatário como 

resultado:  

Á Alterações no preço do bem locado;  

Á Alterações na taxa de câmbio  

Á Entrada em incumprimento de uma das contrapartes  
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Fundadores/beneméritos/patrocinadores/doadores/associados/membros  

As quotas, donativos e outras ajudas similares procedentes de 

fundadores/beneméritos/patrocinadores/doadores/associados/membros que se 

encontram com sa ldo no final do período sempre que se tenham vencido e possam ser 

exigidas pela entidade estão registados no ativo pela quantia realizável.  

Clientes e outras contas a Receber  

Os òClientesó e as òOutras contas a receber ó encontram-se registadas pelo seu cus to 

estando deduzidas no Balanço das Perdas por Imparidade, quando estas se encontram 

reconhecidas, para assim retratar o valor realizável líquido.  

As òPerdas por Imparidade ó s«o registadas na sequ°ncia de eventos ocorrido que 

apontem de forma objetiva e qu antificável, através de informação recolhida, que o 

saldo em dívida não será recebido (total ou parcialmente). Estas correspondem à 

diferença entre o montante a receber e respetivo valor atual dos fluxos de caixa futuros 

estimados, descontados à taxa de ju ro efetiva inicial, que será nula quando se 

perspetiva um recebimento num prazo inferior a um ano.  

Estas rubricas são apresentadas no Balanço como Ativo Corrente, no entanto nas 

situações em que a sua maturidade é superior a doze meses da data de Balanço, são 

exibidas como Ativos não Correntes.  

Outros ativos e passivos financeiros  

Os instrumentos financeiros cuja negociação ocorra em mercado líquido e 

regulamentado, são mensurados ao justo valor, sendo as variações reconhecidas deste 

por contrapartida de re sultados do período.  

Os custos de transação só podem ser incluídos na mensuração inicial do ativo ou passivo 

financeiro, quando mensurados ao custo menos perda por imparidade.  

À data de relato a Entidade avalia todos os seus ativos financeiros que não estã o 

mensurados ao justo valor por contrapartida de resultados. Havendo evidência objetiva 

de que se encontra em imparidade, esta é reconhecida nos resultados. Cessando de 

estar em imparidade, é reconhecida a reversão.  

Os Ativos e Passivos Financeiros são des reconhecidos da forma que se encontra prevista 

na Norma Contabilística e de Relato Financeiro para Pequenas Entidades (NCRF -PE) 
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Caixa e Depósitos Bancários  

A rubrica òCaixa e depósitos bancários ó inclu² caixa e dep·sitos banc§rios de curto 

prazo que possam ser imediatamente mobilizáveis sem risco significativo de flutuações 

de valor.  

Fornecedores e outras contas a pagar  

As d²vidas registadas em òFornecedores ó e òOutras contas a pagar ó s«o contabilizadas 

pelo seu valor nominal.  

3.2.8. Fundos Patrimoniais  

A rubrica òFundosó constitui o interesse residual nos ativos ap·s dedu­«o dos passivos. 

Os òFundos Patrimoniais ó s«o compostos por: 

¶ fundos atribuídos pelos fundadores da Entidade ou terceiros;  

¶ fundos acumulados e outros excedentes;  

¶ subsídios, doações e legados que o governo ou outro instituidor ou a norma legal 

aplicável a cada entidade estabeleçam que sejam de incorporar no mesmo.  

3.2.9. Provisões e Passivos Contingentes  

Periodicamente, a Entidade analisa eventuais obrigações que advenham de pretéritos 

acontec imentos e dos quais devam ser objeto de reconhecimento ou de divulgação. 

Assim, a Entidade reconhece uma Provisão quando tem uma obrigação presente 

resultante de um evento passado e do qual seja provável que, para a liquidação dessa 

obrigação, ocorra um ef luxo que seja razoavelmente estimado.  

O valor presente da melhor estimativa na data de relato dos recursos necessários para 

liquidar a obrigação é o montante que a Entidade reconhece como provisão, tendo 

em conta os riscos e incertezas intrínsecos à obriga ção.  

Na data de relato, as Provisões são revistas e ajustadas para que assim possam refletir 

melhor a estimativa a essa data.  

Por sua vez, os Passivos Contingentes não são reconhecidos nas demonstrações 

financeiras, no entanto são divulgados sempre que a p ossibilidade de existir efluxo 

englobando benefícios económicos não seja remota. Tal como os Passivos 

Contingentes, os Ativos Contingentes também não são reconhecidos nas 

demonstrações financeiras, ocorrendo a sua divulgação apenas quando for provável 

a ex istência de um influxo.  
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3.2.10. Financiamentos Obtidos  

Empréstimos obtidos  

Os òEmpr®stimo Obtidosó encontram-se registados, no passivo, pelo valor nominal 

l²quido dos custos com a concess«o desses empr®stimos. Os òEncargos Financeirosó s«o 

reconhecidos como gastos do período, constando na Demonstração dos Resultados na 

rubrica òJuros e gastos similares suportadosó. 

Os òEncargos Financeirosó de òEmpr®stimos Obtidosó relacionados com a aquisi­«o, 

constru­«o ou produ­«o de òInvestimentosó s«o capitalizados, sendo parte integrante 

do custo do ativo. A capitalização destes encargos só inicia quando começam a ser 

incorridos dispêndios com o ativo e prolongam -se enquanto estiverem em curso as 

atividades indispensáveis à preparação do ativo para o se u uso ou venda. A 

capitalização cessa quando todas as atividades necessárias para preparar o ativo para 

o seu uso venda estejam concluídas. Há suspensão da capitalização durante períodos 

extensos em que o desenvolvimento das atividades acima referidas seja  interrompido. 

Rendimentos que advenham dos empréstimos obtidos antecipadamente relacionados 

com um investimento específico são deduzidos aos encargos financeiros elegíveis para 

capitalização.  

Locações  

Os contratos de locações ( leasing ) são classificados c omo:  

¶ Locações financeiras quando por intermédio deles são transferidos, de forma 

substancial, todos os riscos e vantagens inerentes à posse do ativo sob o qual o 

contrato é realizado; ou  

¶ Locações operacionais quando não ocorram as circunstâncias das locaçõ es 

financeiras.  

De referir que as locações estão classificadas de acordo com a característica 

qualitativa da òSubst©ncia sobre a formaó, isto ®, a subst©ncia econ·mica sobre a forma 

do contrato.  

Os Ativos Fixos Tangíveis que se encontram na Entidade por via de contratos de locação 

financeira são contabilizados pelo método financeiro, sendo o seu reconhecimento e 

depreciações conforme se encontra referido no ponto 3.2.1. das Políticas 

Contabilísticas.  

Os juros decorrentes deste contrato são re conhecidos como gastos do respetivo 

período, respeitando sempre o pressuposto subjacente do Regime do Acréscimo. Por 

sua vez os custos diretos iniciais são acrescidos ao valor do ativo (poe exemplo: custos 

de negociação e de garantia).  
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Não havendo certeza razoável que se obtenha a propriedade, no final do prazo de 

locação, o ativo é depreciado durante o prazo da locação ou a sua vida útil, o que for 

mais curto.  

 

Tratando -se de uma locação operacional as rendas são reconhecidas como gasto do 

período na rubri ca de òFornecimentos e Serviços Externos ó. 

 

3.2.11. Estado e Outros Entes Públicos  

O imposto sobre o rendimento do período corresponde ao imposto a pagar. Este, incluí 

as tributações autónomas.  

Nos termos do n.º 1 do art.º 10 do Código do Imposto sobre o Rendiment o das Pessoas 

Coletivas (CIRC) estão isentos de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(IRC): 

a)  òAs pessoas coletivas de utilidade pública administrativa;  

b)  As instituições particulares de solidariedade social e Entidades anexas, bem 

como as pessoas  coletivas àquelas legalmente equiparadas;  

c)  As pessoas coletivas de mera utilidade pública que prossigam, exclusiva ou 

predominantemente, fins científicos ou culturais, de caridade, assistência, 

beneficência, solidariedade social ou defesa do meio ambiente .ó 

No entanto o n.º 3 do referido artigo menciona que:  

òA isenção prevista no n.º 1 não abrange os rendimentos empresariais derivados do 

exercício das atividades comerciais ou industriais desenvolvidas fora do âmbito dos 

fins estatutários, bem como os rendimentos de títulos ao portador, não registados 

nem depos itados, nos termos da legislação em vigor, e é condicionada à 

observância continuada dos seguintes requisitos:  

a)  Exercício efetivo, a título exclusivo ou predominante, de atividades dirigidas à 

prossecução dos fins que justificaram o respetivo reconheciment o da qualidade 

de utilidade pública ou dos fins que justificaram a isenção consoante se trate, 

respetivamente, de Entidades previstas nas alíneas a ) e b ) ou na alínea c ) do n.º 

1;  

b)  Afetação aos fins referidos na alínea anterior de, pelo menos, 50% do rendi mento 

global líquido que seria sujeito a tributação nos termos gerais, até ao fim do 4.º 

período de tributação posterior àquele em que tenha sido obtido, salvo em caso 

de justo impedimento no cumprimento do prazo de afetação, notificado ao 

diretor -geral do s impostos, acompanhado da respetiva fundamentação escrita, 

até ao último dia útil do 1.º mês subsequente ao termo do referido prazo;  
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c)  Inexistência de qualquer interesse direto ou indireto dos membros dos órgãos 

estatutários, por si mesmos ou por interpost a pessoa, nos resultados da 

explora­«o das atividades econ·micas por elas prosseguidas.ó 

Assim, os rendimentos previstos no n.º 3 do art.º 10 encontram -se sujeitos a IRC à taxa de 

23% sobre a matéria coletável nos termos do n.º 5 do art.º 87. Acresce ao valor da coleta 

de IRC apurado, a tributação autónoma sobre os encargos e às taxas previstas no artigo 

88º do CIRC.  

As declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correção, de acordo com a legislação 

em vigor, durante um período de quatro ano s (dez anos para a Segurança Social, até 

2000, inclusive, e cinco anos a partir de 2001), exceto quando estejam em curso 

inspeções, reclamações ou impugnações. Nestes casos, e dependendo das 

circunstâncias, os prazos são alargados ou suspensos.  

4. Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros: 

Não se verificaram, no exercício de 2021, quaisquer efeitos resultantes de alteração 

voluntária em políticas contabilísticas.  

5. Ativos Fixos Tangíveis 

A quantia escriturada bruta, as depreci ações acumuladas, a reconciliação da quantia 

escriturada no início e no fim dos períodos de 2021 e de 2020, mostrando as adições, os 

abates e alienações, as depreciações e outras alterações, foram desenvolvidas de 

acordo com o seguinte quadro:  
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Saldo em 

01/01/2020 
Aumentos Reduções 

Saldo em 

31/12/2020 

Ativos fixos Tangíveis     

Terrenos e Recursos 

Naturais 124.522,27   124.522,27 

Edifícios e outras 

construções 405.018,48   405.018,48 

Equipamento Básico 367,37                        367,37 

Equipamento transporte 39.872,35  

39.872,3

5 0,00 

Equipamento 

administrativo 350.964.75 3.131,54                      354.096,29 

Outros ativos fixos 

tangíveis 29.538,10   29.538,10 

Ativos fixos tangíveis em 

curso 75.086,58 101.407,75  176.494,33 

Total 1.025.369,90 104.539,29 

39.872,3

5 1.090.036,84 

 

 

Depreciações acumuladas     

Terrenos e Recursos 

Naturais     

Edifícios e outras 

construções 212.132,91 8.100,38 

40.637,1

0 179.596,19 

Equipamento Básico 367,37                           367,37 

Equipamento transporte 39.872,35  

39.872,3

5 0,00 

Equipamento 

administrativo 345.543,61 3.773,51  349.317,12 

Outros ativos fixos 

tangíveis 29.538,10   29.538,10 

Total 627.454,34 11.873,89 

80.509,4

5 558.818,78 
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Saldo em 

01/01/2021 
Aumentos Reduções 

Saldo em 

31/12/2021 

Ativos fixos Tangíveis     

Terrenos e Recursos 

Naturais 124.522,27  
 

124 522,27 

Edifícios e outras 

construções 405.018,48  
 

405 018,48 

Equipamento Básico 367,37                        367,37 

Equipamento transporte 0,00   0,00 

Equipamento 

administrativo 354.096,29 3.616,13                      357.712,42 

Outros ativos fixos 

tangíveis 29.538,10  
 

29.538,10 

Ativos fixos tangíveis em 

curso 176.494,33 129.648,57  306.142,90 

Total 1.090.036,84 133.264,70 
 

1.223.301,54 

 

     

Depreciações acumuladas 
 

 
  

Terrenos e Recursos 

Naturais   
 

 

Edifícios e outras 

construções 179.596,19 8.100,38  187.696,57 

Equipamento Básico 367,37   367,37 

Equipamento transporte 0,00   0,00 

Equipamento 

administrativo 349.317,12 3.665,09  352.982,21 

Outros ativos fixos 

tangíveis 29.538,10   29.538,10 

Total 558.818,78 11.765,47 
 

570.584,25 
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6. Outros Ativos Intangíveis 

A quantia escriturada bruta, as amortizações acumuladas, a reconciliação da quantia 

escriturada no início e no fim dos períodos de 2021 e de 2020, mostrando as adições, os 

abates e alienações, as amortizações e outras alterações, foram desenvolvidas de 

acordo com o seguinte quadro:  

 

 

Saldo em 

01/01/2020 
Aumentos Reduções 

Saldo em 

31/12/2020 

Ativos fixos Intangíveis     

Programas de computador 66.988,01  
 

66.988,01 

Total 66.988,01  
 

66.988,01 

Depreciações acumuladas 
 

 
  

Programas de computador 56.798,77 6.860,08 
 

63.658,55 

Total 56.798,77 6.860,08 
 

63.658,85 

     

 

Saldo em 

01/01/2021 
Aumentos Reduções 

Saldo em 

31/12/2021 

Ativos fixos Intangíveis     

Programas de computador 66.988,01 
 

 66.988,01 

Total 66.988,01 
 

 66.988,01 

Depreciações acumuladas  
   

Programas de computador 63.658,85 2.575,59  66.234,44 

Total 63.658,85 2.575,59  66.234,44 

 

7. Rédito 

Para os períodos de 2021 e 2020 foram reconhecidos os seguintes Réditos : 

  

31-Dez-21 

 

31-Dez-20 

 

    

    Quotas e Joias  

 

1 398 325 

 

1 361 021 

    Outros Rendimentos  

 

210 718 

 

364 950 

  
 1 609 043  

 

 1 725 971  
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8. Benefícios dos empregados 

O número médio de pessoas ao serviço da Entidade em 31/12/2021 foi de 20 e em 

31/12/2020 foi de 19. Os gastos que a Entidade incorreu com os funcionários foram os 

seguintes:  

 

  
31-Dez-21 

 

31-Dez-20 

  
 

 
 

    Remunerações dos órgãos sociais  - 

 

- 

    Remunerações do pessoal   495 097 

 

489 606  

    Benefícios pós-emprego  

 

- 

 

-    

    Indemnizações  

 

 144 

 

-    

    Encargos sobre remunerações  104 752 

 

103 924 

    Seguros   

 

10 879 

 

10 303  

    Gastos de ação social  

 

- 

 

-    

    Outros gastos com pessoal  

 

18 353 

 

11 286  

  
629 225 

 

616 113 

9.  Divulgações exigidas por outros diplomas legais 

A Entidade não apresenta dívidas ao Estado em situação de mora, nos termos do 

Decreto -Lei 534/80, de 7 de novembro. Dando cumprimento ao estabelecido no 

Decreto -Lei 411/91, de 17 de outubro, informa -se que a situação da Entidade perante 

a Segurança Social se encontra reg ularizada, dentro dos prazos legalmente estipulados.  

10. Outras Informações 

De forma a uma melhor compreensão das restantes demonstrações financeiras, são 

divulgadas as seguintes informações.  
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10.1. Outras contas a receber  

A rubrica òOutras contas a receber ó tinha, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a 

seguinte decomposição:  

  
31-Dez-21 

 

31-Dez-20 

 

 
 Não 

corrente    Corrente  

 

 Não 
corrente   

 
Corrente  

    Pessoal Adiantamentos  

 

                        
-    

 

468    

 

                      
-    

 

6 907    

    Pessoal outras operações  

 

                        
-    

 

                      -    

 

                      
-    

 

                      
-    

    Devedores por acréscimos de rendimentos  
                        

-    

 

20 752                          

 

                      
-    

 

                      
960    

    Órgãos SRN, SRC e SRSRA  

 

                        
-    

 

             206 357  

 

                      
-    

 

             
406 367  

    Outros devedores  

 

                        
-    

 

83 334  

 

                      
-    

 

170 300  

  
                            

 

             310 911 

 

                      
-    

 

             
584 239 

 

  

A rubrica de Outros devedores inclui, dentre outros, 29.999û a receber do projeto BERC-

Luso e 50.907û a receber de Clientes.  

10.2. Diferimentos 

Em 31 de Dezembro de 2021 e 2020, a rubrica òDiferimentos ó englobava os seguintes 

saldos:  

 

Os diferimentos de rendim entos são integralmente constituídos pela verba de 

adiantamento dos Fundos Comunitários ainda não utilizados pelo projeto BERC -Luso. 
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10.3. Caixa e Depósitos Bancários  

A rubrica de òCaixa e Depósitos Bancários ó, a 31 de dezembro de 2021 e 2020, 

encontrava -se com os seguintes saldos:  

 
31-Dez-21 

 

31-Dez-20 

   
 

    Caixa  4 483 

 

3 329 

    Depósitos à ordem  894 875 

 

595 854 

    Depósitos à prazo  342 000 

 

342 000 

 

1 241 358 

 

941 183 

 

  

 

10.4. Instrumentos de Fundos Patrimoniais 

Nos ¯Instrumentos de Fundos Patrimoniais° ocorreram as seguintes variaĂĐes: 

  

  31-dez-21  31-dez-20 

 
  

 

 Total    Total  

 
  

 
   

    Fundos  

   

           328 808  

 

           328 808  

    Reservas  

   

916 298 

 

729 952 

    Resultados Transitados  

   

(218 648) 

 

(459 813) 

    Excedentes de revalorização  

  

           440 140  

 

           442 461  

    Outras Variações do Capital Próprio  

  

59 793  

 

59 793  

    

1 526 391 

 

1 101 201 

10.5. Estado e Outros Entes Públicos  

A rubrica de òEstado e outros Entes Públicos ó est§ dividida da seguinte forma: 

 
 31-Dez-21 

 

31-Dez-20 

 Passivo      

    Imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas (IRC)                       401  

 

                  
402 

    Imposto sobre o valor acrescentado (IVA)  9 689 

 

31 969 

    Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS)  6 768 

 

17 830 

    Segurança Social  

 

11 015 

 

11 325 

    Outros impostos e taxas  

 

                        -    

 

                        
-    

  
27 873 

 

61 526 
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10.6. Outras Contas a Pagar  

A rubrica òOutras contas a pagar ó desdobra-se da seguinte forma:  

  
31-Dez-21 

 

31-Dez-20 

 

 
 Não 

corrente    Corrente  

 

 Não 
corrente    Corrente  

Fornecedores de Investimentos  
                        

-     
                      

-    

 

                      
-                           -    

Remunerações a pagar   
                        

-     
                      

-    

 

                      
-     -  

Outras operações Pessoal (Sub. Férias, 
Férias)  

                        
-     132 781 

 

                      
-     115 764  

Credores por acréscimos de gastos  
                        

-    

 

35 000    

 

                      
-    

 

164 999 

Órgãos SRC, SRN e SRSRA  

 

                        
-    

 

4 734 

 

                      
-    

 

27 811 

Outras contas a pagar  

 

                        
-    

 

- 

 

                      
-    

 

                  38 
290    

  

                        
-    

 

172 515 

 

                      
-    

 

346 864 
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10.7. Fornecimentos e serviços externos  

A reparti­«o dos òFornecimentos e serviços externos ó nos per²odos findos em 31 de 

dezembro de 2021 e de 2020, foi a seguinte:  

 
31-Dez-21 

 

31-Dez-20 

    
    Subcontratos                 738  

 

                -  

    Serviços especializados  421 319 

 

484 873 

         Trabalhos especializados  198 369 

 

363 367 

         Publicidade  30 656 

 

4 290 

         Vigilância e Segurança  - 

 

- 

         Honorários  154 621 

 

80 860 

         Comissões                    -  

 

                  -  

         Conservação e reparação  3 673 

 

903 

         Serviços bancários  3 661 

 

3 184 

         Outros  30 339 

 

32 270 

    Materiais  30 338 

 

33 014 

    Energia e fluídos  7 074 

 

7 725 

    Deslocações, estadas e transportes  78 235 

 

100 883 

   Serviços diversos  174 254 

 

125 441 

         Rendas e alugueres  64 910 

 

45 178 

         Comunicação  43 110 

 

36 493 

         Seguros  3 585 

 

2 291 

         Contencioso e notariado  2 092  

 

11  

         Despesas de Representação  33 079 

 

13 715 

         Limpeza higiene e conforto  8 621 

 

8 605 

         Outros serviços  18 857 

 

19 148 

 

711 958 

 

751 937 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

10.8. Outros rendimentos e ganhos  
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A rubrica de òOutros rendimentos e ganhos ó encontra-se dividida da seguinte forma:  

  

31-Dez-21 

 

31-Dez-20 

  
 

 
 

    Rendimentos suplementares  - 

 

-    

    Descontos de pronto pagamento obtidos                          -    

 

                      -    

    Recuperação de dívidas a receber                          -    

 

                      -    

    Ganhos em inventários  

 

                        -    

 

                      -    

    Rendimentos e ganhos em subsidiárias e associadas                          -    

 

                      -    

    Rendimentos e ganhos nos restantes ativos financeiros                          -    

 

                      -    

    Rendimentos e ganhos em investimentos não financeiros                          -    

 

                      -    

    Juros obtidos  

 

                        -    

 

                      -    

    Outros rendimentos e ganhos  34 641 

 

9 703 

  
34 641 

 

9 703 

 

  

 

10.9. Outros gastos e perdas  

A rubrica de òOutros gastos e perdas ó encontra-se dividida da seguinte forma:  

  
31-Dez-21 

 

31-Dez-20 

  
 

 
 

    Impostos   47 011 

 

1 376 

    Descontos de pronto pagamento concedidos                          -    

 

                      -    

    Dívidas incobráveis  

 

                        -    

 

                        -    

    Perdas em inventários  

 

                        -    

 

                        -    

    Ganhos e perdas em subsidiárias e associadas                          -    

 

                      -    

    Gastos e perdas nos restantes ativos financeiros                          -    

 

                      -    

    Gastos e perdas em inv. não financeiros                          -    

 

                      -    

    Outros gastos e perdas  

 

73 615 

 

88 805  

  
120 626 

 

90 181  

 

  

   

10.10. Resultados Financeiros  

Nos períodos de 2021 e 2020 foram reconhecidos os seguintes gastos e rendimentos 

relacionados com juros e similares:  
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31-Dez-21 

 
31-Dez-20 

 Juros e rendimentos similares obtidos   
 

 

    Juros obtidos   927     
 

1 145     

    Dividendos obtidos                           -    
 

                        -    

    Outros rendimentos similares                          -    
 

                      -    

  
927    

 
1 145    

 Juros e gastos similares suportados   
 

 

    Juros suportados   -    
 

-    

    Diferenças de câmbio desfavoráveis                          -    
 

                      -    

    Outros gastos e perdas de financiamento                          -    
 

                      -    

  
-    

 
-    

 Resultados financeiros  
 

927   
 

1 145   

 

  

 

   

10.11. Outros ativos financeiros  

Nos períodos de 2021 e 2020 foram reconhecidos os seguintes ativos financeiros:  

  
31-Dez-21 

 

31-Dez-20 

 Títulos  

 

                        -    

 

                        -    

 FCT - Fundo de Compensação de Trabalho  8 776 

 

6 889 

  
8 776 

 

6 889 

 

10.12. Gastos/reversões de depreciação e de amortização  

A rubrica òGastos/revers»es de deprecia­«o e de amortiza­«oó nos per²odos findos 

em 31 de dezembro de 2021 e de 2020, apresentou os seguintes valores:  

 
31-Dez-21 

 

31-Dez-20 

 

 Gastos    Reversões  

 

 Total  

 

 Gastos    Reversões  

 

 Total  

 
   

 
 

 
   

 
 

    Propriedades de investimento               -    

 

                -    

 

                -    

 

             -    

 

                -    

 

                -    

    Ativos fixos tangíveis  11 765 

 

                -    

 

11 765 

 

11 874 

 

                -    

 

11 874 

    Ativos intangíveis    2 576 

 

                -    

 

2 576 

 

  6 860 

 

                -    

 

  6 860 

 

14 341 

 

                -    

 

14 341 

 

18 734 

 

                -    

 

18 734 

            

 

            

10.13. Fundadores/Beneméritos/patrocinadores/associados/membros  

Nos anos de 2021 e 2020 a rubrica referente aos associados não apresentava saldo.  



102 

 

 

10.14. Fornecedores  

Nos anos de 2021 e 2020 os òFornecedoresó apresentavam os seguintes saldos: 

  
31-Dez-21 

 

31-Dez-20 

  
 

 
 

    Fornecedores conta corrente  104 527 

 

97 245 

    Fornecedores conta títulos a pagar               -    

 

                -    

    Fornecedores receção e conferência  

   
    Fornecedores outros  

 

             -    

 

             -    

  
104 527 

 

97 245 

     

10.15. Subsídios à exploração  

O projeto BERC -Luso tem como propósito de contribuir para a Capacitação Ética e 

Regulamentar no domínio da investigação biomédica, nos Países Africanos de Língua 

Oficial Portuguesa. A Ordem dos Farmacêuticos é a entidade líder do projeto e 

contabiliza os r espetivos gastos, que posteriormente são reembolsados por fundos 

comunitários, por uso do adiantamento ou dos reembolsos submetidos.  

Durante o ano 2021 foram incorridos gastos no valor total de 55.848û com este projeto 

e, consequentemente, registou -se um rendimento de igual valor na rúbrica de Subsídios 

à exploração.  

 

10.16. Provisões especificas  

De salientar, que a empresa Viver Melhor SA (CALCITRIN) intentou uma ação cível contra 

dois réus: a Ordem dos Farmacêuticos e Professor Doutor Carlos Maurício Barbosa (a  

título pessoal e enquanto ex -Bastonário). Nesta ação cível é pedida uma indemnização 

no valor de 6.136.367 û. Contudo, a Ordem dos Farmac°uticos disp»e de um seguro de 

responsabilidade civil, com um capital coberto de 1.000.000,00û que foi acionado para 

esta ação.  

Para organizar a defesa neste processo, a OF contratou a Sociedade de Advogados Rui 

Pena & Arnaut. Na opinião desta, é qualificada como possível o risco quanto à 

atribuição final de responsabilidades à Ordem dos Farmacêuticos, não obstante 

enten derem que, por um lado, os factos alegados pela Viva Melhor não são aptos a 

provocar os danos peticionados; e, por outro lado, a sociedade Viva Melhor não faz 

prova bastante dos danos que alegada ter sofrido.  
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Sem prejuízo, para refutar os danos imputados,  os Réus contrataram a PwC, a qual se 

encontra a analisar os prejuízos apresentadas pela Viva Melhor para efeito de 

elaboração futura de relatório pericial.  

Considerando que: o processo se encontra numa fase inicial, os dados ainda estão a 

aguardar relatór io de perícia, e que há um seguro para cobrir parte do risco; a Ordem 

dos Farmacêuticos ainda não provisionou nenhum valor nas contas do ano 2021.  

Na sequência da venda de um imóvel em Lisboa no início da década passada, a 

Autoridade Tributária reclama da OF liquidar os seguintes montantes: û 117.000,00, a 

t²tulo de IMT (correspondente a 6,5% do valor da aquisi­«o do im·vel (û 1.800.000,00), 

acrescidos de juros compensatórios à taxa de 4% ao ano.  

Ao nível dos juros compensatórios, a Autoridade Tributária po derá aplicar:  

a)    juros compensatórios desde a data da apresentação do pedido de manutenção 

da isenção de IMT (em fevereiro de 2012) - data em que deixaram de estar preenchidos 

os requisitos para a concessão da isenção de IMT -, no valor de û 41.543,01 ð pior cenário 

para a Ordem dos Farmacêuticos; ou  

b)    juros compensatórios desde a data em que foi proferida a decisão de indeferimento 

do pedido de manuten­«o da isen­«o de IMT, em maio de 2019, no montante de û 

7.564,93.so ano de 2020.  

Esta responsabil idade é divida em iguais partes pela Direção Nacional e pela Secção 

Regional do Sul e Regiões Autónomas.  

Apenas por prudência, a Direção Nacional decidiu provisionar a responsabilidade do 

eventual pagamento desta responsabilidade, no valor de 78.412 û. 

 

10.17. Acontecimentos após data de Balanço  

De relatar a continuação de um cenário de pandemia de um novo vírus, o SARS -CoV -

2, que provoca a doença COVID -19. Por ser um vírus com um alto nível de 

contagiosidade e com consequências graves na doença para alguns dos infetados, 

foram implementadas alterações significativas à forma de funcionamento da 

sociedade, da economia, das famílias, das empresas e das organizações em geral.  

Durante uma no de 2021, experienciamos vários períodos onde foi decretado o Estado 

de Emerg ência e, inclusivamente, experienciadas duas vagas mais intensas, uma delas 

com um confinamento geral.  
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As atividades da Direção Nacional foram afetadas pela pandemia, nomeadamente as 

medidas de redução de mobilidade e limitação à reunião de pessoas. Estas limitações 

foram ultrapassadas pela reconfiguração das atividades. Em geral, podemos afirmar 

que as normais atividades da Direção Nacional estão asseguradas e o impacto da 

pandemia não afeta a continuidade das atividades da Direção Nacional.  

Nesta data ver ifica -se um conflito armado entre a Rússia e a Ucrânia que afeta também 

as economias ocidentais, não sendo ainda possível prever o impacto que esta realidade 

terá na atividade da Direção Nacional.  

Não temos conhecimento de qualquer situação que em resultad o do cenário 

pandémico e/ou de conflito armado devesse ser refletida nas demonstrações 

financeiras em 31 de dezembro de 2021, não se colocando em causa o pressuposto de 

continuidade das operações.  

Não são conhecidos à data quaisquer outros eventos subseque ntes, com impacto 

significativo nas Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2021.  

Após o encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, não se 

registaram outros factos suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas.  

 

Lisboa, 12 de março de 2022  
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Parecer do Conselho Fiscal Nacional  
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Convocatória da Assembleia Regional do Centro  

 

ASSEMBLEIA REGIONAL 

CONVOCATÓRIA 

No uso dos poderes que me são conferidos pelo Artigo 42º, nº 3, e para os fins do disposto 

nos Artigos 41º e 42º, nº 1, do Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos, convoco a Assembleia 

Regional do Centro da Ordem dos Farmacêuticos para reunir no próximo dia 18 de março de 

2022, pelas 20:30 horas, por videoconferência, com a seguinte Ordem de Trabalhos. 
 

ORDEM DE TRABALHOS 

1. Informações; 

2. Informação sobre a Sede Nacional da Ordem dos Farmacêuticos; 

3. Discussão e deliberação sobre o Relatório de Atividades da Secção Regional do Centro referente 

a 2021; 

4. Discussão e deliberação sobre as Contas da Secção Regional do Centro referentes a 2021; 
5. Discussão e deliberação sobre o Plano de Atividades da Secção Regional do Centro para 2022; 
6. Discussão e deliberação sobre o Orçamento Retificativo da Secção Regional do Centro para 

2022; 
7. Apreciação sobre o Relatório de Atividades da Direção Nacional da Ordem dos Farmacêuticos 

referente a 2021; 

8. Apreciação sobre as Contas da Direção Nacional da Ordem dos Farmacêuticos referentes a 

2021; 

9. Apreciação sobre as Contas Consolidadas da Ordem dos Farmacêuticos referentes a 2021; 

10. Apreciação sobre o Plano de Atividades da Direção Nacional da Ordem dos Farmacêuticos para 

2022; 

11. Apreciação sobre o Orçamento Retificativo da Direção Nacional e da Ordem dos Farmacêuticos 

para 2022; 

12. Eleição dos Delegados à Assembleia Geral a realizar em 31 de março de 2022, pelas 20H30, no 

Sana Metropolitan Hotel, sita na Rua Soeiro Pereira Gomes 2, em Lisboa; 

13. Apreciação e discussão de outros assuntos que os membros da Secção Regional do Centro 

considerem relevantes para a profissão. 

 

Se à hora designada não estiver presente o número suficiente de membros, a Assembleia 

realizar-se-á meia hora depois com qualquer número. 

Coimbra, 11 de março de 2022, 

A Presidente da Mesa da Assembleia Regional do Centro 

 

 

(Doutora Ana Cristina Rama) 
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Relatório  de Atividades da Secção Regional do 

Centro  

 

 

Órgãos Regionais  

Secção Regional do Centro  

 

      

Fig. 1. Órgãos Sociais da Secção Regional do Centro 

com a mandatária da lista 

 

Mesa da Assembleia Regional  

Presidente:  Ana Cristina da Costa Ribeiro Rama  

Edite Maria Relvas Neves Teixeira de Lemos  

João Nuno Sereno de Almeida Moreira  

Direção Regional  

Presidente:  Anabela Mascarenhas de Oliveira e Cunha  

Ana Filipa Oliveira Costa Dias Lourenço  

Isabel Vitória Neves de Figueiredo Santos Pereira  

Maria Adriana Santos Mata de Brito  

Rute Isabel Ramos Cavaco Salvador  

Conselho Jurisdicional Regional  

Presidente:  Paula Cr istina Morais da Silva e Miranda  

Micaela Doris Assunção Figueira de Sousa  

Susana Maria Alves Ferreira Roda  

Conselho Fiscal Regional  

Presidente:  Humberto Antunes Gameiro  

Bárbara Matias de Oliveira e Cunha  

Rita Isabel Alves Nunes de Almeida  
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Introdução e Enquadramento  

2021 marca o último ano do mandato 2019 -2021 na Ordem dos Farmacêuticos, estando 

já marcado o ato eleitoral para o dia 5 de fevereiro de 2022.  

Foi um mandato difícil, atípico e repleto de desafios colocados pela emergência de 

um a pandemia que colocou fortemente à prova toda a sociedade, a nossa forma de 

vida e a forma como nos organizamos e relacionamos.  

Não obstante todos os males que a pandemia nos trouxe ð particularmente sentidos na 

área da saúde - podemos afirmar que, nesta adversidade, a SRC -OF encontrou 

caminhos inovadores de atuação em vários domínios, nomeadamente novas formas de 

interação com os nossos membros e, no final, o balanço que fazemos do mandato é 

muito positivo.  

A pandemia obrigou a uma reorganização das prior idades, tendo sido concretizadas 

ações e iniciativas para além do que estava previsto, e suspensas outras pelas restrições 

que tiveram de ser adotadas, nomeadamente restrições à mobilidade. Contudo, levou 

à estruturação e desenvolvimento de um sistema de f ormação à distância que, na 

verdade, nos surpreendeu pela adesão massiva dos colegas, representando um 

caminho de verdadeira agregação e aproximação dos membros da Secção Regional 

à sua Ordem que, na região centro, representa seis distritos.  

Neste formato , à distância, organizámos ao longo do triénio um conjunto alargado de 

iniciativas que, no total, contaram com cerca de 5100 participantes, envolvendo 

colegas e outros profissionais de saúde, oriundos de norte a sul do país, e também das 

ilhas. Estes níveis de adesão e participação não seriam de todo possíveis em iniciativas 

presenciais e contribuíram, de forma relevante, para a atualização e aquisição de 

novas competências para os farmacêuticos, em diversos domínios, sendo que em 

alguns deles fomos pioneir os a nível nacional, como por exemplo na formação dos 

farmacêuticos para a realização de testes de antigénio, no início desta urgência 

sanitária. Mas também noutras áreas, como por exemplo a diferenciação na área dos 

medicamentos manipulados, na área da fa rmacoterapia ou, mais recentemente, na 

área da oncologia, concretamente no que respeita aos medicamentos dispensados 

em proximidade, pelas farmácias comunitárias.  

De destacar, igualmente, a organização, no início do mandato e em fase pré -

pandemia, da 1.ª e dição das Jornadas Uma Só Saúde, dedicadas à resistência 

bacteriana aos antibióticos. Esta primeira edição das Jornadas foi organizada em 

estreita parceria com a Câmara Municipal da Figueira da Foz, envolvendo centenas de 
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participantes, entre farmacêuticos , outros profissionais de saúde e, fundamentalmente, 

da população em geral, naquilo que foi uma clara iniciativa de promoção da literacia 

em saúde dirigida à população, um dos nossos principais focos do mandato.  

Não podemos deixar de sublinhar, também, o e nvolvimento ativo da Secção Regional 

do Centro no ©mbito do projeto òTodos Por Quem Cuidaó, em parceria com a Ordem 

dos Médicos e a APIFARMA, com o objetivo de recolher e entregar donativos 

financeiros, mas também equipamentos hospitalares, equipamentos pa ra proteção 

individual e outros materiais determinantes para a segurança e qualidade dos cuidados 

prestados aos portugueses. A identificação das necessidades no terreno é da 

responsabilidade de uma Comissão de Acompanhamento, na qual está representado 

um e lemento da Secção Regional do Centro, e este trabalho revelou -se determinante 

e crucial na manutenção dos cuidados prestados aos doentes, concretamente em IPSS, 

na fase inicial da pandemia quando ainda escasseavam os EPIõs. 

A pandemia exigiu, e continuará a exigir, naquilo que envolverá a gestão dos seus 

efeitos, uma atuação multidimensional e exige medidas em diversos domínios. No 

domínio do mercado de trabalho, da economia, das condições socioeconómicas da 

população e, como prioridade, no domínio da saúde  pública, preservando a saúde e 

a vida das pessoas. Muito há agora por fazer pela saúde dos Portugueses.  

Este é um desafio que diz respeito a todos, e a dimensão desta exigência impele -nos a 

delinear estratégias robustas, transversais e incorporando todos os saberes e todos os 

parceiros. O farmacêutico tem agora, mais do que nunca, uma imensa 

responsabilidade no acompanhamento dos seus doentes e na promoção da saúde da 

população, contribuindo para mitigar o impacto que, inevitavelmente, esta pandemia 

terá n a saúde da população durante os próximos anos.  

Na urgência da pandemia, os farmacêuticos foram chamados à linha da frente. Mais, 

foram formalmente chamados a responder perante as adversidades como parceiros e 

parte integrante do SNS. Desde a renovação da m edicação a doentes crónicos, à 

dispensa de medicamentos hospitalares nas farmácias comunitárias, à administração 

das vacinas da gripe do contingente do SNS nas farmácias comunitárias, até à 

execução de testes rápidos de antigénio para diagnóstico da infeçã o por SARS-CoV -2 

por parte dos farmacêuticos analistas clínicos e comunitários.  

Para nós, é claro que a intervenção profissional dos farmacêuticos teve um impacto 

muito significativo na minimização das consequências nefastas da pandemia na saúde 

dos portug ueses.  
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A crise sanitária que se instalou irá sobreviver muito para além da fase crítica da 

pandemia, e o que se exige dos decisores políticos é liderança e estratégia, assentes 

nos ensinamentos retirados desta crise profunda, usando instrumentos de planea mento 

dinâmicos, pessoas mobilizadas, serviços ágeis e processos expeditos. E, 

fundamentalmente, em colocar as pessoas no centro das decisões, responder às suas 

necessidades. E, nesta medida, urge reconhecer e devolver ao farmacêutico o seu 

papel enquanto peça chave do SNS.  

O relatório de atividades que agora submetemos à aprovação dos membros reflete, no 

essencial, as medidas propostas no Plano de Atividades aprovado. Excetuam -se 

algumas iniciativas que, pela necessidade de serem realizadas presencialmente , não 

encontraram ainda as condições favoráveis para a sua concretização durante o ano 

de 2021, o que esperamos venha a acontecer brevemente.  

Por fim, reiteramos a necessidade de um maior envolvimento dos colegas na vida 

associativa da sua Ordem, compromet idos e empenhados no seu fortalecimento. O 

fortalecimento da Ordem traduz -se, necessariamente, no fortalecimento da profissão.  
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PRINCIPAIS LINHAS DE ACÇÃO 

 

 

Estimular a participação ativa e o interesse dos 

membros nas iniciativas promovidas pela Ordem é 

um dos objetivos a que esta Direcção se propôs, 

desde a sua eleição, numa tentativa de reverter o 

evidente desencontro e ntre a Ordem dos 

Farmacêuticos e os profissionais que representa.  

Neste âmbito mantivemos algumas iniciativas 

tendentes a vincular e trazer os farmacêuticos à 

Ordem:  

 

Vale Formação  

A Secção Regional manteve a atribuição de um Vale Formação de 50 horas aos seus 

novos membros, inscritos ao longo do ano. Em 2021, foram atribuídos 151 vales de 

formação.  

A atribuição do vale formação visa contribuir para estimular uma cultura profissional 

assente na atualização contínua de conhecimentos e na aquisição de competências 

diferenciadoras por parte dos membros, desde o início do seu percurso profissional. O 

detentor do vale poderá selecionar as ações/cursos ou iniciativas de natureza formativa 

nas quais pretende usufruir do vale, de entre o leque de iniciativ as organizadas e 

disponibilizadas pela SRC -OF. Trata-se de um estímulo inicial aos seus novos membros, e 

que corresponde, essencialmente, ¨ òdevolu­«oó da j·ia de inscri­«o paga pelo s·cio 

em iniciativas formação.  

 

1.  

Dinamização de 

iniciativas de apoio ao 

membro e tendentes a 

aproximar os membros 

da sua Ordem 
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Fig. 2. Vale de Formação atribuído aos novos membros 

 

O regulamento do Vale Formação está disponível em 

https://srcordemfarmaceuticos.pt/_srcof/wp -

content/uploads/2019/08/Re gulamento_ValeForma%C3%A7%C3%A3o.pdf  

 

Dia Nacional do Farmacêutico  

Em 2021, a organização das comemorações do Dia Nacional do Farmacêutico coube 

à Secção Regional do Centro.  

A Sessão Solene Comemorativa teve lugar no dia 25 de setembro, no Museu Nacional 

Machado de Castro, em Coimbra, com transmissão em direto a partir das plataformas 

digitais da OF.  

  

Fig. 3. Ana Paula Martins, Bastonária da OF, e Anabela Mascarenhas, Presidente da Direcção 

Regional do Centro, na sessão de abertura das comemorações. 

 

https://srcordemfarmaceuticos.pt/_srcof/wp-content/uploads/2019/08/Regulamento_ValeForma%C3%A7%C3%A3o.pdf
https://srcordemfarmaceuticos.pt/_srcof/wp-content/uploads/2019/08/Regulamento_ValeForma%C3%A7%C3%A3o.pdf
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Fig. 4. Imagem da assistência durante a sessão solene comemorativa do Dia do Farmacêutico 

 

Após a sessão de a bertura, o programa da cerimónia incluiu uma palestra proferida 

pelo bi·logo e professor universit§rio Jorge Paiva, intitulada òPlantas, Mitos, Fabula­»es 

e Realidadesó, tendo-se seguido um momento de homenagem, presidido pelo 

Coordenador da Task Force par a o Plano de vacinação contra a COVID -19 em 

Portugal, Vice -Almirante Henrique Gouveia e Melo, aos farmacêuticos que 

desempenharam um papel relevante no plano de vacinação contra a COVID -19 em 

Portugal.  

  

Fig. 5. Jorge Paiva    Fig.6. Vice-Almirante Henrique Gouveia e Melo 

 

Do mesmo modo, foi igualmente distinguida a APEF - Associação Portuguesa de 

Estudantes de Farmácia, pela mobilização dos estudantes de Ciências Farmacêuticas 

como voluntários para apoio à atividade das farmácias hospitalares, farmácias 
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comunitárias e laboratórios de análises clínicas durante a pandemia de COVID -19, em 

especial na operacionalização da entrega de medicamentos em proximidade e na 

testagem contra o SARS -CoV -2. 

Um dos momentos altos da cerimónia foi a entrega da medalha de ho nra da Ordem 

dos Farmacêuticos. A Ordem dos Farmacêuticos atribuiu a sua Medalha de Honra ao 

INFARMED - Autoridade Nacional de Saúde e Produtos de Saúde, como 

reconhecimento da missão que vem prosseguindo ao longo dos seus 28 anos de história, 

ao garantir a segurança dos cuidados de saúde prestados aos portugueses. A medalha 

de honra foi atribuída, ainda, ao ex -ministro da Saúde, Adalberto Campos Fernandes, e 

ao ex -bastonário da OF, Carlos Maurício Barbosa. A OF reconheceu, deste modo, o 

importante contribu to do ex -ministro para a restituição da Carreira Farmacêutica no 

Serviço Nacional de Saúde e para a valorização da intervenção dos farmacêuticos 

comunitários no seio do sistema de saúde. Na reta final do seu último mandato como 

bastonária da OF, Ana Paula Martins propôs também um reconhecimento público ao 

seu antecessor, o bastonário da OF entre 2009 e 2016, Carlos Maurício Barbosa, pelo 

desenvolvimento de um trabalho determinante para o prestígio e a credibilidade da 

instituição e da profissão junto dos pa rceiros, decisores e da sociedade em geral.  

   

Fig. 7. Rui Santos Ivo        Fig. 8. Adalberto Campos Fernandes     Fig. 9. C. Maurício Barbosa 

 

Por fim, e mantendo a tradição com mais de 30 anos, a OF atribuiu ainda as Medalhas 

dos 50 anos de Profissão aos farmacêuticos que concluíram a sua formação académica 

em 1971 e o Prémio Sociedade Farmacêutica Lusitana aos jovens estudantes finalistas 

do Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas que obtiveram as classificações 

mais elevadas durante o último ano letivo.  
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Fig. 10.  Membros da Secção Regional do Centro medalhados pelos 50 anos de profissão 

 

Em Portugal, o Dia Nacional do Farmacêutico é assinalado a 26 de setembro, que no 

calendário litúrgico romano corresponde ao Dia de São Cosme e São D amião, os santos 

padroeiros da profissão farmacêutica. Em 2021, a data coincidiu com a realização das 

eleições autárquicas, pelo que a Direção Nacional da OF entendeu antecipar as 

comemorações da efeméride para o dia 25 de setembro, coincidindo com o Dia 

Mundial do Farmacêutico, que corresponde à data da fundação da Federação 

Internacional Farmacêutica, em 1912.  

 

Vacinação de farmacêuticos contra a COVID -19 

A Ordem dos Farmacêuticos (OF), sob solicitação da Task -Force (TF) do Plano de 

Vacinação da COVID -19, procedeu ao recenseamento e identificação dos 

farmacêuticos interessados, das áreas assistenciais do setor privado e social, de 

prestação direta de cuidad os de saúde aos cidadãos, para integrarem o grupo 

prioritário para a vacinação.  

A Secção Regional do Centro colaborou ativamente no processo de recenseamento 

dos seus membros, gerindo todo o processo de recolha de dados, apoio ao membro e 

esclarecimento d e dúvidas, com vista ao envio à Task -Force das listas validadas de 

farmacêuticos, para agendamento prioritário da vacinação.  
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Serviços aos membros  

 

Seguro de Responsabilidade Civil Profissional 

A Secção Regional do Centro manteve a disponibilização aos membros, em situação 

regular, de um Seguro de Responsabilidade Civil Profissional, contratado junto da 

seguradora AGEAS PORTUGAL, garantindo um limite de indemniza­«o de û 100.000,00, 

por sinistro e anuidade, a cada farmacêutico inscri to na Ordem dos  Farmacêuticos, em 

situação regular.  

O seguro salvaguarda os atos praticados, decorrentes da intervenção profissional do 

farmacêutico, e que possam motivar a sua responsabilização civil.  

Gabinete de Aconselhamento Jurídico 

A Secção Regional do Centro manteve em funcionamento o Gabinete de Apoio 

Jurídico aos membros da Secção Regional, para a prestação de serviços de 

aconselhamento jurídico em questões relacionadas com o exercício da profissão, 

funcionando, mediante marcação prévia, às sextas -feiras, da parte da tarde, podendo 

a consulta ser presencial ou telefónica.  

 

Bolsa de Emprego 

No sentido de tornar mais eficaz a gestão das bolsas de emprego a funcionar nas 

Secções Regionais, foi mantida a ferramenta de gestão partilhada por todas as Secç ões 

Regionais - a Bolsa de Oportunidades da Ordem dos Farmacêuticos (BOOF).  

A BOOF é um espaço virtual dinâmico destinado à inserção de oportunidades pelas 

entidades interessadas e à inserção de candidaturas apresentadas pelos 

farmacêuticos. Neste espaço o  farmacêutico pode construir o seu perfil de candidato 

e personalizar a informação para cada oferta. Por outro lado, as entidades poderão 

gerir as oportunidades colocadas, consultando o perfil dos candidatos e podendo 

contactá -los diretamente através da pl ataforma.    



118 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desenvolvimento Profissional e Contínuo  

As restrições impostas pela pandemia determinaram a suspensão de grande parte das 

iniciativas de natureza formativa presenciais, mas levaram -nos à estruturação e 

desenvolvimento de um sistema de formação à di stância que nos surpreendeu muito 

positivamente pela adesão massiva dos colegas.  

Quando, inicialmente, olh§mos estas plataformas online como mero òremedeioó para 

a impossibilidade de organizar presencialmente um conjunto de atividades, viemos a 

constatar que este formato representa um caminho de verdadeira agregação e 

aproximação dos m embros da Secção Regional à sua Ordem que, na região centro, 

representa seis distritos.  

Assim, organizámos em 2021, à distância, um conjunto alargado de iniciativas que, no 

total, contaram com cerca de 800 participantes, envolvendo colegas e outros 

profissionais de saúde, oriundos de norte a sul do país, e também das ilhas. Estes níveis 

de adesão e participação não seriam de todo possíveis em iniciativas presenciais e 

contribuíram também para a atualização e aquisição de novas competências para os 

farmacêu ticos. Manteve -se a organização presencial de algumas formações ð Suporte 

Básico de Vida e Administração de Vacinas e Medicamentos Injetáveis - que, pela sua 

forte componente prática, obrigam ao formato presencial, tendo sido reduzido o limite 

máximo de pa rticipantes por turma.  

No seu conjunto, todas estas iniciativas contribuíram para o reforço das competências 

dos farmacêuticos em diversos domínios.  

 

2.  

Formação e 

aquisição de 

competências  
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Curso de Administração de Vacinas e Medicamentos Injetáveis ² 

Formação Inicial Conducente à Certificação 

A Portaria 1429/2007, de 2 de novembro, com as alterações introduzidas pela Portaria 

97/2018, de 9 de abril, consagra que os serviços farmacêuticos incluem a administração 

de medicamentos e de vacinas não incluídas no Plano Nacional de Vacinação, sendo 

que o Conselho Diretivo do INFARMED I.P. deliberou que a administração de vacinas nas 

farmácias de oficina é da responsabilidade do farmacêutico diretor técnico da 

farmácia de oficina, devendo ser executada por farmacêuticos com formação 

adequada reconhecida p ela Ordem dos Farmacêuticos. A formação habilitará o 

farmacêutico com competências para a administração de medicamentos por via 

subcutânea e intramuscular, vias de administração estas que são as adequadas para a 

maioria das vacinas e dos medicamentos injet áveis em ambulatório.  

Em 2021, a SRC-OF disponibilizou duas edições do curso, em regime misto: formação 

teórica em regime de e -learning (6 horas) em horário pós -laboral, e treino prático em 

regime presencial (4 horas), com limitação do número de participan tes. 

A coordenação técnica e científica do curso esteve a cargo da Prof. Doutora Olga 

Borges, da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra, sendo a componente 

prática da responsabilidade do farmacêutico Dr. Norberto Loureiro Cardoso.  

Foram organizad as 2 edições do curso:  

- 13, 14/22 de maio (1.Û Ed.) ʓ 24 participantes, distribu²dos por 2 turmas pr§ticas. 

- 12 e 13 de novembro (2.Û Ed.) ʓ 12 participantes. 

 

Curso ¯Suporte Büsico de Vida ² INEM°  

A paragem cardiorrespiratória (PCR) é um acontecimento súbito, constituindo -se como 

uma das principais causas de morte na Europa e nos Estados Unidos da América. Afeta 

entre 55 a 113 pessoas /100.000 habitantes, estimando -se entre 350.000 a 700.000 

indivíd uos afetados por ano só na Europa. A análise efetuada aos equipamentos de 

DAE (Desfibrilhação Automática Externa) utilizados logo após uma paragem cardíaca, 

indica uma elevada percentagem (76%) de vítimas com um incidente arrítmico 

(Fibrilhação Ventricular ) na base das situações de paragem cardiorrespiratória. Desta 

análise conclui -se que a rápida atuação de quem presencia a PCR é fundamental 

neste momento crítico, sendo que a atuação para a resolução da situação deverá ser 

enquadrada pela designada Cadeia de Sobrevivência.  
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No âmbito da competência para a administração de vacinas e medicamentos 

injetáveis, atribuída aos farmacêuticos detentores da respetiva formação, esta só será 

certificada aos farmacêuticos que detenham cumulativamente formação válida na 

á rea do Suporte Básico de Vida.  

A SRC-OF deu continuidade à sua parceria com a LTM Consultoria, Lda., que se 

encontra acreditada pelo Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM) para 

proporcionar formação em Suporte Básico de Vida.  

Em conformidade com os  requisitos do INEM, este curso só poderá funcionar com um 

mínimo de 4 participantes e um máximo de 6, tendo -se realizado em estrito 

cumprimento das regras sanitárias pela situação de emergência sanitária.  

Foram organizadas 11 edições do curso, todas elas com 6 formandos: 20 de abril ʓ 22 

de abril ʓ 4 de maio ʓ 11 de maio ʓ 18 de maio ʓ 1 de junho ʓ 21 de setembro ʓ 7 de 

outubro ʓ 20 de outubro ʓ 3 de novembro ʓ23 de novembro 

 

Curso: ¯Fundamentos de Farmacoterapia° 

A área da farmacoterapia foi assumida como  uma das prioridades do nosso plano de 

ação, em termos de formação e aquisição de competências.  

Nesta medida, a Sec­«o Regional organizou o curso òFundamentos de 

Farmacoterapiaó, constitu²do por 7 m·dulos, com o objetivo de desenvolver as 

competências dos  farmacêuticos na área da farmacoterapia.  
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Fig. 11. Programa do curso ¯Fundamentos de Farmacoterapia° 

 

O curso decorreu entre março e junho de 2021, contou com 180 participantes, e 

integrou os seguintes módulos:  

MÓDULO 1 ƅ Fontes de Informação sobre Medicamentos 

Data: 22 de março de 2021  

Formador: Fernando Fernandez -Llimos - Professor no Laboratório de Farmacologia do 

Departamento de Ciências do Medicamento da FFUP  

Moderadora: Ana Cabral ð Professora Auxiliar Convidada da F FUC 

 

MÓDULO 2 ƅ Revisão da Medicação: step by step 

Data: 16 de abril de 2021  

Formadora: Isabel Vitória Figueiredo - Professora Associada com Agregação - 

Laboratório de Farmacologia e Cuidados Farmacêuticos da FFUC  

Moderadora: Anabela Mascarenhas - SRC-OF 

 

MÓDULO 3 ƅ Interpretação de parâmetros fisiológicos e analíticos no serviço 

farmacêutico clínico 

Data: 26 de abril de 2021  

Formadora: Marta Valente ð Farmacêutica, especialista em análises clínicas. Instituto 

Pharmcare  

Moderadora: Adriana Brito - SRC-OF 



122 

 

MÓDULO 4 ƅ Farmacocinética: implicação na eficácia e segurança do 

medicamento 

Data: 11 de maio de 2021  

Formadores: Ana Fortuna -Professora Auxiliar FFUC ʓ Gilberto Alves - Professor Auxiliar UBI 

ʓ Ana Cabral - Professora Auxiliar convidada FFUC.  

Moderadora: Marília Rocha - CHUC 

 

MÓDULO 5 ƅ Os medicamentos e a disfunção renal 

Data: 25 de maio de 2021  

Formadores: Margarida Castel -Branco - Professora Auxiliar FFUC ʓ Ana Rita Leal - médica 

especialista nefrologia ð CHUC 

Moderadora: Alexandra Torres - Diaverum  

 

MÓDULO 6 ƅ Um olhar sobre a função hepática 

Data: 8 de junho de 2021  

Formadores: João Frade - Assistente hospitalar de Patologia Clínica ð CHUC ʓ Margarida 

Castel -Branco - Professora Auxiliar FFUC 

Moderadora: Ana Filipa Lourenço - SRC-OF 

 

MÓDULO 7 ƅ A adesão à terapêutica: um caminho a percorrer 

Data: 29 de junho de 2021  

Formadores: Ana Cabral - Professora Auxiliar convidada FFUC ʓ F§tima Roque - 

Professora Instituto Superior de Sa¼de do IP Guarda ʓ Maria Teresa Herdeiro - Professora 

Auxiliar da U. Aveiro  

Moderadora: Isabel Vitória Figueiredo - SRC-OF 

 

 

 

Curso: ¯Acessibilidade ao medicamento oncolĎgico° 

A dispensa de proximidade de alguns medicamentos é um tema que tem vindo a ser 

amplamente debatido e progressivamente implementado para alguns grupos 

terapêuticos, e cuja importância se acentuou na recente crise pandémica por COVID -

19. 

Ciente da exigência que esta dispensa representa para os farmacêuticos comunitários, 

a Secção Regional do Centro da OF promoveu a organiza ­«o do curso òAcessibilidade 
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ao Medicamento Oncol·gicoó, constitu²do por 3 m·dulos, que decorreram entre 

outubro e dezembro de 2021, e que contou com cerca de 80 participantes:  

   

Fig. 12. Programa do curso ¯Acessibilidade ao Medicamento OncolĎgico° 

 

MÓDULO 1 ƅ Dispensa de Proximidade, a experiência nos hospitais portugueses 

Data: 28 de outubro de 2021  

Palestrantes: António Melo Gouveia ð IPO Lisboa ʓ Armando Alcobia ð Hospital Garcia 

de Horta (Lisboa) ʓCarolina Mosca ð Colégio de Farmácia Comunitária da Ordem dos 

Farmac°uticos ʓ Jo«o Paulo Cruz ð Centro Hospitalar de Lisboa Norte ʓ Jos® Feio ð 

Centro Hospitalar e Universit§rio de Coimbra ʓ Pedro Soares ð Hospital de São João 

(Porto)  

Moderação: Humberto Alexandre Martins ð ANF 
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Fig. 13. Painel de palestrantes e moderador do módulo ̄ Dispensa de Proximidade, a experiência nos 

hospitais portugueses° 

 

MÓDULO 2 ƅ Cancro do Pulmão: Diagnóstico, classificação, sinais, sintomas, 

protocolos e medicamentos de ambulatório 

Data: 18 de novembro de 2021  

Formadores: Fernando Barata - CHUC ʓ Ana Figueiredo - CHUC 

Moderação: Nuno Vilaça Marques ð CHUC 

 

 

Fig. 14. Painel de oradores e moderador do módulo C̄ancro do Pulmão° 
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MÓDULO 3 ƅ Cancro da mama: Diagnóstico, classificação, sinais, sintomas, 

protocolos e medicamentos de ambulatório 

Data: 9 de dezembro de 2021  

Formadores: Cristina Frutuoso - CHUC ʓ Leonor Pinto - CHUC 

Moderação: Clementina Varela - IPO Coimbra  

 

 

Fig. 15. Sessão de Abertura do mĎdulo ¯Cancro GinecolĎgico°, com Rute Salvador (DirecĂþo da 

SRC-OF), oradoras e moderadora. 

 

Ciclo de webinars relacionados com a pandemia de COVID-19 

A Secção Regional do Centro promoveu 2 webinars  relacionados com a pandemia por 

COVID -19, proporcionando a atualização de conhecimentos e a discussão em torno de 

temas emergentes:  

 

- Webinar  ʓ òTratamento da COVID-19. Que caminhos?ó ʓ 8 de abril de 2021 

Oradores: Lu²s Pereira de Almeida (FFUC) ʓ Jorge Gon­alves (FFUP) ʓ H®lder Mota-Filipe 

(FFUL) 

Moderador: João Nuno Moreira (FFUC)  

250 participantes  

 



126 

 

    

Fig. 16. Painel de oradores e moderador do webinar ¯Tratamento da COVID-19. Que Caminhos?° 

 

 

- Webinar  ʓ òA OMS e o papel do ACTȤAccelerator na resposta à pandemiaó ʓ 27 de 

abril de 2021  

Orador: Rogério Gaspar (Diretor de Regulação e Prequalificação da OMS)  

Moderadores: Adalberto Campos Fernandes (Professor da Escola Nacional de Saúde 

P¼blica da UNL) ʓ Ana Paula Martins (Bastonária da Ordem dos Farmacêuticos).  

130 participantes  

 

 

Fig. 17. Sessão de abertura do webinar ¯A OMS e o papel do ACTȤAccelerator na resposta à 

pandemia° 
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Literacia em Saúde  

 

O exercício da atividade farmacêutica tem como 

objetivo essencial a pessoa do doente e, neste 

sentido, o farmacêutico deve comprometer -se com 

as necessidades do doente/cidadão, relacionadas 

com o medicamento e com a promoção da saúde 

em geral, assumindo um a atitude pró -ativa na área 

da educação para a saúde. Assim, uma das prioridades do nosso mandato passou pela 

organização de iniciativas de promoção da literacia em saúde, também voltadas para 

o cidadão, essencialmente na esfera da promoção da saúde e prev enção da doença. 

Neste enquadramento, e à semelhança do ocorrido em 2020, os webinars  organizados 

em 2021 foram abertas aos cidadãos em geral.  

 

Multidisciplinaridade e integração de cuidados  

Na sua prática profissional, o farmacêutico deve ter sempre prese nte que, do resultado 

da sua intervenção, irão depender, em grande medida, os resultados clínicos dos 

doentes. Para o resultado da intervenção profissional concorrem diversos fatores, 

destacando -se, para além da competência profissional, o trabalho multidi sciplinar, o 

envolvimento concertado dos vários parceiros na área da saúde e o estabelecimento 

de redes de concertação envolvendo diversos sectores da sociedade, as autoridades 

políticas e de saúde, a universidade e restantes associações profissionais.  

Destacamos, neste enquadramento, as seguintes atividades e projetos:  

Fórum Regional do Centro das Ordens Profissionais (FoRCOP) 

A Secção Regional da Ordem dos Farmacêuticos, na qualidade de membro do 

FoRCOP, manteve a sua colaboração com esta estrutura.  

 

Ordens Profissionais da área da saúde 

Mantivemos a nossa participação ativa no seio do grupo de Ordens Profissionais da 

Saúde, da região centro, com o objetivo de serem promovidas iniciativas de interesse 

3.  

O Farmacêutico na 

Comunidade  
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transversal às Ordens representadas, que necessariamente adquirirão maior substância 

e re levância pela diversidade dos profissionais que integra.  

 

Fundo ¯Todos Por Quem Cuida° 

Na emergência da pandemia por SARS -CoV -2, A Ordem dos Farmacêuticos e a Ordem 

dos Médicos, com o apoio da Associação Portuguesa da Indústria Farmacêutica 

(Apifarma) e de outras instituições da sociedade civil, criaram uma Conta Solidária para 

apoiar todos os profissionais que estão na linha da frente a combater a Covid -19. 

 

 

 

 

 

 

 

               

 

Fig. 18. Imagem do Fundo ¯Todos Por Quem Cuida° 
 

 

A iniciativa  "Todos Por Quem Cuida", aberta à sociedade civil, possibilita a entrega de 

donativos financeiros, mas também de equipamentos hospitalares, equipamentos para 

proteção individual e outros materiais determinantes para a segurança e qualidade dos 

cuidados pre stados aos portugueses.  

O apoio destina -se a todos os profissionais de saúde, nomeadamente assistentes 

operacionais, secretários clínicos, técnicos superiores de diagnóstico e terapêutica, 

enfermeiros, farmacêuticos, médicos e tantos outros, mas, também às  forças de 

segurança, bombeiros, cuidadores, entre outras profissões chamadas a estar na linha 

da frente e a cuidar de todos nós.  

A identificação das necessidades no terreno é da responsabilidade de uma Comissão 

de Acompanhamento, na qual está representado  um elemento da Secção Regional 

do Centro que, ao longo de 2021, participou nas várias dezenas de reuniões de 

trabalho.  
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Cooperação Universitária e com as Associações Estudantis  

Ao longo de 2021 mantivemos a nossa colaboração com as Universidades e 

Associações de Estudantes, tendo prosseguido com a nossa participação em diversos 

fóruns.  

 

Conselho Consultivo da Faculdade de Ciências da Saúde da 

Universidade da Beira Interior 

A Sec ção Regional do Centro da OF integra o Conselho Consultivo da Faculdade de 

Ciências da Saúde da UBI, tendo participado nas diversas reuniões ocorridas em 2021 

para a definição do plano de ação para 2022, assim como para discutir formas de 

melhorar a intera ção da Faculdade de Ciências da Saúde com a comunidade.  

O Conselho Consultivo surgiu da necessidade de constituição de uma plataforma de 

trabalho transversal e interdisciplinar entre a Universidade, concretamente com o 

Centro de Investigação em Ciências da  Saúde, e vários sectores da sociedade civil. 

Para além de representações de responsáveis de autarquias da região, de escolas, 

associações de doentes, entre outros, os farmacêuticos estiveram representados pela 

Ordem dos Farmacêuticos.  

 

PharmCareer 2021 

A Secção Regional do Centro colaborou em mais uma edição do Pharmcareer, no dia 

7 de janeiro de 2021. Iniciativa organizada pelo NEF/AAC, tem como principais objetivos 

aproximar os estudantes da realidade profissional e fornecer -lhes valên cias úteis na 

transição para o Estágio Curricular. A SRC -OF abordou as questões organizativas as 

atribuições e objetivos da Ordem, as perspetivas futuras para a profissão farmacêutica, 

e alguns conceitos fundamentais do direito do trabalho.  

 

IV Feira de Emprego NEF/AAC 

Organizada pelo pelouro dos Estágios e Saídas Profissionais do Núcleo de Estudantes da 

Associação Académica de Coimbra (NEF/AAC), a SRC -OF participou na IV Feira de 

Emprego NEF/AAC, concretamente através de uma sessão de apresentação da Ordem  

dos Farmacêuticos, no dia 12 de outubro de 2021.  
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Participação nas Estruturas de Definição das Políticas de Saúde 

Locais  

Conselho Municipal de Saúde de Coimbra 

A Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, que aprova a Lei -quadro da transferência de 

competências par a as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, dispõe no 

seu artigo 4.º que a transferência das novas competências para as autarquias locais e 

entidades intermunicipais é efetuada em 2019 e 2020, admitindo -se a sua concretização 

gradual, nos t ermos nele previstos. O município de Coimbra exerceu, em 2020, as 

competências transferidas ao abrigo do referido diploma, em todas as áreas incluindo 

a área da saúde.  

Nessa medida, foi instalado o Conselho Municipal de Saúde de Coimbra, órgão 

consultivo destinado a promover a articulação e cooperação entre as várias entidades, 

locais, regionais e nacionais que operam no âmbito da saúde, e para o qual foi 

convidada a Secção Regional do Centro da OF. No âmbito deste Conselho, a SRC -OF 

contribuiu para a defi nição do Plano Municipal de Saúde 2021 -2025 para o Município 

de Coimbra.  

 

 

 

 

Ao nível do Conselho Jurisdicional Regional do 

Centro foram acionados, em 2021, 3 processos de 

apreciação liminar e 1 processo disciplinar.  

 

 

4.  

Conselho 

Jurisdicional Regional 

do Centro  
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Total de Membros Ativos (31.12.2021) 2924 

Novas Admissões (2021) 151 

Cancelamentos e Suspensões (2021) 42 

 

Agradecimentos  

A Direção Regional do Centro agradece aos Colegas que integram os Órgãos Sociais, 

aos membros da Secção Regional, Colaboradores e Consultores, pela dedicação no 

desempenho das suas funções, bem como aos Colegas que foram eleitos delegados 

às Assembleias Ge rais da Ordem dos Farmacêuticos pelo empenho demonstrado.  

 

A Direção da Secção Regional do Centro  

 

 

 

  

5.  

Balanço de Membros 

da Secção Regional 

do Centro  
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Contas  da Secção Regional do Centro  

RENDIMENTOS E GANHOS 

Quotas e Jóias de inscrição  

Em 2021 observou -se um aumento do valor de quotas e jóias cobradas, relativamente 

ao ano anterior de 2020, no montante de 30.480 û, observando-se um desvio positivo de 

5,3% relativamente ao orçamentado para o ano.   

Outros rendimentos  

Esta rubrica inclui os  rendimentos obtidos pela SRC, não incluídos nas quotas e nas jóias 

de inscrição, e respeitam fundamentalmente às taxas de inscrição nos cursos 

promovidos por esta Secção.  

 

GASTOS E PERDAS 

Fornecimentos e Serviços Externos  

A rubrica FSE registou um valor d e 97.702 û, englobando todas as despesas necess§rias 

ao desenvolvimento da normal atividade da Secção Regional.  

O valor, abaixo do habitual, e à semelhança do que já sucedeu em 2020, traduz a 

conjuntura pandémica, que determinou longos períodos de teletrab alho e 

consequente poupança em alguns dos gastos inerentes ao funcionamento do edifício 

Sede.  

Relativamente ao ano de 2020, 2021 regista uma conten­«o de cerca de 5.100 û nesta 

rúbrica, essencialmente devida às obras de conservação da Sede realizadas em 20 20. 

Gastos com Pessoal  

Os gastos com pessoal ascenderam a 130 mil Euros no período em análise, com menos 

1.700 û que o previsto no or­amento do ano 2021. 

 

Gastos de depreciação e amortização  

Totalizaram 24.000 Euros no período em análise. Quando comparado com o orçamento 

do ano 2021, esta rubrica regista uma execução excedentária de 2.000 Euros, 
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essencialmente devido à necessidade de substituição, não prevista, de alguns 

equipamentos informáti cos.  

Imparidades de dívidas de membros  

De forma prudencial, e em face da instabilidade laboral e económica decorrente da 

situação de pandemia, foram orçamentados cerca de 25.000 Euros nesta rubrica, para 

2021. Contudo, foram registados 16.800 Euros de gast os de quotas incobráveis, menos 

10.600 û que o observado no ano de 2020. O n²vel de imparidades reconhecidas em 

2021 foi, assim, inferior ao or­amentado, em cerca de 8.000û. 

Outros gastos e perdas  

Foram contabilizados cerca de 277.000 Euros de gastos desta  natureza que 

correspondem, na sua grande maioria, a transferências do percentual de 40% de quotas 

e joias efetivamente cobradas pela SRC, para a DN.  

A execução desta rúbrica registou um desvio positivo de mais 60.000 Euros, o que se 

deve, por um lado, a u m nível de eficácia de cobrança superior ao planeado no 

orçamento do ano 2021, mas essencialmente à necessidade de efetuarmos um ajuste 

na conta de diferimentos, que considerámos custo do exercício, que não foi 

devidamente reconhecido no ano de 2020.  
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DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ANO 2021 
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Ordem dos Farmacêuticos SRC  

Balanço individual em 2021/12/31 

 

euros (arredondado à unidade) 

  Notas    31/12/2021 31/12/2020   

 
Ativo 
Ativo não corrente 

 

Ativos fixos tangíveis 6. 875 206 899 104 
  875 206 899 104 

 
Ativo corrente 

   

Créditos a receber 9. 78 162 76 898 

Estado e outros entes públicos 23.3 102 0 

Outros ativos correntes 10. 995 2 087 

Diferimentos 14. 7 911 11 460 

Caixa e depósitos bancários 5. 925 026 773 092 
  1 012 196 863 537 
    

Total do Ativo  1 887 402 1 762 641 

Fundos patrimoniais e passivo 

Fundos patrimoniais 

   

Fundos 11. 70 829 70 829 

Reservas 11. 211 741 211 741 

Resultados transitados 11. 1 341 110 1 267 722 
  1 623 680 1 550 293 
    

Resultado líquido do período  75 923 73 387 
    

Total dos fundos patrimoniais  1 699 603 1 623 680 

 
Passivo 

   

Passivo corrente 
   

Fornecedores 12. 6 345 5 354 

Estado e outros entes públicos 23.3 4 253 2 990 

Outros passivos correntes 13. 177 202 130 617 
  187 799 138 961 
    

Total do Passivo  187 799 138 961 
    

Total dos Fundos Patrimoniais e do Passivo  1 887 402 1 762 641 

 

o anexo faz parte integrante do balanço em 31 de Dezembro de 2021. 

Coimbra, 18/02/2022                                                              A Direção                   
O CC 
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Ordem dos Farmacêuticos SRC  

Demonstração dos fluxos de caixa (contas individuais) 

Período findo em 2021/12/31 

euros (arredondado à 
unidade) 

 
 

 
 Notas 2021 2 020 
Fluxos de caixa das atividades operacionais    

Recebimentos de clientes  590 801 547 437 

Pagamentos a fornecedores  -61 241 -112 533 

Pagamentos ao pessoal  -126 971 -125 613 

Caixa gerada pelas operações  402 588 309 291 
    

Pagamento/recebimento do imposto sobre o rendimento  -102 -128 

Outros recebimentos/pagamentos  -247 249 -197 824 

Fluxos de caixa das atividades operacionais (1)  155 237 111 339 

Fluxos de caixa de atividade de investimento 

Pagamentos respeitantes a: 

   

Ativos fixos tangíveis  -580 -1 894 

Ativos intangíveis  -469 0 

 
Recebimentos provenientes de: 

   

Juros e rendimentos similares  737 608 

Fluxos de caixa das atividades de investimento (2)  -312 -1 286 

 
Fluxos de caixa das atividades de financiamento 

   

Pagamentos respeitantes a: 
   

Juros e gastos similares  -2 992 -3 233 

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (3)  -2 992 -3 233 
    

Variações de caixa e seus equivalentes (1+2+3)  151 934 106 820 

Caixa e seus equivalentes no inicio do período 5. 773 092 666 272 

Caixa e seus equivalentes no fim do período 5. 925 026 773 092 

 

o anexo faz parte integrante da demonstração de fluxos de caixa em 31 de Dezembro de 2021. 

Coimbra, 18/02/2022                                                              A Direção                   
O CC 
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Parecer do Conselho Fiscal Regional do Centro  

 

 

 

 

 

 

Em cumprimento do disposto no Art.º 49 do Estatuto da Ordem dos Farmacêuticos, 

aprovado pela Lei 131/2015, de 4 de setembro, o Conselho Fiscal da Secção Regional do Centro 

da Ordem dos Farmacêuticos procedeu à apreciação do Relatório de Atividades e Contas de 2021, 

apresentados pela Direcção da Secção Regional do Centro, considerando-os corretos e dignos de 

crédito. 

Assim sendo, é nosso parecer que o Relatório de Contas 2021 se encontra em condições 

de merecer aprovação por parte da Assembleia Regional do Centro. 

 
Coimbra, 22 de fevereiro de 2022. 

 

O Conselho Fiscal Regional do Centro 

 

Dr. Humberto Antunes Gameiro 

 

Dra. Rita Isabel Alves Nunes de Almeida 

 

Dra. Bárbara Matias de Oliveira e Cunha 
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Secção Regional do Norte 
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Convocatória da Assembleia Regional do Norte  
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Relatório de Atividades da Secção Regional do 

Norte  

Mensagem do Presidente  

O último ano deste mandato foi marcado tal como o mandato anterior  

pela situação pandémica que se estendeu no ano de 2021 e fez condicionar as 

prioridades, o plano de atividade e os objetivos da Secção Regional do Norte da OF.  

A pandemia trouxe consigo u m forte potencial de mudança, uma nova assunção, uma 

nova perspetiva sobre o assumir das competências e responsabilidades individuais dos 

profissionais de saúde, em particular dos farmacêuticos, com reflexos evidentes na 

melhoria dos serviços de saúde pres tados às populações.  

Este foi um ano muito particular para a SRN, onde apesar da complexidade e dos 

imprevistos, se conseguiu melhorar o compromisso assumido com o farmacêutico e a 

profissão, com a comunidade e as populações, e a colaboração com instituições 

nacionais e de países da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.  

O apoio a todos os farmacêuticos independentemente das suas distintas atividades 

profissionais foi uma das áreas mais prioritárias da nossa atividade, em tempos de 

pandemia, apesar dos condicionamentos dela resultantes. A relevância e a evidência 

da presença e da atividade do farmacêutico continuaram a ser um dos  

pilares orientadores das preocupações da SRN tendo  ativamente participado  

na execução e produção de medidas e  norm ativos legislativo -legais solicitadas,  

que continuam a ser implementadas e com repercussão na profissão farmacêutica.  

A nossa prioridade passou a ser capacitar os farmacêuticos para lidar e  

combater a Covid -19 bem como a permanente atualização d os  

mesmos, em particular com a disponibilização do conhecimento e da  

melhor evidência científica, disponíveis a cada momento, permitindo  

uma prática profissional mais informada e mais ativa, manteve -se como  

a preocupação primeira desta Secção.  

O ano de 20 21 foi um ano de recuperação tímida da atividade  

ainda que algumas das atividades, nomeadamente ao nível da formação,  

se tenham focado no formato online.  
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Os formatos à distância tiveram níveis de adesão significativos e revelaram -se de grande 

utilidade e procura pelos farmacêuticos do Norte e não só, já que estes formatos nos 

permitiram contatar e apoiar farmacêuticos de outros espaços geográficos.  

Muitas outras ações foram realizadas e muito mais estreitos ficaram os laços entre 

pessoas e instituições que com a SRN estabeleceram relações. A SRN foi palco de várias 

reuniões e encontros com responsáveis políticos  

e profissionais de países lusófonos com quem  estabelecemos protocolos, colaborações 

e relações institucionais de cooperação e apoio na área  

da saúde.  

Com o conhecimento adquirido, e com os meios disponibilizados para combate a esta 

situação pandémica, apesar da situação não estar ainda controlada, acreditamos que 

com òengenho e arteó seremos capazes  

de desenhar um ònovoó futuro, suportado no compromisso e no apoio  

à atividade e prática profissional dos farmacêuticos, enquanto  

profissionais de saúde.   

 

 

 

 

Franklim Marques  

Presidente da Secção Regional do Norte da Ordem dos Farmacêuticos  
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A. Organização e Estruturas Internas da Secção 

Regional do Norte  

Durante o ano de 2021, manteve -se a disponibilidade total das novas e das mais antigas 

instalações para a realização de atividades profissionais, presenciais, quando foi 

possível, e com suporte de meios digitais, por videoconferência.  

Assim sendo, realizaram -se nas instalações da SRN, reuniões presenciais de diferentes 

órgãos sociais da Ordem dos Farmacêuticos, como o Colég io de Especialidades de 

Análises Clínicas e Genética Humana, do Colégio de Especialidades de Farmácia 

Hospitalar e Colégio de Especialidade de Farmácia Comunitária e reuniões científicas e 

de trabalho de/com distintas entidades públicas e privadas da Saúde , como ARS, 

Comissões de Farmácia e Terapêutica.  

Enquanto foi permitido, decorreram atividades formativas presenciais dirigidas aos 

associados da Secção Regional do Norte nas instalações desta Secção Regional 

prosseguindo a política seguida pela Direção Re gional de uma Ordem òaberta aos seus 

membros e ¨s suas necessidadesó. 

Neste ano de 2021, manteve -se a exigência concetual na orientação da gestão de 

poupanças e controlo de despesas de modo a cumprir os compromissos arcados com 

o Banco BPI e com o financia mento ao abrigo do Programa Jéssica utilizado na 

construção do novo edifício. Esta forma de encarar, com o rigor e a exigência 

necessária, o exercício de gestão dos recursos económico -financeiros por parte da 

Direção da SRN constitui a forma de assegurar q ue o compromisso público, assumido 

perante si mesma e os seus membros, de que os custos associados a esse investimento 

não teriam qualquer interferência com as condições normais de funcionamento e de 

apoio aos membros desta SRN e no cumprimento dos seus co mpromissos com a DN da 

OF.  
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B. Relação com os Sócios  

Ao longo do ano 2021, procedeu -se ao melhoramento do modelo de comunicação e 

da política de maior disponibilidade e proximidade com os membros através de mais 

rápidos e eficientes meios de divulgação. Para além do correio eletrónico, utilizado 

como forma de contacto periódico com os membros desta Secção Regional, 

desenvolveu -se um novo site da SRN bem como, à reestruturação da página no 

Facebook e estratégia de conteúdos, que se mostrou muito eficiente na comunicação 

e divulgação das atividades da Secção Regional junto dos seus membros.  

Prosseguiu-se o caminho definido no ano anterior orientado a uma mais pronta 

disponibilidade e uma maior e mais eficaz proximidade com os membros desta SRN, 

procurando l imitar o tempo máximo de resposta às questões e problemas colocados a 

esta SR.  

A Secção Regional do Norte continuou a disponibilizar apoio jurídico presencial, 

semanalmente aos membros que o solicitem, com marcação prévia de consulta, e 

também, via email ou telefónica, em situações muito próprias, obviando desta forma as 

dificuldades na deslocação às nossas instalações, em particular, as que se prendem 

com fatores relacionados com distância geográfica ou a incapacidade física.  

 

  



144 

 

C. Relações Externas 

Convictos da necessidade de implementar os contactos institucionais junto das 

entidades ligadas à atividade farmacêutica, a SRN focou a sua atividade no 

aprofundamento das relações de colaboração com as Instituições de Ensino Superior 

onde decorrem cursos de Mestrado Integrado em Ciências Farmacêuticas, com as 

quais tem mantido relações preferenciais. Mais ainda, neste âmbito, desenvolveu novos 

esforços na manutenção e incremento das relações de colaboração e cooperação 

institucional com ins tituições públicas e outras organizações sectoriais, que se mostraram 

de grande importância e permitiram desenvolvimentos colaborativos mútuos com a 

Secção Regional e a profissão e se traduziram, em muitas situações, em relevantes 

realizações conjuntas.  

A Associação de Estudantes da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto 

(AEFFUP) e o Núcleo de Ciências Farmacêuticas da Universidade Fernando Pessoa (NCF -

UFP) continuaram a contar com o apoio da Secção Regional do Norte através da 

participação e divulg ação das suas iniciativas e atividades. A Secção Regional do Norte 

continua a disponibilizar as suas instalações à Associação Portuguesa de Estudantes de 

Farmácia (APEF), como sede desta organização, e para o desenvolvimento das suas 

atividades.  

Dando con tinuidade ao que já vem sendo habitual, a SRN divulgou e participou nas 

atividades das várias entidades e Instituições ligadas à ação e ensino farmacêutico, 

como a Universidade do Porto, Universidade Fernando Pessoa, Instituto Superior de 

Ciências Norte, H ospital São João, Hospital Pedro Hispano, Secção Regional do Norte 

da Ordem dos Médicos, APFJ, ARS e a ERS.  
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C.1 Relações Institucionais  

A Secção Regional do Norte da OF tem pautado a sua atuação pelo reforço das suas 

relações institucionais com a Direção Nacional e a Bastonária da OF e demais Órgãos 

Nacionais e Regionais visando o estabelecimento de relações mais profícuas e 

colaborantes entre todos, em prol do farmacêutico e em defesa da qualidade da sua 

prática ou atividade p rofissional.  

 

C2. Reunião com Ministro da Administração  

Pública, Trabalho, Emprego e Segurança  

Social da Guin ®-Bissau 

 

No dia 30 de junho de 2021 decorreu a visita do Ministro da Administraç «o P¼blica, 

Trabalho, Emprego e Seguranç a  Social da Guin ®-Bissau, Tumane Bald ® à Secc┌«o 

Regional do Norte da Ordem dos Farmacêuticos, onde se debateu a possibilidade de 

colaboraç ão futura.   
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C3 . Reunião com uma delegação do Governo  

da Guiné  Bissau, representada pelo Ministro  

da Saúde, Dionisio Cumbà.  

                                            

A Secção Regional do Norte da Ordem dos Farmacêuticos (OFNorte) recebeu ainda 

em julho uma delegação do Governo da Guiné Bissau, chefiada pelo respetivo Ministro 

da Saúde, Dionisio Cumbà.  

Franklim Marques, presidente da OFNorte foi o anfitrião deste encont ro, que surgiu na 

sequência de vários encontros já realizados anteriormente, durante os quais foram 

criadas bases de entendimento promissoras para o trabalho desenvolvido entre o 

Ministro da Saúde da Guiné e o Presidente da OFNorte. Durante este encontro f oram 

debatidos vários aspetos relacionados com a política do medicamento na Guiné Bissau.  

Na ordem de trabalhos esteve também as várias formas de cooperação que podem 

ser estabelecidas entre a OFNorte e o Ministério da Saúde da Guiné. Estas formas de 

coop eração dizem respeito ao apoio à melhoria da capacitação técnica dos quadros 

da Guiné Bissau ligados ao setor da saúde e também no desenvolvimento de um setor 

regulador do medicamento.   Esta visita vem na sequência de vários encontros já 

realizados no pass ado e onde foram criadas bases de entendimento promissoras para 

o trabalho desenvolvido entre o Ministro da Saúde da Guiné e o Presidente da OFNorte.  

 

15 de julho 






















































































































































































































































































































